
Isabela Cardoso de Matos Pinto. 
Mestre em Saúde Coletiva. Doutorado 
em Administração Pública. Professora 
Associada do Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal da Bahia.

Alcione Brasileiro Oliveira. 
Doutorado em Saúde Pública. Professora 
Associada do Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal da Bahia.

Mariluce Karla Bomfi m de Souza. 
Doutorado em Saúde Pública. Professora 
Associada do Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal da Bahia.

Monique Azevedo Esperidião. 
Doutorado em Saúde Pública. Professora 
Associada do Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal da Bahia.
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alcançaram os estados brasileiros, sendo direcionadas para 
o fortalecimento das práticas de monitoramento e avaliação 
no Sistema Único de Saúde (SUS) e sustentadas nos aspectos 
conceituais do campo da avaliação em saúde. Como resultado 
de processo de cooperação técnica realizada entre a academia 
e o sistema de saúde, destaca-se como referência para leitura 
por gestores e profi ssionais de saúde, estudantes e interessados 
em refl etir, conhecer e desenvolver ações voltadas para o 
fortalecimento das práticas avaliativas e do processo decisório 
sobre as políticas públicas de saúde. Aos formadores no campo 
da avaliação em saúde, encontra-se disponível textos didáticos 
sobre alguns dos principias atributos de estrutura, processos 
e resultados dos serviços, assim como exemplifi cações 
de projetos de avaliação concebidos na perspectiva do 
fortalecimento da cultura avaliatva no SUS.

O desenvolvimento de práticas 
avaliativas constitui um desafi o aos 
gestores e profi ssionais nas diversas 
esferas e serviços de saúde. 
O livro Avaliação em Saúde: conceitos 
e práticas formativas reúne um 
conjunto de capítulos que abordam 
aspectos conceituais, teóricos e 
práticos para o desenvolvimento 
do monitoramento e da avaliação 
de políticas e programas de saúde, 
possibilitando aos leitores o 
conhecimento e a refl exão para a sua 
aplicação no sistema de serviços de 
saúde.
Esta publicação caracteriza-se como 
registro da abordagem conceitual e 
das estratégias formativas realizadas 
para o fortalecimento das práticas de 
monitoramento e avaliação em saúde 
no Brasil. 
Docentes do Instituto de Saúde 
Coletiva da Bahia da Universidade 
Federal da Bahia e gestores e técnicos 
do Departamento de Monitoramento 
e Avaliação do Sistema Único de 
Saúde (SUS) do Ministério da Saúde 
coordenaram um conjunto de ações 
ofertadas aos trabalhadores do SUS 
e aos  gestores que compartilharam 
suas experiências, iniciativas e 
compromissos com a avaliação de 
ações, programas e políticas de saúde.
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9

APRESENTAÇÃO

O processo de formulação e implementação da Política de Monitora-
mento e Avalição do Sistema Único de Saúde (SUS) tem enfrentado, ao longo 
dos anos, uma série de desafios, dentre os quais destaca-se a necessidade 
de investimentos na qualificação dos profissionais que atuam nessa área, 
de modo a ampliar a capacidade técnica e gerencial das equipes, visando 
a melhoria da eficiência, qualidade e efetividade das práticas de saúde. 

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde (MS), através do Departa-
mento de Monitoramento e Avaliação do SUS (DEMAS)1 firmou um termo 
da cooperação técnica com o Instituto de Saúde Coletiva da Universi-
dade Federal da Bahia (ISC/UFBA),2 visando, especificamente, o desen-
volvimento de “Ações estratégicas para o fortalecimento das práticas de 
monitoramento e avaliação e do processo decisório das políticas públicas 
de saúde”,3com vistas a contribuir para o fortalecimento das práticas ava-
liativas no âmbito do SUS.

A formulação do projeto contou com a participação das equipes do 
ISC/UFBA e do DEMAS/MS, que trataram, inicialmente, de estabelecer 
uma compreensão geral acerca da Gestão e Avaliação de políticas e sistemas 

1 O Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (DEMAS/MS), de acordo com o artigo 
10, do Decreto nº 7.530/11, tem por responsabilidade coordenar, formular, executar e integrar 
ações de monitoramento e avaliação. Ver em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/decreto/d7530.htm. Criado em 2011, o DEMAS, vinculado à Secretaria Executiva 
do Ministério da Saúde, conta com duas coordenações: uma de monitoramento e avaliação 
e a outra de gestão de informação estratégica. No que tange às competências destacam-se: o 
fortalecimento das práticas de monitoramento e avaliação nos Estados e municípios e de gestão 
de informação estratégica em saúde; articulação e integração das ações de monitoramento 
e avaliação e gestão da informação; desenvolvimento de metodologias que qualifiquem o 
processo de monitoramento e avaliação; produção de conhecimentos e gestão de informações 
qualificadas para subsidiar o processo decisório.

2 O Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC/UFBA), de acordo com a 
sua missão institucional, ao longo dos seus 27 anos de existência vem consolidando sua atuação 
na cooperação técnica com o Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, 
Organização Panamericana de Saúde (OPAS) e outras organizações nacionais e internacionais, 
o que tem colaborado para a incorporação de tecnologias de gestão e mudanças de práticas 
político-gerenciais no âmbito do sistema público de saúde.

3 Termo de Execução Descentra nº 116/2017.
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AVALIAÇÃO EM SAÚDE10

de saúde, O passo inicial desse processo se consistiu na discussão sobre 
as bases teóricas da avaliação e na busca do alinhamento em torno dos 
referenciais, conceitos e estratégias que melhor respondessem aos obje-
tivos a serem alcançados.

Com isso, adotou-se como pressuposto que o elemento essencial de 
um processo dessa natureza é o compromisso ético e político dos sujeitos 
que compõem a equipe dirigente. Nesse sentido, mais do que perícia téc-
nica, o propósito maior de um projeto desta envergadura é a criação de 
um coletivo de sujeitos epistêmicos (capazes de produzir conhecimentos), 
avaliadores (capazes de avaliar políticas e práticas) e públicos (imbuídos 
da responsabilidade por exercer uma militância política em prol da trans-
formação social, respaldada por valores éticos que enfatizem a valorização 
da vida e da dignidade humana).(CHAMPAGNE et al., 2011;4 TESTA, 1992;5

VIEIRA-DA-SILVA, 2005)6

O desenho e execução de processos de capacitação e educação per-
manente capaz de favorecer a constituição desses sujeitos, portanto, fun-
damentou-se, ademais, em alguns pressupostos teóricos e metodológicos 
acerca da natureza do planejamento e da avaliação em saúde, quais sejam: 

• O Planejamento de Saúde é uma prática social cuja instituciona-
lização no âmbito do SUS demanda a formação e a capacitação de 
sujeitos tecnicamente qualificados e politicamente comprometidos 
com a introdução de mudanças na gestão e na organização da atenção 
à saúde, tendo em vista o alcance dos seus princípios e diretrizes; 

• A Avaliação em Saúde se apresenta enquanto um espaço polissêmico, 
com grande diversidade terminológica, mas há uma convergência 
entre os autores em considerá-la um julgamento acerca de uma 
intervenção em saúde tendo em vista instrumentalizar o processo 

4 CHAMPAGNE, F. et al. A avaliação no campo da saúde: Conceitos e métodos. In: BROUSSELLE, 
A. et al. (org.). Avaliação: conceitos e métodos. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2011. p. 41-60.

5 TESTA, M. Pensar em saúde. Porto Alegre: Artes Médicas, 1992.

6 VIEIRA-DA-SILVA, L. M. (2005). Conceitos, abordagens e estratégias para a avaliação em saúde. 
In: VIEIRA-DA-SILVA, L. M.; HARTZ, Z. M. A. (org.). Avaliação em saúde: dos modelos teóricos 
à prática na avaliação de programas e sistemas de saúde. Salvador: Edu«a; Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2005. p. 15-39.
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APRESENTAÇÃO 11

de tomada de decisões. Nesse contexto, diversos autores referem a 
importância da “quarta geração de avaliadores” que tem como base 
uma avaliação inclusiva e participativa que pode contribuir no pro-
cesso de avaliação, visando a capacitação e desenvolvimento de novos 
atores no processo de avaliação. Esse movimento tem como fim con-
tribuir para o envolvimento e aproximação dos stakeholders, enten-
didos como os grupos e organizações interessadas nos processos de 
avaliação e na construção e identificação de indicadores de avaliação.

• Com base nesse referencial a equipe responsável pela elaboração do 
projeto de cooperação, definiu conjunto de objetivos e pactuaram 
metas para a formação e qualificação de profissionais de saúde, ges-
tores e atores estratégicos do Sistema Único de Saúde, contemplando: 
realização de Oficinas Introdutórias de Planejamento, Monitora-
mento e Avaliação em Saúde para os 26 estados e o Distrito Federal; 
oferta de um Curso de Especialização em Saúde Coletiva com área 
de Concentração em Monitoramento, Avaliação e Informação Estra-
tégica em Saúde na modalidade de Ensino à Distância (EaD); e apoio 
as ações da Política de Monitoramento e Avaliação do SUS. 

A execução do projeto foi marcada pela gestão compartilhada, em 
todo o percurso pela equipe do ISC e a equipe do Departamento de Moni-
toramento e Avaliação do SUS/MS, que, a partir dos objetivos e metas 
pactuadas, trataram de definir as metodologias adotadas em cada uma 
das atividades propostas e acompanharam a execução destas, buscando 
solucionar os problemas e desafios que surgiram em diferentes momentos.

Assim, a definição de etapas se deu mediante o planejamento con-
junto, com reuniões de imersão para discussão da Política de Monitora-
mento e Avaliação, oficinas pedagógicas para definição dos conteúdos e 
componentes do Curso de Especialização, pactuações sobre o desenho das 
oficinas introdutórias, distribuição de vagas, definição das prioridades 
na elaboração do cronograma de execução e busca de consenso quando 
foi necessário rever todo o plano de ação em função da pandemia que 
assolou o Brasil e o mundo.

O documento orientador para a definição da Política, foi construído 
por grupo de experts e docentes do Instituto de Saúde Coletiva, e contem-
plou a definição de um conjunto de diretrizes, competências comuns de 
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AVALIAÇÃO EM SAÚDE12

estados, União e municípios, conceitos e definições utilizadas nos processos 
de monitoramento e avaliação do SUS, incluindo a matriz de indicadores 
estratégicos que será utilizado pelo Ministério da Saúde. 

Merece destaque o trabalho cuidadoso de pactuação e organização 
conjunta das atividades, envolvendo as equipes das Superintendências 
Estaduais do Ministério da Saúde (SEMS) e as equipes dos Estados e do 
Distrito Federal. As atividades eram antecedidas pelo contato e articu-
lação com os representantes indicados para planejar, identificar os partici-
pantes, facilitadores e mobilizar os atores estratégicos para a participação 
no curso e nas oficinas.

Os capítulos contidos neste livro detalham os diversos aspectos desen-
volvidos ao longo do processo de elaboração e execução do projeto de 
cooperação técnica, destacando o aprendizado institucional conjunto que 
resultou desse processo e as abordagens teórico conceituais e metodoló-
gicas que orientaram o percurso. 

O capítulo final está voltado à abordagem da avaliação no contexto da 
pandemia que atravessou a execução desse projeto de cooperação técnica 
e que merece ser considerado para promover a reflexão sobre os desafios 
para as práticas formativas e avaliativas no SUS. De fato, a declaração da 
situação de Emergência em Saúde Pública pela pandemia da covid-19 
atravessou o desenvolvimento do TED nº 116/2017,7 inclusive sobre a 
realização das oficinas, o que requereu a mudança sobre o formato de 
oferta, do presencial para o virtual, trazendo para a equipe do ISC/UFBA 
e do DEMAS/MS novos aprendizados diante dos novos desafios apresen-
tados pelo contexto que exigia dos gestores e técnicos ações direcionadas 
e urgentes para o enfrentamento da pandemia e colocava a importância de 
ajustar a agenda e manter a oferta das oficinas uma vez que a qualificação 
em monitoramento e a avaliação das práticas são indispensáveis ao SUS.

Para concluir esta breve apresentação, cabe destacar o êxito obtido com 
a realização das atividades desenvolvidas através do TED nº 116/2017. De 
fato, os movimentos de apoio técnico à PNMA, a realização de 29 oficinas 
em todo o território nacional, a formação de especialistas em todas as 
regiões do Brasil qualificou profissionais para a incorporação de práticas 

7 Termo de Execução Descentra nº 116/2017.
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avaliativas, mediante o conhecimento de metodologias e ferramentas ade-
quadas para acompanhar e avaliar políticas, programas e demais interven-
ções do sistema de saúde. Os resultados obtidos levaram, inclusive, o MS 
a oferecer um segundo Curso de Especialização e investir no processo de 
institucionalização da avaliação nos estados, buscando mapear e conso-
lidar uma rede para o Monitoramento e Avaliação do SUS.

As organizadoras
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CAPÍTULO 1

FORMAÇÃO NA ÁREA DE AVALIAÇÃO 
EM SAÚDE A NÍVEL NACIONAL
A EXPERIÊNCIA DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE 
COLETIVA

ALCIONE BRASILEIRO OLIVEIRA
MONIQUE AZEVEDO ESPERIDIÃO
MARILUCE KARLA BOMFIM DE SOUZA
ISABELA CARDOSO DE M. PINTO
EDNIR ASSIS SOUZA
ANA MARIA FREIRE DE SOUZA LIMA
JOANA DOURADO FRANÇA DE SOUZA
NICIA CRISTINA ROCHA RICCIO
ANA CRISTINA DO ESPIRITO SANTO
ILMA PELEGRINO BLAGOJEVIC

INTRODUÇÃO
No Brasil, a formação dos trabalhadores da saúde constitui-se como um 

dos pilares para a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo 
premissa garantida na Constituição Federal do Brasil de 1988, artigo nº 
200, inciso III, que atribuiu a este a competência de ordenar a formação 
de recursos humanos em saúde. Nesse sentido, um importante investi-
mento foi feito, em 2003, com a formulação da Política Nacional de Edu-
cação Permanente em Saúde (PNEPS) que vem sendo implementada em 
todo o país ao longo de quase 20 anos, num esforço articulado que reúne 
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AVALIAÇÃO EM SAÚDE16

um conjunto de atores estratégicos, entre a gestão, os serviços, as institui-
ções formadoras e o controle social, tendo em vista a aproximação dos 
processos formativos às necessidades do SUS além da transformação das 
práticas no cotidiano do trabalho, almejando entre os efeitos, a reorgani-
zação dos serviços de saúde. 

Dentre os avanços promovidos pela PNEPS na área da educação na 
saúde, destaca-se o desenvolvimento de ações de articulação e parcerias 
institucionais entre ensino e serviço, educação e trabalho com objetivo 
de reorganizar os serviços de saúde no SUS a partir dos processos forma-
tivos e práticas pedagógicas. (BRASIL, 2018) 

A avaliação em saúde se apresenta enquanto um conceito polissêmico, 
com grande diversidade terminológica e diferentes ênfases teórico-me-
todológicas. (VIEIRA-DA-SILVA; FURTADO, 2020; VIEIRA-DA-SILVA, 
2005) Nesse contexto, ressalta-se a importância da “quarta geração de ava-
liadores” que tem como base uma avaliação inclusiva e participativa que 
pode contribuir o processo de avaliação, visando a capacitação e desen-
volvimento de novos atores neste processo. (CHAMPAGNE et al., 2011) 
Esse movimento tem como fim contribuir para o envolvimento e apro-
ximação dos stakeholders, entendidos como os grupos, ou organizações 
interessadas nos processos de avaliação e na construção e identificação 
de indicadores de avaliação. (FURTADO, 2012)

Nesse sentido, a avaliação é reconhecida como um espaço social 
constituído por um conjunto de agentes inseridos em diversos níveis do 
sistema de serviços de saúde, envolvidos em intervenções de diferentes 
complexidades que por sua vez determinam o escopo das práticas desen-
volvidas. (VIEIRA-DA-SILVA; FURTADO, 2020) Desse modo, a pertinência 
do investimento em formação e qualificação de profissionais na área de 
avaliação em saúde pode favorecer estratégias de formação e aprendi-
zado que contribuam com as instâncias decisórias na produção de infor-
mações necessárias, visando melhorar o desempenho geral do sistema, e 
contribuir para a institucionalização do campo da avaliação no sistema 
de serviços de saúde.

A “análise compartilhada das necessidades de saúde e de ações edu-
cativas articuladas ao sistema de saúde” (SANTOS et al., 2019, p. 249), 
nessa perspectiva, as propostas de qualificação de profissionais de saúde 
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devem partir de uma Desse modo, tornam-se importantes para o desen-
volvimento e fortalecimento do sistema de saúde, na medida em que estão 
orientadas para o “trabalho como eixo central”, buscando a promoção 
de uma reflexão crítica e transformadora das práticas, pela incorporação 
dos aprendizados à vida cotidiana das organizações e serviços de saúde. 
(BRASIL, 2009)

A proposta de um Curso de Especialização em Saúde Coletiva com 
concentração em Monitoramento, Avaliação e Informações Estratégicas 
na modalidade de educação a distância a partir de parceria estabelecida 
entre o Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS do Minis-
tério da Saúde (DEMAS/MS) e o Instituto de Saúde Coletiva da Univer-
sidade Federal da Bahia (ISC/UFBA), surgiu com o intuito de fomentar e 
desenvolver a cultura avaliativa no âmbito das organizações públicas nos 
diferentes níveis, articulando um conjunto de saberes oriundos das áreas 
da Saúde Coletiva e da Avaliação em Saúde.

A PROPOSTA DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE COLETIVA: 
CONCENTRAÇÃO EM MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E INFORMAÇÕES 
ESTRATÉGICAS NA MODALIDADE EAD

Trata-se de uma proposta de Educação Aberta a Distância (EAD), 
caracterizada como inovação no ensino da avaliação em saúde, ofertada 
mediante Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), com acompanha-
mento direto de docentes tutores de aprendizagem.

Para a definição dos objetivos do curso, foram realizadas três oficinas 
de trabalho entre a equipe gestora do DEMAS e o ISC, e várias reuniões 
de equipe visando alinhar as perspectivas de alcance do curso, objetivos 
da formação, público alvo a ser alcançado e conteúdo a serem abordados. 
Além disso, essas reuniões foram relevantes para definição de aspectos 
operacionais para oferta do curso, como elaboração de editais para seleção 
pública de tutores e estudantes, e estratégias para ampla divulgação dos 
processos seletivos. Definiu-se como objetivo geral do curso, formar espe-
cialistas em saúde coletiva, com competências específicas voltadas para a 
avaliação de políticas, programas, serviços e sistemas de saúde.
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O público-alvo do curso foi constituído por profissionais de saúde 
de nível superior, envolvidos com o desenvolvimento de ações de audi-
toria, regulação, monitoramento e avaliação no âmbito municipal, esta-
dual e federal, que atuam nos serviços públicos de saúde. No que tange à 
distribuição das 300 vagas oferecidas vale ressaltar que o critério de dis-
tribuição destas foi definido de acordo com a estrutura das Superinten-
dências Estaduais do Ministério da Saúde (SEMS), alcançando de forma 
proporcional todas as regiões do país e o grupo técnico do Ministério da 
Saúde. O Quadro 1 mostra a distribuição das vagas ocupadas e o número 
egressos por região do país e Ministério da Saúde.

Quadro 1 – Número de profissionais de saúde matriculados e egressos do Curso de Especialização 
em Saúde Coletiva: concentração em Monitoramento, Avaliação e Informações Estratégicas na 

modalidade EAD segundo região do país, Ministério da Saúde e Comunidade UFBA

Região Número de matriculados Número de egressos

Região Norte 15 7

Região Nordeste 132 85

Região Sudeste 41 21 

Região Sul 7 3

Região Centro-Oeste 35 11

Ministério da Saúde 70 46

Total 300 173 

Fonte: adaptado dos registros da equipe de coordenação do curso.

Os(as) candidatos(as) selecionados (as) via edital público, divulgado 
amplamente, foram matriculados e iniciaram o processo formativo no curso, 
em novembro de 2018. Ao final do curso, em junho de 2020, somaram 173 
egressos, distribuídos conforme Quadro 1, sendo que dois desses titularam 
sem a entrega dos Trabalhos de Conclusão de Curso.

ESTRUTURA CURRICULAR

Dez componentes curriculares obrigatórios constituíram a estru-
tura curricular do curso, perfazendo um total de 374 horas, distribuídos 
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ao longo de 12 meses de execução. Tais componentes foram agrupados 
em quatro Unidades de Aprendizagem (UA): UA introdutória ao AVA 
(UAAVA), UA Saúde Coletiva (UASC), UA Monitoramento e Avaliação em 
Saúde (UAM&A) e UA Metodologia do TCC (UATCC), conforme apresen-
tado no Quadro 2 a seguir.

Quadro 2 – Unidades de Aprendizagem, Componentes Curriculares e carga horária

Unidade de Aprendizagem Componente Curricular Carga Horária

UA – UAAVA Introdução ao Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 17

UA Saúde Coletiva – UASC

Política, planejamento e gestão I 34

Sistema de Informação e Análise da Situação de Saúde 34

Saúde, doença e cuidado 34

UA Monitoramento e Avaliação – UA M&A

Avaliação de sistemas e serviços de saúde 51

Avaliação da cobertura, acesso e equidade; 34

Avaliação da implantação e qualidade técnica 34

Avaliação da efetividade e avaliação econômica em saúde 34

Avaliação da percepção do usuário 34

UA Metodologia do TCC – UATCC Metodologia do TCC 68

Total geral 374

Fonte: Projeto Pedagógico do Curso de Especialização.

Conforme demonstra o Quadro 2, os componentes curriculares foram 
agrupados por UA com o intuito de articular e otimizar os conteúdos com-
plementares contribuindo para transversalidade de saberes. 

O ambiente virtual de aprendizagem foi o Moodle, que foi estru-
turado conforme a ordem de oferta e realização das UA para a melhor 
apreensão dos conteúdos. Assim, a primeira UAAVA buscou apresentar o 
ambiente virtual e suas ferramentas para melhor desempenho no curso; a 
UASC buscou integrar o conteúdo de Política, Planejamento e Gestão em 
Saúde; Ciências Sociais e Saúde e Epidemiologia e Informação em Saúde; 
a UAM&A abordou os principais conceitos e estratégias metodológicas 
para a realização de investigações avaliativas de cobertura, acessibilidade, 
efetividade, qualidade técnica, implantação de programas e percepção do 
usuário; e a UATCC foi dedicada à construção do Trabalho de Conclusão 
de Curso, desenvolvido de modo transversal, ao longo de todo o curso. 
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EQUIPE DE COORDENAÇÃO, TUTORES E DOCENTES DO CURSO

Para a preparação e realização do curso várias pessoas estiveram 
envolvidas. O trabalho entre as equipes ocorreu de modo complementar 
e simultâneo para dar organicidade ao curso e alcançar os objetivos tra-
çados. Pode-se elencar as atribuições e competências de cada equipe ou 
grupo de trabalho:

• Coordenação pedagógica: equipe formada por três profissionais 
docentes com experiência em avaliação em saúde e educação a dis-
tância para viabilizar o acompanhamento pedagógico do curso no 
AVA tendo como função: a) acompanhar o processo de mediação dos 
tutores de aprendizagem no AVA, por meio de uma mediação em que 
cada membro da coordenação era responsável por acompanhar cinco 
tutores de aprendizagem, e cada tutor com cerca de 22 cursistas; e 
b) Dialogar com a coordenação geral acerca dos prazos para novos 
conteúdos no AVA mantendo o ritmo estabelecido em cronograma; 
c) dialogar com a equipe de EAD sobre as estratégias de transpor os 
temas definidos pelos docentes para o AVA; 

• Coordenação de Monitoramento & Avaliação (M & A): responsa-
bilidade de elencar os elementos conceituais de cada componente 
curricular (CC) tendo como ênfase a avaliação e a necessidade de 
subdividir temáticas mais complexas em subtemas. Coube a essa 
coordenação dialogar e convidar o docente responsável (professor do 
quadro permanente da Universidade) orientando sobre a elaboração 
do material, textos, hipertextos, questionários, perguntas norteadoras 
em fóruns, em consonância com os objetivos do curso; 

• Coordenação de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC): equipe que 
conduziu todo o processo de seleção de orientadores, a identificação 
dos temas de interesse pelos estudantes e a articulação do perfil dos 
estudantes e aos possíveis orientadores dos TCC;

• Coordenação de EAD: equipe composta por profissionais técnicos da 
Superintendência de Tecnologia da Informação (STI – UFBA), com 
experiência na atividade e no formato EAD. Responsável por incluir 
todo o material produzido pelos docentes e demais coordenações 
para o AVA;
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• Tutores de aprendizagem: vinculados à coordenação pedagógica 
eram os responsáveis pelo acompanhamento dos estudantes do curso 
no AVA. Foram 15 vagas tutores de aprendizagem selecionados por 
meio de processo seletivo, via edital público, cujas inscrições aconte-
ceram no mês de julho de 2018 e somou 289 inscrições homologadas. 
O processo seletivo se deu mediante a composição de uma banca for-
mada por dois docentes, cuja primeira etapa de análise de currículos 
(eliminatória) selecionou até 30 candidatos em ordem de classifi-
cação para a participação em um curso de formação de tutores com 
carga horária de 17 horas. Todos os candidatos que fizeram o curso 
de formação foram convocados a realizar uma entrevista, compondo 
assim o escore final na seleção, publicada em ordem decrescente de 
desempenho. Foram convocados para atuar no curso, 15 profissionais 
com melhor classificação nas três etapas de seleção. Os 15 tutores 
constituíram respectivamente 15 grupos de trabalho em que foram 
distribuídos os 300 cursistas, cada grupo de até 22 participantes, 
tendo o tutor de aprendizagem como referência para o contato entre 
cursistas e equipe do curso;

• Docentes convidados: cada um dos componentes curriculares 
(Quadro 2), contou com a condução de um ou mais docentes, cuja 
função seria preparar a sala de aula, tomando como base um modelo 
de elaboração de plano de aula para ambiente virtual. Esse docente 
foi orientado pela coordenação de M & A e colocado em contato com 
as demais coordenações desde que solicitado.

No conjunto, coube à coordenação geral (coordenadora e vice coor-
denadora) a responsabilidade de organizar a parte acadêmica e a gestão 
administrativa para o funcionamento das atividades e cumprimento de 
prazos estabelecidos e zelar pelo bom andamento das atividades entre os 
grupos de trabalho. Ainda, fizeram parte da equipe três estagiárias estu-
dantes de graduação, e a equipe de vídeo e design do ISC responsável pela 
finalização da marca, das vinhetas e da produção de vídeo aulas, além 
de viabilizar a realização das oficinas com os tutores de aprendizagem, 
transmitidas via canal do ISC no Youtube.
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O PROCESSO FORMATIVO DOS TUTORES DE APRENDIZAGEM

O processo formativo e acompanhamento dos tutores de aprendizagem 
se deu mediante a realização de 11 oficinas de acompanhamento, com a 
presença de todos os membros da equipe do curso. Essas oficinas tinham 
dupla função: a) apresentar o plano de aula produzido pelo docente res-
ponsável de cada componente curricular e discutir estratégias de acom-
panhamento dos estudantes no AVA. Para tanto, contavam no primeiro 
momento com a presença do professor responsável pelo componente 
curricular (CC), e se constituíram em momento oportuno para esclare-
cimento de dúvidas sobre o desenvolvimento do conteúdo no AVA e 
sobre aspectos teóricos do campo da avaliação em saúde; b) no segundo 
momento, o foco foi discutir possíveis dúvidas e procedimentos quanto 
ao processo geral de acompanhamento dos estudantes, faltosos, recupe-
ração e encaminhamentos administrativos.

Os encontros foram realizados no auditório do ISC, transmitidos de 
modo on-line pelo Laboratório Audiovisual do ISC no youtube, visando 
alcançar tutores residentes em outros estados e Distrito Federal. Os registros 
e participação on-line foram acompanhados pela equipe de coordenação 
que sinalizou a presença e a interação via chat pela internet. 

Considera-se que as oficinas realizadas com os tutores com a presença 
da equipe e do docente responsável pelo CC teve um efeito muito posi-
tivo no desenvolvimento dos temas. Esse processo contribuiu para que o 
conteúdo programático de cada CC fosse trabalhado nos aspectos indis-
pensáveis à formação, e o mínimo que deveria ser abordado no AVA pelos 
tutores. Esse momento também fortaleceu o processo de tutoria, tendo 
em vista as orientações para a organização do tempo previsto em cada 
assunto/tema, e a posterior avaliação acerca dos critérios a serem obser-
vados para obtenção da média de aprovação. 

ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM

A preparação dos profissionais de saúde para a atuação no SUS pres-
supõe o encontro de duas categorias fundamentais: formação e trabalho. 
Nesse sentido, todas as UA privilegiaram conteúdos e atividades que 
pudessem articular o desenvolvimento das atividades do Curso com a 
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inserção dos profissionais em seus espaços de trabalho. A organização 
do processo educativo levou em consideração um conjunto de saberes e 
competências de modo a contribuir para fomentar o olhar sobre as neces-
sidades dos processos de trabalho tomando o conceito de Educação Per-
manente em Saúde (EPS). Abordagem que investe na articulação entre a 
educação e as práticas nos serviços de saúde, valorizando o cotidiano e 
a realidade concreta em que os atores se inserem (problematização) e de 
“aprendizagem significativa” (valorizando as experiências dos alunos). 
Segundo Davini (1995), a perspectiva da EPS deve considerar os seguintes 
elementos: 1) incorporação de dados do ambiente sócio-organziacional; 2) 
determinação do conteúdo da formação; 3) seleção de uma metodologia 
mais adequada para adultos em situação de trabalho.

A concepção do Curso, em consonância com os princípios da Educação 
Permanente em Saúde, toma como elemento central do processo educa-
tivo, a relação com o trabalho e propõe por meio dele qualificar as prá-
ticas de saúde, incluindo-se as avaliativas. (RIBEIRO; MOTA, 1996) Nesse 
sentido, buscou-se ao longo do curso, articular o percurso realizado pelos 
cursistas no AVA à sua realidade na prática, no cotidiano dos serviços. 

Um modelo de “Sala de Aula Virtual” passou a ser utilizado pelos 
docentes responsáveis na preparação do conteúdo, fator que contribuiu 
para uma maior estruturação de cada UA tendo em vista o tempo de 
duração que variou de 3 a 6 semanas. Diante da proposição de trabalho 
para cada UA que agregava mais de um componente curricular (CC), bus-
cou-se reunir elementos conceituais e metodológicos, numa construção 
coletiva de tarefas, cuja finalização dependia de vários saberes. 

Assim, a UASC proporcionou a elaboração de uma análise de situação 
de saúde (ASIS) articulando os conteúdos de três componentes curricu-
lares: Política planejamento e gestão, Saúde e sociedade e epidemiologia. 
Para articular os conteúdos, foi elaborado um estudo de caso sobre um 
município fictício tratando de uma ASIS com elementos das três áreas de 
conhecimento e por meio dele, os cursistas puderam dialogar em AVA com 
os seus colegas e identificar elementos teóricos e práticos. Essa atividade 
viabilizou identificar os principais problemas de saúde da população do 
território, elaboração de indicadores, a explicação desses problemas e a 
discussão tendo como base os determinantes sociais da saúde. Por sua vez, 

Avaliação em saúde-miolo.indb   23 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO EM SAÚDE24

foi possível identificar as intervenções existentes para resolução desses 
problemas, entendendo como intervenções os programas, projetos, polí-
ticas e práticas sociais desenvolvidas nos diferentes níveis do sistema de 
saúde. Desse modo, essa UA foi finalizada proporcionando maior clareza 
às intervenções identificadas e dando abertura à discussão e reflexão sobre 
os aspectos conceituais, teóricos e metodológicos sobre M & A, em todo 
processo mediado pelos tutores de aprendizagem em AVA.

A UAM&A foi subdivida em temas. O tema 1, apresentou conteúdos 
introdutórios da avaliação, com conceitos principais envolvendo a ava-
liação em saúde, intervenção, distinção entre pesquisa avaliativa e ava-
liação normativa, avaliação formativa e somativa. Após clarificar esses 
conceitos e obter um bom entendimento acerca da intervenção existente, 
foi proposta a modelização da intervenção, sugerindo que os cursistas 
visitassem sites institucionais e documentos técnicos para a proposição 
de um “Modelo lógico da intervenção”. A partir desses modelos lógicos, 
buscou-se derivar critérios, indicadores e padrões com fins a dar segui-
mento ao processo avaliativo. Ao finalizar esse tema, percebe-se que cada 
cursista passou por um processo formativo que contemplou conteúdos 
básicos da avaliação em saúde, sendo capaz de identificar intervenções 
existentes, seu desenho na teoria e na prática, tendo assim os elementos 
centrais para a condução de uma avaliação. 

Nos temas de número 2 ao 7, foram introduzidos os atributos da ava-
liação, sendo abordadas a: Avaliação de cobertura e acessibilidade, Análise 
de implantação, Avaliação de resultados, Avaliação econômica e qualidade 
técnico cientifica do cuidado, e Avaliação da percepção da satisfação do 
usuário. Por meio da oferta desses conteúdos, com proposição de ativi-
dades e discussões no AVA, cada grupo com seu tutor de aprendizagem, 
seguiu para a finalização das atividades, que deveriam ser postadas em 
tempos definidos no AVA. A proposição dos temas foi pensada para via-
bilizar o desenvolvimento de habilidades e competências relacionadas à 
avaliação, articulando às áreas de atuação dos cursistas. Mediante uma 
ampla oferta de atividades em cada tema abordado, o curso viabilizou 
que o educando pudesse exercitar o olhar avaliativo, a partir da própria 
inserção no processo de trabalho.

Avaliação em saúde-miolo.indb   24 16/06/2022   21:09



FORMAÇÃO NA ÁREA DE AVALIAÇÃO EM SAÚDE A NÍVEL NACIONAL 25

OS PRODUTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO: A 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE AVALIAÇÃO EM SAÚDE

Os educandos desenvolveram, ao longo do curso, o TCC, atividade 
obrigatória e individual necessária para a formação pretendida. A proposta 
para o TCC dentro do curso, contemplou a construção de um Projeto de 
Avaliação em Saúde, tomando como objeto uma intervenção no âmbito 
da gestão, da atenção ou vigilância em saúde e que esteja relacionada a 
seu processo de trabalho.

O Projeto de Avaliação em Saúde consistiu num instrumento de pla-
nejamento da avaliação de uma dada intervenção em saúde, contendo 
um plano ou projeto do que se deseja avaliar, expressando com clareza 
as várias etapas envolvidas na sua realização. Para sua elaboração, o edu-
cando contou com dois dispositivos pedagógicos principais: a Unidade de 
Aprendizagem (UA) TCC vigente no AVA, e a orientação do TCC realizada 
por um docente designado para seu acompanhamento. A designação dos 
orientandos por orientador se deu pela coordenação do curso. 

Os orientadores dos TCCs foram selecionados por meio de edital 
público dentre aqueles profissionais com experiência em monitora-
mento e avaliação. A produção do TCC se deu de modo transversal ao 
longo do curso. Ao final, os trabalhos apresentados versaram sobre um 
projeto de avaliação com diferentes escopos, sendo submetido à análise 
por dois pareceristas: o orientador e um membro externo ao desenvol-
vimento do produto. Cada cursista foi convidado a enviar seu trabalho 
na modalidade de poster para uma mostra, através de espaço virtual 
dos TCC em AVA.

Ao final do Curso, houve um investimento para realização de Mostras 
Virtuais, transmitidas pelo Canal do ISC no Youtube, com o objetivo de 
apresentar trabalhos selecionados no formato de webnários temáticos, 
articulando apresentações dos autores dos TCC e um convidado com 
expertise no tema em questão. O detalhamento dessa experiência será 
objeto de um próximo capítulo desta coletânea.
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ESTRATÉGIAS DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO EDUCANDO

As estratégias de avaliação de cada Unidade de Aprendizagem foram 
diversificadas e ajustadas aos objetivos, conteúdos e metodologia de cada 
tema. O AVA permitiu dispor de ferramentas para aproximação do tutor 
com seu grupo de estudantes, facilitando a construção dos produtos e o 
acompanhamento individual no desenvolvimento das atividades. A cada 
tema, ao menos uma atividade individual deveria ser realizada, para nota. 
Caso o aluno não obtivesse a média exigida, foram disponibilizadas ati-
vidades complementares para recuperação da nota. Da mesma forma, 
foram negociados prazos para o cumprimento das atividades de modo a 
favorecer o amplo aproveitamento.

Além do desempenho em cada UA, em que o cursista deveria obter 
nota superior a cinco, ao final de cada CC, o cursista também foi convi-
dado a realizar uma avaliação de conteúdo presencial ao final do período 
do curso. Assim, foram realizados encontros presenciais tanto para a rea-
lização da avaliação escrita final, quanto para a socialização dos TCCs em 
um Salão de Pôsteres que aconteceu em vários estados contemplando 
a localização geográfica dos participantes do curso. Além de Brasília e 
Salvador, Recife, Belo Horizonte, Manaus e Florianópolis foram capitais 
escolhidas para os encontros.

Desse modo, acredita-se que o egresso do curso de especialização 
adquiriu competências para o monitoramento e avaliação em saúde sendo 
capaz de desenvolver projetos de avaliação, proceder avaliações norma-
tivas e também pesquisas avaliativas no âmbito da avaliação e monito-
ramento do SUS.

MOSTRA VIRTUAL DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Diante da pandemia de covid-19, doença contagiosa que exigiu desde 
o seu surgimento a adesão às medidas de distanciamento social e demais 
medidas de proteção à saúde não foi possível realizar a Mostra de expe-
riências decorrentes dos TCCs de modo presencial. Após alguns ajustes 
nas propostas, a equipe do ISC e do DEMAS decidiu pela realização de 
5 encontros mensais, de modo virtual, em que fosse possível ampliar o 
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debate sobre um tema relevante para a avaliação, e ao mesmo tempo dar 
visibilidade à produção dos trabalhos realizados do curso.

Desse modo, os encontros da Mostra Virtual de M & A aconteceram 
entre abril e agosto de 2020, na terceira terça-feira do mês às 10:30h, com 
duração de 90 minutos, sendo amplamente divulgados em redes sociais 
e intranet do MS.

Os encontros foram realizados com a participação de um docente, 
gestor ou pesquisador sobre avaliação com uma breve explanação sobre 
um tema, e de três egressos apresentando seu TCC, com mediação da 
equipe do curso. As sessões foram transmitidas por meio do canal do ISC 
no YouTube, cujas sessões são de acesso público.1

Os temas abordados foram:

• Avaliação de Programas e Serviços de Saúde em tempos de pandemia;

• Avaliação de cobertura, acesso e acessibilidade a serviços de saúde; 

• Os sistemas de informação em saúde e o monitoramento no SUS; 

• A Formação profissional e avaliação em saúde;

• Planejamento, gestão e avaliação em saúde. 

A Mostra virtual funcionou como importante dispositivo para dar 
visibilidade aos trabalhos realizados, ainda que não tenha contemplado 
a totalidade dos cursistas. Por sua vez, foi possível também debater o 
sobre o propósito do DEMAS para os próximos anos, visto que o Curso 
foi realizado por meio de um Termo de Descentralização de Recursos e 
foi parte das atividades propostas pelo grupo da Coordenação Geral de 
Monitoramento e Avaliação (CGMA/ DEMAS / MS)

O processo formativo findou com a certificação de 173 profissionais 
de saúde inseridos em diferentes níveis do sistema e em distintos estados 
do país.

1 Ver em: https://www.youtube.com/watch?v=udD7JUazWcc&t=4744s; https://www.youtube.
com/watch?v=EMwqC8lGXCE&t=3107s; https://www.youtube.com/watch?v=ktC0_GT0CI-
c&t=260s; https://www.youtube.com/watch?v=ONTKtcOjKoM; https://www.youtube.com/
watch?v=F3IuCHiiIV8&t=13s.

Avaliação em saúde-miolo.indb   27 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO EM SAÚDE28

O OLHAR DOS DISCENTES SOBRE O CURSO

Os cursistas foram convidados a avaliar o curso por meio de um for-
mulário disponibilizado no AVA ao final das Unidades de Saúde Coletiva, 
Monitoramento e Avaliação e TCC. 

Para as unidades UASC e UAM&A os formulários contaram com 27 
questões iguais. Diferiram, contudo, quanto à escala utilizada. Enquanto 
aqueles da UASC tiveram como escala: muito adequado, adequado, pouco 
adequado, inadequado e muito inadequado, para os formulários da 
UAM&A, adotou-se a escala de ótimo, bom, regular e ruim e insuficiente.
Tiveram como dimensões avaliadas: a) Organização didático-pedagógica; 
b) Professores, tutores e coordenação pedagógica, coordenação do curso; 
c) Infraestrutura e d) Autoavaliação. A UA TCC utilizou a mesma escala da 
UAM&A, contudo, foi avaliada apenas em duas dimensões: a) Avaliação 
da UA3_TCC b) Autoavaliação.

Destaca-se que a definição e mudança da escala foi precedida de dis-
cussão entre a equipe de coordenação e de tutores e teve como intuito 
especificar melhor o sentido da questão pelo cursista, tornando-a mais 
representativa quanto ao seu alcance. Além disso, os cursistas foram convi-
dados a responder, de modo livre e não obrigatório, o que pode justificar 
a variação no número de respostas recebidas. 

A UA de Saúde Coletiva foi avaliada por 78 cursistas. Quanto à organi-
zação didático-pedagógica que envolveu material didático selecionado e 
pertinência das tarefas realizadas, grande parte dos cursistas considerou 
como “muito adequada” ou “adequada”, sendo que desse universo apenas 
dois responderam “pouco adequado”. A dimensão sobre a “disponibili-
dade e capacidade dos tutores em responder às dificuldades”, foi consi-
derada “muito adequadas” em sua totalidade. Ressalta-se que as respostas 
inadequado e pouco adequado apareceram no máximo em três respostas 
em cada um dos outros quesitos analisados.

Sobre a UA 2 de M&A grande parte das respostas considerou a UA 
como de “ótimo” e “bom” desempenho. Destaca-se o papel dos “professores, 
tutores e coordenação pedagógica, coordenação do curso” exaltando o 
domínio da tecnologia de EAD e do AVA pelos tutores, e a disponibilidade 
dos tutores nos espaços de interação do AVA (chats, fóruns, mensagens 
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etc.) o que todos os respondentes consideraram como “ótimo”, validando 
assim todo o compromisso com a qualidade e competência técnica em 
avaliação e em EAD por parte dos tutores selecionados para atuar no curso.

Nessa unidade, o item sobre “a autoavaliação” relacionado à “partici-
pação e cumprimento de prazos por parte dos cursistas” tiveram a menor 
aprovação. Já o item referente a “adequação dos prazos para realização 
das atividades”, nove cursistas consideraram regular e uma considerou 
“ruim”. Quanto à “autoavaliação e participação”, oito responderam como 
“regular” e três respostas consideraram “ruim”. Esse retorno sobre a autoa-
valiação dos cursistas revela de algum modo a dificuldade em cumprir 
prazos e estabelecer uma disciplina na participação das atividades no 
AVA e finalização de tarefas.

Quanto a UATCC, foram 52 respostas tendo as duas dimensões ana-
lisadas: UATCC e autoavaliação. O aspecto referente ao quanto “as ati-
vidades estiveram de acordo com os conteúdos abordados na UATCC”, 
foi o melhor avaliado, em que 44 participantes responderam “bom” ou 
“ótimo”. Aqui, merece destaque os itens que analisaram a “clareza dos 
documentos orientadores da UATCC (orientação geral, informações 
claras sobre o conteúdo, formas de interação, processo ensino-aprendi-
zagem e a metodologia de avaliação)” e o “desenvolvimento da UATCC” 
que proporcionou uma construção sistemática do TCC, que receberam 
14 respostas entre regular, ruim e insuficiente. Também nessa unidade, 
18 cursistas consideraram sua participação no curso e organização pes-
soal para o cumprimento das atividades como “regular ou insuficiente”.

PERSPECTIVAS PARA NOVAS TURMAS

A oferta do curso de especialização se mostrou uma grande oportu-
nidade de qualificação profissional no âmbito do SUS. Um investimento 
importante para que o trabalho nos serviços de saúde se realize em melhores 
condições e para a consolidação da Política de Educação Permanente como 
estratégia que articula duas inseparáveis dimensões: educação e trabalho, 
qualificando o modelo de atenção à saúde da população.

Cabe destacar que um curso dessa natureza lança desafios e aprendi-
zados para todos os envolvidos: docentes, discentes, tutores e coordenação. 
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Entender as limitações, controlar as ansiedades e exercitar a tolerância 
são aprendizados importantes na formação de sujeitos. 

No que tange aos objetivos e atividades programadas, o curso cum-
priu o seu papel, mas também foi atravessado por dificuldades e ajustes 
característicos das ações educativas. Um Curso realizado a distância, na 
modalidade virtual precisa ser cuidadosamente preparado para responder 
aos anseios dos participantes que em sua maioria está envolvido com o 
processo de trabalho e tem diversas atividades a realizar. Exige, portanto, 
uma rigorosa disciplina no estudo, assiduidade, compromisso e uma sis-
temática regular de leituras e dedicação às atividades sendo esse o maior 
desafio para o seguimento e finalização. Ao não concluir uma tarefa no 
prazo, outras se sobrepõem dificultando a recuperação em tempo hábil. 
Decorre dessa preocupação todo o cuidado na seleção e formação dos 
tutores de aprendizagem que são os professores do AVA. Essa articulação 
deve seguir em perfeita harmonia para o alcance dos objetivos. Nessa 
perspectiva, pretende-se reforçar nas turmas subsequentes a seleção de 
profissionais com formação comprovada em Avaliação em Saúde, expe-
riência em serviços na área de Monitoramento e Avaliação, e habilidades 
comprovadas em tutoria em AVA. 

Ainda, a articulação do produto do TCC ao processo de trabalho do 
cursista se mostrou uma estratégia importante, contudo, outras modali-
dades de TCC podem ser incorporadas nas novas turmas, a exemplo de 
propostas de modelização de intervenções, estabelecimento de matrizes 
de critérios e indicadores, documento técnico elaborado na área de M & 
A, entre outros. 

Importante ressaltar o investimento feito pelos coordenadores do curso 
no sentido de estimular e apoiar os alunos a concluírem o processo forma-
tivo. No entanto, questões envolvendo a carga de trabalho, dificuldades 
de conexão, e desligamento no processo de trabalho foram justificativas 
para a interrupção do curso entre os desistentes. 

Para finalizar, acredita-se que diante dos resultados alcançados, 171 
projetos de avaliação elaborados, o Curso de Especialização conseguiu 
estimular a reflexão crítica e a produção na área de Avaliação em Saúde no 
Brasil. Espera-se que esse processo seja permanente e que outras experiên-
cias sejam fomentadas no âmbito do Ministério da Saúde, contribuindo 
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para o desenvolvimento de práticas avaliativas nos diferentes âmbitos de 
atuação, fortalecendo assim os processos decisórios dentro do Sistema 
de Saúde.
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CAPÍTULO 2

OFICINAS INTRODUTÓRIAS DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO EM 
SAÚDE COMO ESTRATÉGIA PARA O 
FORTALECIMENTO DO SUS

MARILUCE KARLA BOMFIM DE SOUZA
ESTHER DIAS DA CONCEIÇÃO FERREIRA
VANESSA CATARINE DA SILVA MATOS

INTRODUÇÃO
As estratégias de monitoramento e avaliação proporcionam a identifi-

cação de fragilidades do processo e das ações em saúde que comprometem 
o avanço das propostas elaboradas para o Sistema de Saúde. Sendo assim, 
o uso dessas permite a adoção de melhorias e qualificação das práticas, 
bem como, a análise dos avanços, os progressos, os limites e os desafios 
no cumprimento dos objetivos planejados, colaborando para o processo 
de tomada de decisões que sejam, de fato, eficientes e conscientes, por 
parte dos gestores. (BRASIL, 2010; OLIVEIRA; REIS, 2016)

Para pensar e elaborar estratégias de Monitoramento e Avaliação (M & A) 
eficazes é importante conhecer e acessar marco normativo que embase os 
mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações e serviços, como 
previsto no 15º artigo da Lei nº 8080 de 19 setembro de 1990, a Lei Orgâ-
nica da Saúde. Tais estratégias, segundo o artigo 10 de Decreto nº 7.530/11, 

Avaliação em saúde-miolo.indb   33 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO EM SAÚDE34

competem ao Departamento de Monitoramento e Avaliação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) do Ministério da Saúde (DEMAS/MS), especifica-
mente, “desenvolver metodologias e apoiar iniciativas que qualifiquem 
o processo de monitoramento e avaliação do SUS”. (BRASIL, 2011, p. 9)

Em 2018, como referido em capítulo anterior, dentre as atividades pre-
vistas na proposta de cooperação técnica, intitulada “Ações estratégicas 
para o fortalecimento das práticas de monitoramento e avaliação e do 
processo decisório das políticas públicas de saúde”, encontra-se a oferta 
de Oficinas Introdutórias em Monitoramento e Avaliação. O presente capí-
tulo apresenta algumas notas e registros sobre a organização, o desenvol-
vimento e os resultados das Oficinas realizadas no período de 2018 a2021.

OBJETIVOS E DESENHO DAS OFICINAS: A PROPOSTA POLÍTICA 
PEDAGÓGICA PARA FORMAÇÃO DOS TRABALHADORES

As Oficinas Introdutórias em Monitoramento e Avaliação (M & A) 
assumiram o propósito de desenvolver a capacidade técnica dos traba-
lhadores e apoiadores das Superintendências Estaduais do Ministério da 
Saúde (SEMS) (à época da escrita do projeto eram os núcleos estaduais/
NEMS) e demais atores do SUS para adotar as ações de monitoramento 
e avaliação como elementos essenciais da gestão em saúde, tendo em 
vista o fortalecimento da integração entre o planejamento ascendente e 
os instrumentos de monitoramento e avaliação em todos os estados do 
país, cooperando para a implementação de práticas. 

Como objetivos específicos, as Oficinas se propõem a:

Fomentar a articulação entre os trabalhadores e apoiadores do 
NEMS (atual SEMS) e dos atores estratégicos de cada território; 
Propiciar aos trabalhadores e aos apoiadores dos NEMS (atuais 
SEMS) e demais trabalhadores do SUS o desenvolvimento de 
técnicas de monitoramento e avaliação em saúde; Disponibilizar 
aos trabalhadores do SUS conhecimentos introdutórios neces-
sários para iniciarem o processo de monitoramento e avaliação 
das políticas de saúde implantadas no território; Estimular os 
participantes em relação à necessidade de institucionalização 
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e disseminação da cultura de avaliação; Impulsionar o processo 
de avaliação e monitoramento em saúde das diversas políticas 
e serviços de saúde que compõem o SUS. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA, 2021, p. 7)

As Oficinas Introdutórias de M & A constituem-se em uma proposta 
político-pedagógica de Educação Permanente em Saúde (EPS), voltada 
para a qualificação dos trabalhadores e necessidades do processo de tra-
balho. Constitui-se, portanto, como um processo de ensino-aprendizagem 
dentro do seu cotidiano laboral, nesse sentido, segundo Davini (1995) a 
EPS deve considerar a formação a partir do trabalho e da produção de 
serviço. Outros autores (CARDOSO, 2012) destacam a importância da 
aprendizagem significativa, ou seja, quando o conteúdo oferecido tem 
algum sentido para o educando. 

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2009), o foco da EPS 
são os processos de trabalho, seu alvo são as equipes e seu lócus de pro-
dução são os coletivos. A EPS caracteriza-se, portanto, enquanto processo 
que defende uma filosofia de reflexão e crítica sobre os processos de tra-
balho dos profissionais. (GARCIA; BAPTISTA, 2007) Também possibilita 
discussões sobre o cotidiano de trabalho, pactos e acordos coletivos no 
SUS. É nesse sentido que se incluem as Oficinas como metodologia de EP 
em saúde bem como os Cursos de Especialização.

O público-alvo das Oficinas de Monitoramento e Avaliação são os 
trabalhadores da saúde, que atuam nas SEMS; nas áreas técnicas das 
Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde nos três níveis de atenção, 
auditoria, planejamento em saúde e no departamento/diretoria de ava-
liação; nos Conselhos Estaduais dos Secretários de Saúde (COSEMS); 
além de representantes dos Conselhos de Saúde e das Comissões de 
Intergestores Regionais (CIR) dos estados, dentre outros atores identi-
ficados em cada estado. 

A metodologia proposta para realização das oficinas é baseada na 
problematização, considerando os objetos das intervenções em saúde e o 
conjunto de atores sociais de cada estado, para contemplar as especifici-
dades percebidas pelos profissionais. Tal metodologia baseia-se no Arco 
de Charles Maguerez (BORDENAVE; PEREIRA, 1982), que esquematiza o 

Avaliação em saúde-miolo.indb   35 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO EM SAÚDE36

método em cinco etapas que se desenvolvem a partir da realidade ou um 
recorte da realidade: observação da realidade; pontos-chave; teorização; 
hipóteses de solução e aplicação à realidade (prática).

Assim que nas Oficinas Introdutórias de Monitoramento e Avaliação 
em Saúde, foram utilizados o Plano de Saúde (observação da realidade) 
dos respectivos estados, uma vez que este apresenta a situação de saúde, 
objetivos, diretrizes e metas para cada estado no quadriênio. Portanto, 
a realidade foi resgatada a partir deste instrumento de planejamento e 
gestão em saúde, buscando-se a identificação de problemas prioritários 
(pontos-chave) e respectivas intervenções para modelização (teorização) 
e reflexões (hipótese de solução) para proposição e aplicação à situação 
dada (prática).

A problematização é utilizada partindo de questões identificadas 
pelos participantes a partir da realidade concordando com os parti-
cipantes, esperando assim que estes aumentem suas capacidades em 
detectar e resolver problemas reais buscando soluções viáveis. Segundo 
Berbel (1998), a metodologia pode ser utilizada sempre que seja opor-
tuno, em situações em que os temas estejam relacionados com a vida 
em sociedade.

É importante salientar que, tratando-se de uma capacitação desenvol-
vida para auxiliar a tomada de decisão relacionada às práticas de moni-
toramento e avaliação destinada à trabalhadores da saúde, propõe-se 
que os atores estejam envolvidos e engajados ativamente no processo de 
aprendizagem e desenvolvam suas habilidades e competências técnicas 
voltadas à cultura de monitoramento e avaliação.

A oferta das oficinas foi programada para os 26 estados e o Distrito 
Federal. A carga horária para a realização de cada oficina foi de 16h com 
distribuição em dias e turnos da semana. Conforme a programação foram 
incluídas exposições dialogadas, exercícios e atividades de grupo, com-
partilhamento de experiências (a partir de casos – município, estado ou 
regional – que desenvolveram ações em M & A). 

A definição do conteúdo das oficinas foi produzida a partir de discussão 
sobre as necessidades e reflexões necessários para o desenvolvimento do 
M & A em que participaram a equipe de docentes do Instituto de Saúde 
Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC/UFBA) e da equipe do 
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DEMAS/MS. Assim foram incluídas a abordagem sobre: “seleção de priori-
dades e usos da avaliação; avaliabilidade e construção de modelos lógicos; 
fixando os conceitos de critérios, indicadores e padrões; possibilidades 
de institucionalização de práticas de avaliação e monitoramento para o 
território” (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2021, p. 9), respecti-
vamente ou quatro momentos ou turnos da oficina.

Para o desenvolvimento das oficinas foi elaborado um material didá-
tico de apoio e orientação – Caderno de Atividades (2021) – pelas docentes 
do ISC/UFBA. Neste, encontram-se as instruções para as atividades, notas 
e referências para estudo posterior. 

Enquanto dinâmica de trabalhos de grupo para o desenvolvimento 
dos exercícios e atividades propostas, foram organizados três grupos de 
trabalho (GT) para cada oficina, considerando para sua composição a 
multiplicidade de atores de distintos espaços de atuação, como estratégia 
para possibilitar a comunicação, aproximação, discussão e perspectivas 
diferentes sobre os problemas, intervenções e propostas relacionadas a 
cada estado. As atividades1 foram assim propostas:

Identificação de problema de saúde priorizado a partir do Plano 
Estadual de Saúde e respectiva intervenção em saúde: conhecimento 
sobre o problema e sobre a intervenção; níveis e atributos para a 
avaliação desses problemas; definição sobre o foco da avaliação, 
questões avaliativas e perspectiva avaliativa da situação;

Elaboração de Modelo Lógico a partir da discussão sobre a 
avaliabilidade; identificação dos objetivos, ações e resultados a 
partir das diretrizes e/ou normativas e referências que orientam 
a intervenção para o problema priorizado por cada GT;

Busca e definição de critérios, indicadores e padrões para avaliação 
da intervenção definida por cada GT;

1 As atividades propostas no Caderno de atividades (2021) atendem aos quatro momentos/
turnos das Oficinas e constituem produto destas – Relatoria do grupo de trabalho (GT) (ver 
Anexo A).
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Compartilhamento de experiências através de um diálogo que 
perpassa pelas possibilidades de institucionalização das práticas 
de monitoramento e avaliação, podendo culminar em encami-
nhamentos práticos para além da oficina, colaborando para a 
prática do cotidiano de trabalho.

Para cada oficina foi aplicado o mesmo “instrumento de avaliação”, o 
qual caracteriza-se como ferramenta essencial que considera diferentes 
aspectos – organização, abordagem e material didático e condução da 
capacitação -, sendo atribuída valores/notas a cada um dos critérios, 
tais quais:péssimo, ruim, regular, bom, excelente e n/a (não se aplica). 
No item organização, consideram-se a programação, adequação aos 
objetivos, da dinâmica do trabalho e da carga horária e o método de 
avaliação da aprendizagem. Em abordagem e material didático, veri-
fica-se a adequação da abordagem metodológica, do material didático 
ao conteúdo e da carga horária às atividades propostas. Em Condução 
da Oficina, analisa-se o docente quanto ao domínio do conteúdo, rela-
cionamento com os participantes e, por fim, a habilidade e domínio 
do facilitador da edição em questão. Está disponível, ainda, um espaço 
para inclusão de críticas, sugestões e comentários, assegurando que a 
identidade do participante avaliador seja mantida em sigilo, se assim 
for de sua preferência.

Enquanto estratégia para viabilização logística e garantia de parti-
cipação com representação diversa em cada oficina, foram realizadas 
videoconferências e reuniões on-line (através do aplicativo Zoom ou Meet) 
com a participação da coordenação do ISC, representantes do DEMAS 
e representantes das Superintendências Estaduais (SEMS), orientadas 
por um roteiro que trazia aspectos que contemplavam a consulta sobre 
estrutura física/espaço (para as primeiras oficinas programadas para o for-
mato presencial), disponibilidade de recursos materiais e de mídia para 
a realização das oficinas, solicitação de mapeamento de experiências em 
andamento ou concluídas sobre monitoramento e avaliação em saúde 
no âmbito municipal, regional ou estadual, bem como, outras providên-
cias, mais gerais, que vão desde as inscrições, envio do material didático 
e declaração de participação ao fim das oficinas.
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OFERTA E DESENVOLVIMENTO DAS OFICINAS NOS ESTADOS DO BRASIL

As Oficinas Introdutórias de Monitoramento e Avaliação em Saúde 
foram ofertadas e realizadas para os 26 estados e Distrito Federal,2 ao 
longo dos quatro anos, respectivamente, em oito (2018), sete (2019), três 
(2020) e nove (2021) estados. Para cada estado, foi realizada uma oficina 
por turma, com exceção dos estados de São Paulo e Minas Gerais, para 
estes foram ofertadas duas turmas, justificadas pelo número de regiões de 
saúde e, portanto, maior necessidade por vagas para contemplar público 
representativo de todas as regionais. Assim, totalizaram 29 oficinas reali-
zadas, com 1.386 participantes (considerando a frequência mínima de 50%).

As duas primeiras oficinas realizadas na Bahia e emSanta Catarina 
se constituíram como “piloto” permitindo a avaliação da estrutura, dinâ-
mica, logística e desenvolvimento da oficina em dois diferentes estados e 
de diferentes regiões brasileiras. Após a finalização destas, foi elaborada 
relatoria que considerou os seguintes dados: data e local de realização 
das Oficinas, nome dos docentes condutores da edição, data da plenária 
final, quantidade de participantes segundo a lista de presença da data/
turno em questão, registro das principais discussões realizadas, principais 
e possíveis encaminhamentos derivados da Oficina, sugestões, críticas e 
observações adicionais. Constatou-se também a necessidade de ampliar 
o tempo para dedicação aos trabalhos de grupo dentro da programação 
dos dois dias de cada oficina, incluir uma dinâmica de interação e abor-
dagem conceitual introdutória, articular as atividades dos momentos 1, 
2 e 3 alinhadas aos problemas identificados, elaborar um modelo lógico 
e, por fim, ter relatoria sistematizada da plenária final.

Após oferta de oficinas presenciais para 16 estados do Brasil, em março 
de 2020, justificada pela Declaração de Emergência em Saúde Pública 
pela pandemia da covid-19, houve a suspensão da oferta das oficinas nos 
estados. Nesse contexto de pandemia, foram elaboradas e apresentadas, 

2 Bahia, Santa Catarina, Paraíba, Amapá, Pará, Mato Grosso do Sul, Ceará, Rio Grande do Sul - 
2018; Piauí, Sergipe, Tocantins, Espírito Santo, Alagoas, São Paulo, Amazonas – 2019; Paraná 
– 2020 (FORMATO PRESENCIAL). Maranhão, Mato Grosso – 2020; Minas Gerais, Goiás, Rio 
Grande do Norte, Brasília (DF), Acre, Roraima, Rondônia, Pernambuco, Rio de Janeiro – 2021 
(FORMATO VIRTUAL).
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pela equipe do ISC,propostas de adequação das oficinas para o formato 
virtual, uma vez que a situação de pandemia exigia a manutenção das 
medidas de distanciamento social para controle da transmissão do novo 
coronavírus.

Após decisão do DEMAS/MS pelo retorno da oferta das Oficinas, 
foram definidos dois estados para oferta e realização ainda em 2020 e 
como “piloto” para observação do novo formato, adequação das estraté-
gias, registro das potencialidades, limites e desafios e ajuste necessário 
para as novas turmas/estados em 2021.

As primeiras oficinas ofertadas, em formato virtual, foram para os 
estados do Mato Grosso e Maranhão. Foram mantidas a oferta de 40 vagas 
como ocorria para o formato virtual, entretanto, quanto a carga horária 
ficou definida 11 horas de encontros síncronos, de duração de 2 horas 
no primeiro dia e 3 horas nos demais encontros/momentos. Também, o 
formato virtual, diferente do presencial cujos quatro momentos da ofi-
cina aconteciam em dois dias consecutivos, cada um dos momentos foi 
ofertado uma vez por semana totalizando um mês de duração da oficina.

A partir da avaliação destas, na perspectiva dos participantes e da 
equipe do ISC e DEMAS, foram feitos ajustes no sentido de potencializar 
a oferta e a qualidade da participação. Assim, foram ampliadas as vagas 
para 60 participantes e a carga horária síncrona foi ampliada em uma hora 
para o primeiro encontro, ficando 12 horas síncronas para este formato e 
4 horas programadas para a dispersão e realização de atividade, conforme 
pode-se observar na programação descrita no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 – Programação da Oficina Introdutória de Monitoramento e Avaliação (formato virtual)

ENCONTROS (duração) Descrição da programação

1º ENCONTRO VIRTUAL 
(03 horas)

9h às 9h15– Abertura e boas-vindas

9h15 às 9h30– Apresentação dos objetivos da Oficina

9h30 às 10h45–Exposição dialogada 1: Avaliação em saúde: conceitos, objetivos e usos; objeto e foco da 
avaliação; principais dimensões e atributos; perspectivas avaliativas.

10h45 às 11h – Debate 

11 às 11h15– Orientações para o trabalho individual

11h15 às 12h – Levantamento de problemas e seleção de intervenção (03 intervenções - uma para cada grupo 
de trabalho; informar grupos de trabalho) 

Avaliação em saúde-miolo.indb   40 16/06/2022   21:09



OFICINAS INTRODUTÓRIAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO EM SAÚDE... 41

ENCONTROS (duração) Descrição da programação

ATIVIDADE INDIVIDUAL
(04 horas)

Atividade individual:
leitura do PES (buscar o problema, a análise e a intervenção - objetivo, diretriz, meta, indicador relacionado);
busca e leitura de documento base (norma, portaria) relacionado a intervenção selecionada;
leitura do Momento 1 e 2 do Caderno de Atividades.

2º ENCONTRO VIRTUAL 
(03 horas)

9h às 10h30– Exposição dialogada 2 – Avaliabilidade, modelos lógicos, matriz de medidas e painéis de 
monitoramento. Critérios e padrões.

10h30 às 11h – Debate

11h às 12h – Trabalho em grupo: análise da plausibilidade do modelo lógico e desenho de estudo de pré-
avaliação. Critérios e padrões.
Abrir 3 salas no zoom;
Desenvolver a atividade e registrar em documento/formulário word para apresentação no próximo encontro.

3º ENCONTRO VIRTUAL 
(03 horas)

9h às 10h - Trabalho em grupo: Finalização da atividade e registro em documento/formulário word para 
apresentação; sistematização da apresentação dos trabalhos de grupo nas 3 salas no zoom.

10h às 11h – Apresentação dos trabalhos de grupo (20 minutos cada)
escolha da intervenção;
análise da plausibilidade do modelo lógico e desenho de estudo de pré-avaliação; 
critérios, indicadores e padrões; painel de monitoramento.

11h às 12h - Debate 

4º ENCONTRO VIRTUAL 
(03 horas)

9h às 9h40 – Mesa com experiências (2: estadual, municipal e/ou regional – 20 minutos cada)

9h40 às 10h30– Debate

10h30 às 11h45– Institucionalização da avaliação e incorporação da avaliação à rotina dos gestores e 
serviços de saúde: a institucionalização da avaliação.

11h45 às 12h – Avaliação/Encerramento

Fonte: elaborado pela equipe envolvida na coordenação das oficinas.

O quantitativo de participantes nas oficinas apresentou diferença 
quanto aos formatos de realização– presencial e virtual, sendo menor, 
proporcionalmente às vagas ofertadas, para o segundo, com exceção para 
alguns estados. Tal situação se aproxima de outras experiências cujo for-
mato a distância apresenta a adesão como um desafio e, portanto, reforça 
a importância do acompanhamento e avaliação de cada turma.

Pode-se considerar que o desafio com o uso das ferramentas exige um 
tempo de adaptação, presente em vários relatos assim como no conjunto 
dos serviços que passaram a funcionar em home office ou em trabalhos 
remotos. Isso pode afetar a produção e permanência do profissional 
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durante a oficina e responder pela variação observada na frequência nos 
estados da região Norte, notadamente com maior dificuldade de acesso 
a internet em determinadas áreas, e nas oficinas com estados com maior 
evasão. No Acre, Roraima e Rondônia, foram estados com menor percen-
tual de aproveitamento, aproximadamente 30%.

AVALIAÇÃO DAS OFICINAS

Quanto ao instrumento de avaliação disponibilizado aos partici-
pantes em todas as oficinas realizadas, houve variação no quantitativo 
de retorno dos instrumentos respondidos para cada turma e devolvidos 
para equipe organizadora. Foram implementadas diferentes estratégias 
no formato presencial para estimular a utilização do instrumento e, no 
formato virtual, também foram utilizadas mensagens, avisos, sinalizações 
no chat e disposição no Google Forms. A partir da sistematização das res-
postas foram produzidas análises, compartilhados os resultados com a 
equipe do DEMAS/MS e feitas adaptações e ajustes ao longo das oficinas 
em todos o período de oferta.

Pouco mais de 500 instrumentos tiveram suas respostas sistematizadas 
ao fim de cada oficina em formato presencial e mais que 250 instrumentos 
foram respondidos pelo Google Forms, o que representa um retorno supe-
rior a 50% dos participantes das oficinas. O instrumento considerou dife-
rentes tópicos, no que tange à organização das oficinas – programação 
da oficina; adequação aos objetivos da oficina; adequação da dinâmica 
de trabalho; adequação da carga horária; método de avaliação de apren-
dizagem –, a abordagem e material didático – adequação da abordagem 
metodológica; adequação do material didático ao conteúdo; adequação 
da carga horária às atividades; quantidade das atividades –, e a condução 
da oficina – domínio do conteúdo pelo(s) docente(s); relacionamento com 
os participantes e domínio e habilidade do facilitador.

O instrumento de avaliação evidenciou aspectos para melhoria na pro-
posta e desenho metodológico aos organizadores das oficinas, através do 
qual foi possível observar pontos positivos a serem mantidos e também 
quesitos que necessitaram de ajustes para realização das oficinas, alguns 
destes relatados neste capítulo.
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De modo geral, as oficinas, dada a sua metodologia participativa e 
dialógica, oportunizaram aproximação, compartilhamento de experiên-
cias, novos aprendizados e reflexões sobre Monitoramento e Avaliação 
no Sistema Único de Saúde, apresentando potencial para o avanço das 
práticas e possibilitando novos olhares sobre as diversas realidades. Final-
mente, enquanto espaço para refletir, discutir e propor ações para o M&A 
em Saúde, as oficinas configuram-se como importante estratégia para o 
fortalecimento do SUS.
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ANEXO A– RELATORIA DO GRUPO DE TRABALHO (GT)

Ofi cinas Introdutórias em Monitoramento & Avaliação em Saúde
RELATORIA DO GRUPO DE TRABALHO

Estado:____________
Grupo:___________________________________________________________________
Facilitador:________________________________________________________________
Relator:___________________________________________________________________
Participantes:_____________________________________________________________

Nome Instituição/ Cargo

ATIVIDADE INDIVIDUAL
SELEÇÃO DE PRIORIDADES, DEFINIÇÃO DO FOCO E USOS DA AVALIAÇÃO

1) Identifi que um problema de saúde priorizado descrevendo brevemente suas ca-
racterísticas epidemiológicas e determinantes sociais.

2) Descreva qual(ais) principal(ais) intervenção(ões) - ações, projeto, programa, po-
lítica - para enfrentá-lo, destacando:

a) Objetivos da intervenção;
b) Ações e estratégias para alcançá-los;
c) Recursos disponíveis (caso disponível esta informação).

3) Identifi que perguntas sobe essa intervenção. 

a) O que se conhece sobre o programa?
b) O que não se conhece sobre o programa?
c) O que é relevante conhecer para aperfeiçoamento do programa ou para a 

produção do conhecimento?

4) Identifi que os níveis (sistema, estabelecimento, programas, ações) para análise e 
atributos (cobertura, acessibilidade, implantação, qualidade técnico-científi ca, 
satisfação do usuário, efetividade, etc.) para a avaliação desejada. 
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5) Quem você convidaria para ajudar nesta definição do foco da avaliação, quais 
atores? 

6) Qual seria a perspectiva avaliativa (avaliação interna x avaliação externa; avalia-
ção participativa)?

7) Que usos você faria desse processo avaliativo? Quais usos potenciais e reais?

8) Qual seria a perspectiva avaliativa (avaliação interna x avaliação externa; avalia-
ção participativa)?

Quadro síntese. Seleção de prioridades, definição do foco e usos da avaliação

Problema de saúde priorizado

Principal intervenção

Perguntas avaliativas

Níveis

Atributos

Atores para definição do foco

Perspectiva avaliativa

Usos da avaliação

Outras observações:
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ATIVIDADE EM GRUPO
A AVALIABILIDADE E A CONSTRUÇÃO DE MODELOS LÓGICOS

1. Com base no problema de saúde priorizado e sua respectiva intervenção (Ativi-
dade 1), considere o marco legal da intervenção do programa (lei, portaria, ma-
nual) e construa em grupo um modelo lógico da intervenção, conforme modelo 
a seguir:

Figura 1. Modelo teórico-lógico da [intervenção selecionada], 20__ [ano].

Fonte: [especificar a fonte do modelo, documentos-base, artigos, pesquise modelos 
prévios existentes etc.]

*Para o desenho do modelo lógico, consulte os “Verbetes” na página 27 do Caderno 
de Atividades!

2. Agora, para examinar a avaliabilidade do programa, considerando a operação do 
programa (funcionamento na prática), sua estabilidade no tempo e probabilidade 
de apresentar algum resultado positivo, identifique:

a) Pessoas importantes a serem entrevistadas;
b) Documentos relevantes para análise. 
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E, por fim, elabore um roteiro de perguntas para os informantes e também para orien-
tar a análise documental, considerando a operação do programa, sua estabilidade no 
tempo e probabilidade de apresentar algum resultado positivo.

Outras observações

ATIVIDADE EM GRUPO
Matriz de indicadores, critérios e padrões

O grupo deverá preencher as linhas com base na orientação abaixo:

1. A partir da análise dos Modelos Lógicos das intervenções utilizados na atividade 
anterior, retorne aos documentos oficiais* e identifique indicadores, critério e 
padrões para a avaliação das intervenções listadas.

2. Cada grupo deverá selecionar um relator e apresentar a planilha final para dis-
cussão na plenária.

Quadro 1 – Matriz para identificação de indicadores, critérios e padrões relacionados 
a problemas prioritários

Problema
Prioritário

Indicador(es) 
proposto(s)

Critérios 
(se estrutura, 
processo ou 
resultado)

Padrões 
propostos, se 

houver

* Plano Estadual ou Municipal de Saúde; Pactuação Interfederativa; Portaria 
nº1631/2015; SAGE; outros.

Outras observações
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ATIVIDADE NORTEADORA PARA PLENÁRIA FINAL
INSTITUCIONALIZAÇÃO DE PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

Desejamos que ao final desta oficina, os distintos atores envolvidos na gestão do SUS 
deste território, possam iniciar um debate sobre as possibilidades de instituciona-
lização de práticas de Avaliação e Monitoramento, a partir da definição de alguns 
elementos, como a constituição de Grupos de Trabalho em M&A e definições sobre a 
(re) organização do processo de trabalho.
Recuperando o que vimos na oficina, sugerimos que se discuta:

1. Quais os problemas de saúde a serem priorizados?

2. Quais intervenções desenhadas para enfrentá-los?

3. Existem metas a serem alcançadas? 

4. Quais indicadores existentes?

5. Quais os padrões ou parâmetros a serem utilizados?

6. Seria possível desenhar um painel de monitoramento para acompanhar os 
indicadores? 

7. Que outros desenhos avaliativos podem ser sugeridos para acompanhar os 
resultados e impactos na saúde da população? 

8. Quem são os principais atores interessados nesse monitoramento e avalia-
ção?

9. Quais os possíveis usos para esse monitoramento e avaliação?

Outras observações

Fonte: elaborado pela equipe docente do ISC envolvida na coordenação das Ofici-
nas.
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CAPÍTULO 3

PROBLEMAS E INTERVENÇÕES PARA 
O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO EM 
SAÚDE A PARTIR DA PERSPECTIVA 
DE MÚLTIPLOS ATORES

MARILUCE KARLA BOMFIM DE SOUZA 
ESTHER DIAS DA CONCEIÇÃO FERREIRA
VANESSA CATARINE DA SILVA MATOS
ALCIONE BRASILEIRO OLIVEIRA

INTRODUÇÃO
As Oficinas Introdutórias de Monitoramento e Avaliação em Saúde 

ofertadas pelo Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da 
Bahia (ISC/UFBA) em parceria com o Departamento de Monitoramento 
e Avaliação em Saúde do Ministério da Saúde (DEMAS/MS) para todos 
os estados e Distrito Federal, ocorreram entre 2018-2019 de modo presen-
cial. A emergência sanitária provocada pela covid-19 exigiu a reconfigu-
ração das oficinas para o formato virtual nos anos de 2020-2021. Foram 
utilizados conteúdos e metodologias comuns em ambos os formatos, por 
exemplo, a opção pela organização de grupos para o desenvolvimento 
das atividades propostas tendo como ponto de partida a identificação e 
priorização de problema de saúde e respectiva intervenção para produzir 
reflexões e construir possibilidades sobre Monitoramento e Avaliação (M 
& A) em saúde.
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Em cada oficina realizada foi estimulada a leitura do Plano Estadual 
de Saúde (PES) para a identificação e priorização dos principais pro-
blemas de saúde elencados no documento. A organização dessa etapa se 
deu pela formação de grupos de trabalho (GT), buscando compor cada 
grupo com múltiplos atores e diferentes experiências e atuação no Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Ao final, formou-se três GT para cada oficina 
no respectivo estado.

Cabe resgatar que o critério para composição dos grupos de trabalho 
levou em conta um dos objetivos específicos traçados para as oficinas: 
“[...] fomentar a articulação entre os trabalhadores e apoiadores do NEMS 
(atuais Superintendências Estaduais de Saúde – SEMS) e os atores estraté-
gicos de cada território, para o fortalecimento de práticas compartilhadas 
de monitoramento e avaliação em saúde”. (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA BAHIA, 2021, p. 7)

Assim, este capítulo se propõe a apresentar alguns dos problemas e 
respectivas intervenções a partir de Modelos Lógicos (ML) elaborados 
pelos grupos de trabalho constituídos pelos diferentes atores do SUS que 
participaram das Oficinas Introdutórias de Monitoramento e Avaliação 
realizadas nos estados brasileiros no período de 2018 à 2021. 

PERFIL DOS PARTICIPANTES DAS OFICINAS

Para a composição dos participantes das oficinas em cada estado, bus-
cou-se priorizar a representação mediante o convite a profissionais de 
diversos serviços, em diferentes níveis de atuação e com distintas práticas. 
No conjunto das oficinas realizadas foi possível descrever o perfil dos par-
ticipantes e os espaços representados, a partir do formulário de inscrições.

Assim, nos primeiros dois anos de execução do projeto, como mostra 
o Quadro 1 percebe-se que foi comum a participação de representantes 
(profissionais/técnicos/gestores) das secretarias estaduais de saúde (SES), 
bem como, de muitas secretarias municipais de saúde (SMS) e Conselhos 
de Secretários Municipais de Saúde (Cosems) na maioria das oficinas rea-
lizadas. Também houve a representação das regionais de saúde (ex. Pará, 
Ceará, São Paulo) e das Comissões Intergestoras Regionais (ex. Tocantins, 
Espírito Santo). Cabe destacar a participação de representantes de distritos 
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sanitários indígenas (ex. Bahia, Amapá, Pará,Mato Grosso do Sul, Ceará, 
Amazonas) e Fundação Nacional de Saúde (ex. Paraíba, Amapá, Mato 
Grosso do Sul, Ceará, Piauí, Amazonas) em alguns estados.

Os registrosevidenciaram que os estados das Regiões Nordeste e Sul 
apresentaram maior número de espaços representados por estado, porém 
com predomínio da SES, cabendo destacar a participação de conselheiros 
de saúde/do Conselho de Saúde em alguns estados.

Quadro1 – Instâncias ou instituições representadas pelos participantes da plenária final (momento 4) 
das oficinas presenciais de Monitoramento e Avaliação em Saúde, 2018-2019

Estado Instâncias ou Instituições*

Bahia Secretaria Municipal de Saúde (SMS), Secretaria Estadual de saúde do estado da Bahia (Sesab), Distrito Sanitário 
Indígena (DSEI), Secretaria de Comunicação (Secon), Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)

Santa Catarina SMS, Secretaria Estadual de Saúde (SES), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Secretaria de Vigilância 
à Saúde (SVS), Cosems

Paraíba SES, SMS, Cosems, CMS, Gerência de Planejamento e Gestão (GEPLAN), Funasa, Gerência de Planejamento e 
Gestão (CGPS), Conselho Estadual de Saúde (CES)

Amapá SES, SMS, Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), Funasa, CES, DSEI

Pará SES, SMS, Centro Regional de Saúde (CRS), DSEI, Coordenação Geral de Núcleos Estaduais (CGNE), Secretaria de 
Auditoria (SEAUD)

Mato Grosso do Sul SES, SMS, Mais Médicos, SESAU/MS, DSEI, Funasa

Ceará SES, SMS, Cosems, Regional de Saúde, Departamento de Saúde Indígena (DESAI), Funasa, Coordenadoria Regional 
de Saúde (CRES), CES

Rio Grande do Sul SES, SMS, Cosems

Piauí SES, SMS, Funasa, Cosems, Conselho Municipal de Saúde (CMS)

Sergipe SES, SMS, CES

Tocantins Cosems, SEGAD, SES, SEI, SECON, CMS, CIR

Espírito Santo SES, SMS, SESA, SEMS, SECON, Cosems, CIR, Seção de Gestão de Pessoas (SEGEP)

Alagoas SMS, Cosems, SES, SESAU, CES

São Paulo Departamentos Regionais de saúde (DRS), SEMS, Cosems, SMS, SES

Amazonas SES, DSEI, Cosems, CES, Funasa, CMS, SECON

Legenda: *SEMS/SEINSF: foram apoio para a realização das oficinas para cada estado.

Fonte: adaptado do formulário de inscrição e lista de frequência, oficinas introdutórias de monitoramento e avaliação 2018-2019.
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As oficinas realizadas nos anos de 20201 e 2021 ocorreram do modo 
virtual em decorrência da declaração nacional da situação de emergência 
em Saúde Pública pela pandemia da covid-19. Em que pese a mudança, 
a composição das oficinas contou com a participação das SES, Cosems e 
SMS, além das regionais de saúde (Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do 
Norte, Rondônia), distritos sanitários indígenas (Maranhão, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Acre, Roraima, Rondônia) e Funasa (Mato Grosso, Minas 
Gerais, Rio Grande do Norte, Distrito Federal, Acre, Roraima, Rondônia). 

Quadro 2 – Instâncias ou instituições representadas pelos participantes das oficinas virtuais de 
Monitoramento e Avaliação em Saúde, 2020-2021

Estado Instâncias ou Instituições*

Maranhão Cosems, Coordenação Regional de Saúde, Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), Escola de Saúde Pública 
(ESP), Hospital Universitário (HU-UFMA), Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Mato Grosso DSEI,Hospital Universitário Júlio Müller (HUJM), Cosems, Fundação Nacional de Saúde (Funasa), SES, Conselho 
Estadual de Saúde (CES), Escritórios Regionais de Saúde (ERS)

Minas Gerais 
(2 turmas)

Cosems; DSEI; Funasa; Ministério Público de Minas Gerais (MP/MG); SES

Goiás Cosems; SES; Comissão Estadual Permanente de Integração Ensino-Serviço (CIES) 

Rio Grande do Norte Cosems; SES; Superintendência Regional de Saúde; EBSERH/UFRN; Funasa; CES

Distrito Federal Secretaria de Saúde; Funasa; Conselhos de Saúde

Acre Cosems; SES; SMS; Cosems; DSEI; Funasa

Roraima CES; SES; Secretaria Municipal de Saúde (SMS); Secretaria de Vigilância em Saúde; Funasa; DSEI; Cosems

Rondônia Secretaria de Saúde (Sesau); Secretaria Regional de Saúde; DSEI; CMS; Funasa

Pernambuco Cosems; SES; SMS; CES; Fiocruz; UFPE; MP/PE

Rio de Janeiro Cosems; SES; Regulação (ASSREG); SMS 

Legenda: *SEMS/SEINSF: foram apoio para a realização das oficinas para cada estado.

Fonte: adaptado do formulário de inscrição e lista de frequência, oficinas introdutórias de monitoramento e avaliação 2020-2021.

1 A exceção foi para o estado do Paraná, última oficina realizada em formato presencial, ocorrida 
na primeira semana do mês de março, dias antes da orientação para adoção das medidas de 
distanciamento social pela situação da pandemia de covid-19.
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Portanto, no conjunto das oficinas realizadas ao longo dos quatro anos 
de execução do projeto foi notória a participação dos múltiplos atores que 
compõem o sistema de saúde (além da Educação e da Justiça). A inclusão 
de distintos atores para o debate acerca da Avaliação em Saúde no âmbito 
do SUS pode contribuir para fortalecer as ações de M & A em nível local, 
viabilizando uma compreensão mais ampliada sobre problemas e neces-
sidades de saúde, a existência de intervenções e a institucionalização das 
práticas avaliativas.

Cabe destacar a participação do Ministério Públicoem dois estados e a 
baixa participação da vigilância à saúde, hospitais universitários, comissão 
de ensino-serviço, e outros setores como academia/universidade. Todas as 
oficinas realizadas contaram com uma relatoria por grupo e síntese final, 
cujo produto foi a base para a construção desse capítulo.

PROBLEMAS E INTERVENÇÕES PARA O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
EM SAÚDE

Para a organização e gerenciamento da situação de saúde nos diferentes 
níveis torna-se tarefa prioritária a identificação de problemas e necessi-
dades de saúde, para a formulação e implementação de intervenções que 
possam se constituir em projetos, programas e políticas.

A identificação das intervenções em saúde, voltadas para o enfren-
tamento de problemas específicos, por sua vez, constitue-se o objeto da 
prática avaliativa, sendo o seu exame um primeiro passo na realização de 
estudos avaliativos em saúde.

PROBLEMAS DE SAÚDE

Os problemas de saúde são acontecimentos que expressam as necessi-
dades de saúde da população e derivam das suas condições de vida (TEI-
XEIRA, 2010), podendo ser classificados como problemas de estado de 
saúde ou problemas de sistema serviços de saúde. Dessa maneira, os pro-
blemas do estado de saúde são referentes aos riscos à saúde da população 
e causas mais comuns de doenças e mortes; por sua vez, os problemas do 
sistema ou serviços de saúde são referentes a limitações, dificuldades e 
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fragilidades da organização e funcionamento do sistema de saúde,assim, 
podem estar relacionados à infraestrutura, organização, financiamento, 
recursos humanos. (NUNES; SOUZA, 2015)

Para Nunes e Souza (2015), a identificação dos problemas de saúde 
pode ser realizada através do levantamento de dados a partir do acesso 
aos sistemas de informação em saúde, da consulta a documentos, norma-
tivas, planos e relatórios de gestão, consulta e entrevistas com atores envol-
vidos no processo de planejamento e reconhecimento do território onde 
ocorrem os problemas. Em conformidade com Teixeira (2010), a partir da 
identificação dos problemas em cada componente ou “área-problema”, 
deve-se buscar informações que permitam a caracterização do problema, 
tornando-o o mais claro possível, para a partir disso buscar estabelecer 
prioridades no processo de planejamento.

No contexto das oficinas, foi utilizado o PES, como instrumento para 
a identificação de problemas de saúde. O Plano de Saúde, enquanto prin-
cipal instrumento de planejamento da gestão na esfera correspondente do 
SUS, tem como objetivo orientar as políticas públicas no quadriênio, com 
base nas necessidades de saúde da população e nos determinantes e con-
dicionantes do processo saúde-doença. A partir da análise situacional do 
território, o plano apresenta a definição das diretrizes, objetivos e metas 
a serem alcançados em quatro anos,e deve apresentar como será feito o 
acompanhamento e a avaliação das metas previstas conforme o âmbito 
correspondente do território, seja ele municipal, estadual ou nacional. 
(BRASIL, 2015)

Após consulta ao Plano de Saúde do respectivo estado e uma vez 
pontuados os problemas, cada grupo de trabalho nas oficinas decidia 
por um destes, considerando a prioridade, em função da discussão e 
análise do grupo sobre a capacidade de operacionalização das ações 
propostas. O Quadro 3, a seguir, apresenta alguns problemas –obtidos 
a partir do registro das atividades realizadas durante as oficinas – agru-
pados por região e identificados/priorizados nas oficinas pelos partici-
pantes de cada estado.
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Quadro 3 –Problemas identificados e priorizados pelos grupos de trabalho nas Oficinas Introdutórias de 
Monitoramento e Avaliação em Saúde, 2018 a 2021

REGIÃO PROBLEMAS IDENTIFICADOS

NORDESTE
(NE)

Alto índice de sífilis congênita (AL);
Alta incidência de anemia falciforme no município de Salvador (BA);
Baixa adesão aos tratamentos de hipertensão e/ou diabetes em Socorro (SE);
Alta ocorrência de internações por hipertensão arterial e diabetes de adultos do município de Nossa Senhora do 
Socorro (SE);
Dificuldade de implementação da Rede Materno Infantil (PE);
Aumento da incidência de doenças cardiovasculares (PE);
Superlotação nas emergências dos seis grandes hospitais do estado (PE);
Redução das consequências dasífilis para a criança infectada (RN).

NORTE
(N)

Mortalidade infantil elevada no estado (AP);
Elevado índice de sífilis congênita no município de Santana (AP);
Baixa cobertura vacinal infantil no município de Macapá (fora de campanha) (AP);
Alta razão da mortalidade materna em Roraima (RR);
Alta incidência de tuberculose em Roraima (RR);
Alta incidência de tuberculose no Amazonas entre 2007 a 2017 (AM);
Baixa cobertura vacinal de tríplice viral em crianças menores de 2 anos no município de Pacaraima (RR);
Baixa cobertura vacinal do estado (AC);
Elevado número de gravidez na adolescência no estado (AC);
Alto índice de gravidez na adolescência no município de Feijó (AC);
Mortalidade prematura por câncer de colo de útero (AC).

SUL
(S)

Alta incidência de tuberculose no Rio Grande do Sul (RS);
Baixa cobertura do Tratamento Diretamente Observado em Tuberculose (DOTS) no município de Porto Alegre em 
2017 (RS).

SUDESTE 
(SE)

Alta taxa de mortalidade materna (RJ);
Alta incidência de mortalidade infantil (SP);
Alto incidência de mortalidade por acidentes de trânsito no estado(ES).

CENTRO-OESTE 
(CO)

Baixa adesão ao tratamento da tuberculose no estado (GO);
Elevada morbimortalidade por sífilis no estado de Goiás (GO);
Falta de qualificação dos servidores dos Núcleos de Educação Permanente em Saúde (NEPS) (DF).

Fonte: adaptado dos relatórios das reuniões de avaliação das oficinas realizadas entre 2018 e 2021.

Do conjunto de problemas de estado de saúde, apresentados no Quadro 
3,pode-se observar que houve variaçõesentre as regiões. Destaca-se a refe-
rênciaà alta incidência de sífiliscongênita em três regiões (NE, N e CO); e 
das doenças cardiovasculares no Nordeste. Ainda caberia destacar ques-
tões relacionadas à Tuberculose nas regiõesNorte e Sul, e Anemia Falci-
forme referida na cidade de Salvador. Ademais, foram citados problemas 
relacionados à mortalidade materna e mortalidade infantil em estados 
de duas regiões (N e SE). Quanto aos problemas de serviços ou sistema de 
saúde houve grande variação, relacionando como principais:superlotação 
nas emergências (NE); dificuldade deb implementação da rede materno 
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infantil (NE); baixa cobertura vacinal (N); baixa cobertura para o DOTS – 
tratamento de Tuberculose (S) e baixa adesão ao tratamento de TB (CO); 
falta de qualificação do NEPS (CO).

Cada um dos grupos a partir da situação problemática inicial, identi-
ficou uma intervenção a partir da qual foi descrito o Modelo Lógico (ML) 
preliminar, e elencadas questões relevantes sobre a intervenção, de modo 
a clarificar as características ou atributos a serem avaliados.

INTERVENÇÕES SELECIONADAS E MODELOS LÓGICOS

A intervenção de saúde é “constituída pelo conjunto dos meios (físicos, 
humanos, financeiros, simbólicos) organizados em um contexto especí-
fico, em um dado momento, para produzir bens ou serviços com o obje-
tivo de modificar uma situação problemática”. (CONTANDRIOPOULOS 
et al., 1997, p. 31) Correspondem às políticas, programas, estratégias ou 
ações em saúde e se constituem no principal objeto da Avaliação em 
Saúde, requerendo, portanto, estratégias diversificadas e múltiplas pos-
sibilidades (níveis, atributos, abordagens) de delimitação do seu objeto. 
(VIEIRA-DA-SILVA, 2005)

A intervenção pode ser diagramadaa partir da elaboração de Modelo 
Lógico (ML), o qual trata de uma representação da racionalidade ou lógica 
da intervenção, comumente apresentado como esquema visual, através 
de fluxograma ou quadro, que explicita as relações entre a intervenção 
(como o programa deve funcionar) e seus efeitos ou resultados esperados. 
(ROWAN, 2000)

São elementos do ML, os objetivos e os componentes essenciais e 
secundários da intervenção (programa ou política), bem como, os serviços 
relacionados e as práticas requeridas para execução dos seus componentes, 
além dos resultados esperados, suas metas e efeitos na situação de saúde 
da população e organização dos serviços.

Nas oficinas, cada GT foi convidado a elaborar o Modelo Lógico preli-
minar da intervenção, tomando como base a situação problemática inicial, 
e os documentos oficiais ou marco legal sobre a intervenção selecionada 
(leis, portarias, manuais).
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Como exemplo e com a intenção de dar visibilidade ao processo de 
condução das atividades, foram selecionados produtos de três grupos de 
trabalho para serem apresentados a seguir.

Intervenção 1: Ações do Componente pré-natal da Rede Cegonha – 
Oferta de teste rápido e tratamento adequado para sífilis
Tomando por base o problema de estado de saúde – “elevada mortali-

dade por sífilis no estado do Goiás”– o GT2 recuperou algumas questões 
a fim de discutir o problema e sua intervenção.Quanto às condições que 
influenciam sobre os números de sífilis, o grupo trouxe à reflexão a redução 
do uso de preservativo; resistência dos profissionais de saúde à adminis-
tração da penicilina na Atenção Básica; desabastecimento de penicilina 
nos anos de 2015 e 2016; pré-natal inadequado; diagnóstico tardio; trata-
mento incompleto etc. O grupo também pontuou o aumento constante 
observado nos últimos anos, acrescido ao diagnóstico tardio de sífilis em 
gestante, percentual significativo de mães com tratamento inadequado.

Assim, foi definida como intervenção: implementação de ações do com-
ponente pré-natal da rede cegonha, ampliação da oferta de teste rápido e 
tratamento adequado para sífilis. Enquanto objetivo da intervenção: dimi-
nuição da morbimortalidade das sífilis; ações e estratégias para alcançá-
-los: melhoria da qualidade da atenção ao pré-natal; diagnóstico precoce 
e tratamento da sífilis em gestantes e suas parcerias; implementação da 
rede cegonha; capacitação sobre testes rápidos de HIV – vírus da imuno-
deficiência humana e sífilis e sistema de controle logístico de insumos 
laboratoriais; capacitação no manejo clínico das infecções sexualmente 
transmissíveis; capacitação em profilaxia pré-exposição ao HIV; capacitação 
em profilaxia pós-exposição de risco à infecção pelo HIV, HV – Hepatites 
virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST); atuação do comitê 
de investigação de óbito por HIV e Aids do estado de Goiás; disposição e 
distribuição para todo o estado dos insumos de prevenção (preservativos 
masculinos e femininos, géis lubrificantes), fórmula infantil para crianças 
expostas ao HIV e HTLV – vírus linfotrópico de células T humanas, testes 
rápidos de HIV e sífilis são distribuídos continuamente para todo o estado, 
visando o fortalecimento da prevenção, diagnóstico precoce e controle 
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das IST/HIV/Aids; apoio técnico das Organizações Não Governamentais 
(ONGs) que atuam na área de promoção e prevenção de IST/HIV/Aids, 
bem como, gestores de saúde na implantação/implementação de novos 
serviços de assistência especializada e novas tecnologias de prevenção.

Sobre o que se conhece do programa/política, o grupo resgatou a Rede 
Cegonha, enquanto estratégia adotada pelo SUS a partir de 2011, que visa 
assegurar à mulher e criança o direito à atenção humanizada durante o 
pré-natal, parto/nascimento, puerpério e atenção infantil em todos os ser-
viços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Uma das ações citadas foi 
a implantação dos testes rápidos de HIV e de sífilis no âmbito da Atenção 
Básica, com responsabilidades das três esferas de gestão do SUS. Nesse 
sentido, o grupo refletiu sobre a ampliação do acesso e da melhoria da 
qualidade do pré-natal na Atenção Básica, que deve promover o diag-
nóstico precoce dos agravos nas gestantes e início oportuno das ações de 
prevenção e tratamento, dispor de oferta/execução dos testes rápidos de 
HIV e da sífilis, com vistas na redução das taxas de transmissão vertical 
da HIV e a eliminação da sífilis congênita, bem como, redução de óbitos 
maternos e infantis evitáveis.

A respeito do que não se conhece sobre o programa, o grupo ques-
tionou fatores sociais, políticos, econômicos, individuais e do sistema de 
saúde que podem dificultar o acesso e, assim, contribuir para a ocorrência 
de casos em populações com maior vulnerabilidade. A disponibilidade 
sobre o tratamento adequado e a quantidade de insumos necessários 
também são de pouco conhecimento. 

Alguns documentos foram recomendados para leitura e análise sobre 
o programa, tais quais: Plano Estadual de Saúde de Goiás 2020-2023; Pro-
grama Nacional de DST e Aids (PN-DST/Aids); Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDT) para Atenção Integral às Pessoas com IST pelo grupo 
de especialistas em neste tipo de infecção (2020). De modo complementar 
para orientar a análise, algumas questões foram registradas: como é feita 
a captação dos pacientes para diagnóstico precoce? É feita busca ativa 
de contatos? Os insumos (teste-rápido e medicamentos) são suficientes? 
Os profissionais estão capacitados para realizar o teste-rápido? O quan-
titativo/oferta de preservativos é suficiente? Qual o percentual de cura 
dos casos de sífilis? Como é feito o manejo da sífilis adquirida e sífilis em 
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gestantes? Ações de educação permanente em saúde para o rastreamento 
de IST, tratamento e monitoramento de sífilis são ofertadas/realizadas? 
Existe linha de cuidado da criança exposta à sífilis e com sífilis congênita?

Enquanto possibilidades para análise da intervenção, o grupo identi-
ficou níveis de avaliação (unidades de atenção primária e secundárias) e 
atributos (cobertura, acessibilidade, qualidade e eficiência). Enquanto per-
guntas avaliativas, foram registradas: como é feita a captação dos pacientes 
para diagnóstico precoce? (cobertura e acessibilidade)? Os insumos (tes-
te-rápido e medicamentos) são suficientes? Qual o percentual de cura dos 
casos de sífilis? (qualidade e efetividade)? E sobre os usos da avaliação, o 
grupo destacou a possibilidade de “descobrir os fatores que dificultam o 
acesso da população ao diagnóstico precoce e ao tratamento adequado 
para efetuar mudanças na intervenção e orientar os gestores”.

Figura 1 – Modelo lógico. Ampliação da oferta de teste rápido e de tratamento adequado, 2021

Fonte: elaborada pelo GT2, oficina introdutória de monitoramento e avaliação, Goiás.
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Figura 2 – Modelo Lógico. Implementação e fortalecimento do Programa de Tuberculose em Roraima

Fonte: elaborada pelo GT3, oficina introdutória de monitoramento e avaliação, Roraima.

Intervenção 2: Programa de Tuberculose em Roraima
O GT3 da oficina de Roraima, priorizou como problema de estado 

de saúde a “alta incidência da tuberculose no estado de Roraima”, cuja 
intervenção definida foram as ações do Programa de Tuberculose em 
Roraima. No conjunto das perguntas avaliativas, forma levantadas: qual 
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a cobertura de atenção básica? a quantidade de tuberculostáticos atende 
a necessidade do programa? Como se dá a acessibilidade aos serviços de 
saúde na atenção básica? qual a capacidade de resposta laboratorial? Sobre 
as estratégias avaliativas, destacaram-se os níveis de programas e ações e 
sobre os atributos, a cobertura, acesso, qualidade e análise de implantação.

Alguns informantes foram registrados para entrevistas: coordenador 
estadual do Programa de Controle da Tuberculose, usuários acompanhados 
pelo programa nas Unidades de Atenção Básica, agentes comunitários 
de Saúde, profissionais responsáveis pelo acompanhamento e Vigilância 
Epidemiológica dos municípios. Sobre os documentos relevantes para 
análise: livro de controle, dados/relatórios Sinan-TB, boletins de acom-
panhamento, registro de educação permanente, registro de atividades 
educativas através de livros ou portfólio, registro de controle de entrada 
e saída de medicamentos através de livros de registro ou sistema, registro 
de vacina BCG.

Sobre o roteiro de perguntas para os informantes e também para orientar 
a análise documental, considerando a operação do programa, sua estabi-
lidade no tempo e probabilidade de apresentar algum resultado positivo, 
foram elaboradas perguntas: aestrutura de apoio diagnóstico é adequada 
para atender a população? Há medicamentos disponíveis para qumiopro-
filaxia e tratamento? Os profissionais estão capacitados para manejo dos 
casos? Como é organizada a agenda e acesso aos pacientes para diagnós-
tico, exames laboratoriais e acompanhamento do tratamento? Qual a inci-
dência de TB no estado? Há casos de retratamento e como é realizado o 
acolhimento? Qual a proporção de abandono de tratamento? Todos os 
exames laboratoriais são realizados? Qual o tempo médio de retorno dos 
resultados? Os profissionais que executam ações de prevenção e controle 
de TB passaram por processo de capacitação recentemente? Qual a pro-
porção de pacientes com diagnóstico de TB que realizaram teste HIV? 
Há casos de internação por tuberculose? Os exames – teste rápido, baci-
loscopia, cultura de escarro – são ofertados em quantidade? E em tempo 
oportuno? Como você avalia a assistência (acompanhamento, exames, 
diagnóstico, tratamento, esclarecimentos, medicamentos)?
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Intervenção 3: Rede de Atenção à Saúde Materno-Infantil queassegu-
re os direitos da mulher, o acesso com qualidade ao pré-natal, parto, 
pós-parto e puerpério
O GT1 da oficina do Amapá selecionou como problema a elevada taxa 

de mortalidade infantil (20,7 por mil nascidos vivos) no estado do Amapá. 
Diante da magnitude da temática, o grupo deu ênfase ao processo do 
acompanhamento do pré-natal e a articulação com a maternidade para 
o momento do parto. Definiu como principal intervenção: a Rede de 
Atenção à Saúde Materno-Infantil, garantindo acessibilidade e qualidade 
ao pré-natal, parto e pós-parto e puerpério. Como principais atividades o 
ML apresentou: Vincular a gestante à maternidade para o parto seguro de 
acordo com a estratificação de risco realizada no pré-natal; Assistência ao 
parto de acordo com as boas práticas de atendimento ao parto; Vinculação 
do binômio mãe e bebê a atenção Básica para continuidade do cuidado; 
Implementar o Método Canguru.

Assim, foram definidas três perguntas avaliativas: as gestantes tiveram 
acesso ao pré-natal? As gestantes enfrentaram obstáculos para a realização 
de exames e consultas de pré-natal? Como se deu o processo de busca da 
maternidade no momento do parto? Segundo o grupo, seriam abordados 
os níveis (ações, serviços e estabelecimentos) e atributos (cobertura e aces-
sibilidade). Assim, a proposta conduziria a clarificar as ações realizadas e 
“melhorar a qualidade da assistência da saúde Materno-infantil”.

Quanto às pessoas a serem entrevistadas foram listados: profissionais 
da atenção primária e da maternidade (médicos, enfermeiros obstetras 
e neonatologistas), usuárias (puérperas), gestores dos serviços e profis-
sionais da recepção dos serviços listados. Diante da magnitude do dado 
sobre a taxa de mortalidade infantil, o grupo listou a importância de ter 
acesso a relatórios elaborados pelo Núcleo de Epidemiologia sobre a inves-
tigação de óbitos infantis, além de informações registradas na recepção 
e nos relatórios de serviços sobre atendimento de pré-natal. Como ques-
tões no roteiro de entrevistas, entre as principais continham: a) para os 
gestores e profissionais – o que se faz com o relatório da investigação de 
óbitos infantis? o relatório da investigação é discutido e com quais profis-
sionais? você já viu resultado a partir do seu trabalho? b) para a gestante 
foram listadas: Você fez pré-natal? Em que unidade? Era perto de casa? 
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Você visitou a maternidade antes do parto? Houve dificuldade para ser 
admitida no hospital? Você foi avaliada quando chegou no hospital? Você 
sabe dizer que profissional lhe avaliou? Qual o tempo de espera entre a 
chegada no hospital até o primeiro atendimento?

Quadro 4 – Modelo Lógico. Rede de Atenção à Saúde Materno-Infantil, que assegure os direitos da mulher, o 
acesso com qualidade ao pré-natal, parto, pós-parto e puerpério

Problema: alta taxa de mortalidade infantil

Objetivo Geral: Fortalecer a Rede de Atenção à Saúde Materno-Infantil, que assegure os direitos da mulher, o acesso com qualidade 
ao pré-natal, parto e pós-parto e Puerpério

Objetivos Específicos Atividades Resultados intermediários

Atenção humanizada e 
qualificada à gestação, 
ao parto, ao nascimento 
e ao recém- nascido

Vincular a gestante à maternidade para o parto 
seguro de acordo com a estratificação de risco 
realizada no pré-natal.

Mapa de vinculação da gestante elaborado de 
acordo com o risco estratificado na UBS para o 
local onde será realizado o parto.

Protocolo implantado.

100% das gestantes atendidas de acordo com 
protocolos e estratificado conforme o risco.

Visita da gestante a maternidade.

100% da equipe capacitada.

Assistência ao parto de acordo com as boas práticas 
de atendimento ao parto.

100% dos protocolos de assistência ao parto 
e nascimento nos EAS que realizam parto 
implantados e divulgados.

Ambiência adequada.

Vinculação do binômio mãe e bebê a atenção Básica 
para continuidade do cuidado.

100% das puérperas com contrarreferência na alta 
hospitalar.

Implementar o Método Canguru. Atenção humanizada ao RN de baixo peso.

Redução da taxa de mortalidade infantil no estado do Amapá

Fonte: elaborado pelo GT1, oficina introdutória de monitoramento e avaliação, Amapá.

O ML explicita também os resultados esperados de acordo com o recorte 
feito da intervenção. Assim, o ML estabelece que por meio das atividades 
realizadas seja possível identificar e articular todas as gestantes a uma 
maternidade de referência, viabilizando assim, a assistência adequada. 
Ainda, estabelece o processo de articulação da gestante com a unidades 
de saúde, mediante a referência e contra referência, responsabilizando a 
equipe de saúde pelo cuidado integral da gestante, incidindo na “redução 
da taxa de mortalidade infantil”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As intervenções aqui exemplificadas retratam importantes problemas 
de Saúde Pública, citados pelos grupos, e pela sua magnitude nas reali-
dades estaduais e municipais do Brasil requerem estratégias avaliativas 
para acompanhamento sobre o desenvolvimento das ações.

Destaca-se a importância da elaboração do ML para clarificar os obje-
tivos e ações presentes na intervenção, e do compartilhamento do mesmo 
com os atores sociais envolvidos no processo. Esse movimento é tido como 
central no fortalecimento dos objetivos da intervenção, visto a possibili-
dade de ampliar a participação dos envolvidos, e por sua vez incidir sobre 
o comprometimento dos atores na execução das ações.

Ainda, o exercício de identificar e selecionar indicadores para moni-
toramento e avaliação, tanto no âmbito da estrutura, processos ou resul-
tados, tende a viabilizar o acompanhamento de critérios relevantes para 
a intervenção, clareando os fatores e aspectos que contribuem para a 
modificação da situação.

Portanto, as atividades propostas nas Oficinas Introdutórias de Moni-
toramento e Avaliação em Saúde, ao interior de cada grupo de trabalho, 
constituíram-se como oportunidade aos participantes de se aproximar do 
Plano Estadual de Saúde de cada estado, mediante a leitura e identificação de 
problemas reais, com reflexão crítica acerca de suas causas e consequências.

Reforça-se, contudo, que a etapa avaliativa se realiza por meio da iden-
tificação de uma intervenção em saúde existente e em curso, seguida da 
elaboração do Modelo Lógico da intervenção, da definição de perguntas 
avaliativas, atributos e níveis de avaliação.

Ademais, o conjunto dessas atividades teve por objetivo promover a 
aproximação entre o conteúdo abordado nas oficinas com a realidade de 
saúde em cada estado, tornando mais amplo o aproveitamento do conhe-
cimento, sendo potente para o aprimoramento do trabalho e atuação no 
SUS. Foi possível notar a riqueza de contribuições que cada grupo de 
trabalho por estado trouxe para as oficinas de M & A, ressaltando a com-
posição diversa, com múltiplos atores, profissionais e gestores que repre-
sentam diferentes espaços do setor saúde, inclusive, estados que tiveram 
participantes do setor da educação e da justiça.
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CAPÍTULO 4

AVALIAÇÃO DE 
INTERVENÇÕES EM SAÚDE
FUNDAMENTOS, CONCEITOS E ABORDAGENS

MONIQUE AZEVEDO ESPERIDIÃO
ALCIONE BRASILEIRO OLIVEIRA
MARILUCE KARLA BOMFIM DE SOUZA
ISABELA CARDOSO DE MATOS PINTO

INTRODUÇÃO
A avaliação de intervenções em saúde possui diversas possibilidades 

de expressão, em distintos campos sociais, sendo considerado um con-
ceito polissêmico que necessita de explicação por parte de quem irá 
proceder um estudo avaliativo. O presente capítulo1 tem por objetivo 
explicitar fundamentos, conceitos e abordagens teórica e metodológica 
que orientaram o desenvolvimento das atividades no âmbito da coo-
peração técnica2 subsidiando a execução tanto das Oficinas quanto do 

1 Capítulo elaborado com base no conteúdo do Caderno de Atividades para as Oficinas Intro-
dutórias de Monitoramento e Avaliação em Saúde, elaborado em 2019 e revisado em 2021. 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2021)

2 Cooperação Técnica através do TED n° 116/2017 estabelecida entre a Universidade Federal da 
Bahia e o Ministério da Saúde. Produtos da execução: Oficinas Introdutórias de Monitoramento 
e Avaliação em Saúde e o Curso de Especialização em Saúde Coletiva com concentração em 
Monitoramento, Avaliação e Informações Estratégicas em Saúde na modalidade EAD.
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Curso de Especialização, tendo em vista fortalecer a capacidade técnica 
dos diversos atores que operam ações de monitoramento e avaliação no 
Sistema Único de Saúde. Adotamos o conjunto de reflexões produzidas 
por Vieira-da-Silva (2005, 2014) e outros autores (BROUSELLE et al., 2011; 
CHAMPAGNE; CONTANDRIOPOULOS; DENIS 2011; HARTZ, 1997) como 
perspectiva avaliativa centrada no julgamento das práticas de saúde por 
meio de métodos e técnicas de variadas origens acadêmicas e produção 
interdisciplinar.

No conjunto das ações desenvolvidas e entre as múltiplas concepções 
para o termo avaliação, entende-se que a avaliação é o julgamento que se 
faz sobre uma intervenção ou sobre qualquer dos seus componentes com 
o objetivo de auxiliar na tomada de decisões. (CONTANDRIOPOULOS et 
al., 2000) Ainda, pode-se compreender como a coleta sistemática de infor-
mações sobre as características dos programas com o objetivo de fazer 
julgamentos sobre o mesmo, aperfeiçoar sua  efetividade ou embasar o 
processo decisório. (PATTON, 1997)

A avaliação de uma intervenção pode ocorrer por meio de uma avaliação 
normativa ou de uma pesquisa avaliativa. A avaliação normativa consiste 
na apreciação dos componentes da intervenção levando em consideração 
a aplicação de critérios e normas, buscando verificar se os componentes 
da intervenção estão em conformidade com as referências normativas. 
Sendo assim, trata-se de fazer um julgamento sobre uma intervenção, 
comparando os recursos empregados e sua organização (estrutura), os 
serviços ou bens produzidos (processo) e os efeitos obtidos (resultados), 
com critérios e normas. A pesquisa avaliativa, por sua vez, depende de 
um procedimento científico que permita analisar e compreender as rela-
ções de causalidade entre os diferentes componentes da intervenção. 
Demanda, desta forma, um procedimento científico que permite analisar 
as relações entre os componentes da intervenção, visando à compreensão 
dos resultados. (CHAMPAGNE; CONTANDRIOPOULOS; DENIS 2011)

Para Vieira-da-Silva (2014, p. 18) a pesquisa avaliativa: 

corresponde ao julgamento que se faz sobre as práticas sociais a 
partir de uma pergunta não respondida pela literatura especia-
lizada no tema a respeito das características dessas práticas em 
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geral ou em um contexto particular mediante o recurso à metodo-
logia científica. A definição da pergunta que norteia a avaliação 
para a gestão, por sua vez, decorre do desconhecimento sobre 
determinados aspectos da operacionalização de um programa 
ou intervenção específica [...].

Um conceito importante de se recuperar no estudo da avaliação é o 
conceito de intervenção em saúde, objeto das avaliações. Intervenções em 
saúde são ações organizadas para mudar uma dada realidade e podem se 
estruturar sob a forma de políticas, programas e projetos. (PAIM, 1993) 
Podemos entendê-las ainda como constituídas pelo conjunto dos meios 
(físicos, humanos, financeiros, simbólicos) organizados em um contexto 
específico e situadas no tempo, tendo em vista a produção de bens ou 
serviços de saúde voltados para a resolução de uma dada uma situação 
problemática. (CONTANDRIOPOULOS et al., 2000) As intervenções em 
saúde correspondem, portanto, às políticas, programas, estratégias ou 
ações em saúde e se constituem no principal objeto da Avaliação em Saúde.

São considerados componentes de uma intervenção: a) Situação Pro-
blemática: situação de saúde inicial que se deseja alterar; b) Objetivos: 
explicitação da direcionalidade do programa e mudança pretendida; c) 
Recursos: financeiros, humanos, materiais; d) Serviços: atividades e pro-
cedimentos mobilizados para alcançar os objetivos; e) Efeitos ou resul-
tados da intervenção: aferidos na sua população alvo (curto, médio, longo, 
prazo); f ) Contexto preciso em um dado momento onde a intervenção é 
operacionalizada.

A avaliação pode ser somativa ou formativa. A primeira corresponde 
ao tipo de avaliação realizada ao fim de uma intervenção com objetivo 
de prestar contas à sociedade ou agências de financiamento. Frequente-
mente, possui perspectiva externa. Já a Avaliação Formativa é realizada 
com finalidade de aperfeiçoar um programa, no curso da intervenção. 
Pode envolver a participação dos gestores e executores do programa, 
adotando uma perspectiva externa ou mista.

Outra distinção necessária de se fazer, ainda que haja proximidade, é 
relativa aos conceitos de avaliação, propriamente dito, e de monitoramento. 
De modo geral, pode-se dizer que, enquanto a avaliação visa subsidiar os 
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gestores com informações mais aprofundadas e detalhadas sobre o fun-
cionamento e os efeitos do programa, podendo ser levantadas por meio 
de pesquisas avaliativas ou avaliação normativa, o monitoramento per-
mite subsidiar os gestores com informações mais simples, disponíveis 
e tempestivas sobre a operação e os efeitos do programa, resumidas em 
painéis ou sistemas de indicadores de monitoramento que permitam o 
acompanhamento de ações, programas ou políticas... A seleção de indi-
cadores deve considerar critérios como validade, capacidade de síntese, 
abrangência das prioridades, disponibilidade de sistemas ou fontes de 
informação, além de oportunidade para intervenção frente aos problemas 
detectados. (DRUMOND JUNIOR, 2010)

A DEFINIÇÃO DO FOCO E EXPLICITAÇÃO DAS PERGUNTAS AVALIATIVAS

Para uma avaliação bem-sucedida é necessário selecionar prioridades 
para avaliação, ou seja, é preciso definir ou negociar o foco da avaliação. 
Desta forma, as primeiras indagações tomam como questão a delimitação 
do objeto da avaliação, ou seja, o que se deseja avaliar (foco da avaliação) 
e como iniciar um estudo avaliativo.

Este processo geralmente envolve um conjunto de procedimentos 
como a identificação e consulta às múltiplas fontes e identificação dos 
interessados na avaliação para elaboração do maior número possível de 
perguntas de avaliação, como: base de dados e literatura existente, identi-
ficação de diretrizes, critérios, padrões e indicadores utilizados em outros 
lugares e ou escutando a opinião de especialistas.

Para iniciar uma avaliação é preciso definir o foco, tendo em vista 
elaborar uma pergunta avaliativa que expresse o objeto da avaliação 
(intervenção em saúde ou um de seus componentes), níveis, abordagens 
e atributos. Neste processo, será importante identificar o que é relevante 
saber sobre uma dada intervenção, indagando a respeito dos usos que 
serão feitos dos resultados da avaliação e quem são os seus interessados.

Na definição do foco da avaliação e explicitação das perguntas avalia-
tivas é possível elencar três passos importantes a serem perseguidos no 
desenho do estudo avaliativo. O primeiro passo consiste em identificar 
problemas prioritários e intervenções correspondentes: 1. Qual o problema 
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de saúde priorizado? 2. Qual a intervenção (programa, serviço) desenhada 
para enfrentá-lo? O segundo passo trata de examinar a intervenção e iden-
tificar prioridades avaliativas: 1. O que se conhece sobre o programa; 2. O 
que não se conhece sobre o programa; 3. O que é relevante conhecer (para 
aperfeiçoamento do programa/para a produção do conhecimento)? Final-
mente, o terceiro passo permite identificar os interessados na avaliação e 
os possíveis usos da avaliação 1. Quem são os interessados na avaliação? 
2. Qual o uso que se fará dos resultados da avaliação? 3. Qual o custo-be-
nefício da avaliação a ser feita?

Um outro caminho indicado para a definição do foco da avaliação é 
a realização de um estudo de avaliabilidade, cuja definição está a seguir, 
e que remete ao objeto da avaliação: a intervenção (projeto, programa ou 
serviço) ou um de seus componentes.

A IMPORTÂNCIA DOS ESTUDOS DE AVALIABILIDADE

A avaliabilidade pode ser considerada como um processo voltado 
para clarificar os desenhos dos programas, explorando sua realidade e, se 
necessário, ajudando a redesenhá-lo. Essa estratégia não somente mostra 
se o programa pode ser avaliado, mas também se a avaliação é capaz de 
contribuir para melhorar o desempenho do mesmo. 

Desse modo, a avaliabilidade é definida como o exame sistemático e 
preliminar de um programa, considerando aspectos relativos a sua teoria 
e a sua prática, com o propósito de determinar a pertinência para reali-
zação de uma avaliação extensa (ROSSI; FREEMAN, 2004) Em outras pala-
vras trata-se de uma pré-avaliação realizada com vistas a identificar se a 
intervenção foi bem concebida e se está implantada de forma consistente 
de modo a ser submetida a uma avaliação sistemática. (PATTON, 2002)

Assim, para merecer uma avaliação extensa, a intervenção ou pro-
grama deve satisfazer três critérios: 1. Operar como previsto; 2. Ser rela-
tivamente estável ao longo do tempo; 3. Indicar estar alcançando algum 
resultado positivo.

Para a realização de um estudo de avaliabilidade, existem algumas 
etapas: 1) Clarificação dos objetivos do programa; 2) A elaboração do modelo 
lógico do programa; 3) A descrição do funcionamento do programa na 
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prática; 4) Elaboração de recomendações. Como principias técnicas para 
realização da avaliabilidade e descrição do funcionamento do programa, 
destacam-se a análise de documentos (planos e relatórios); entrevistas com 
informantes-chave e a observação in loco. 

Os objetivos finais da avaliabilidade são: 

• Identificar se os objetivos da intervenção/programa estão claramente 
formulados; • identificar se há concordância entre os diversos profis-
sionais acerca dos objetivos, metas e população-alvo do programa;

• Identificar consistência e plausibilidade do programa; 

• Identificar áreas para melhoria do programa; 

• Identificar componentes do programa sobre os quais não se tem 
informação (perguntas para avaliação).

Quanto maior a clareza sobre a intervenção mais definidas podem ser 
as perguntas avaliativas. Nesse aspecto, o estudo de avaliabilidade além 
de contribuir com a definição do foco da avaliação pode ampliar a clareza 
dos gestores e equipe envolvida quanto ao funcionamento do programa 
na prática, o que se sabe e o que não se conhece sobre ele.

A SELEÇÃO DE ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DOS PROGRAMAS E 
SERVIÇOS DE SAÚDE

A avaliação de intervenções e programas de saúde requer a adoção de 
estratégias diversificadas dada a complexidade do objeto, sendo necessário 
delimitação aos níveis, atributos e abordagens. (VIEIRA-DA-SILVA, 2005)

A escolha de quais atributos ou características das práticas, serviços, 
programas, estabelecimentos ou do sistema de saúde que deverão ser 
objeto da avaliação é parte importante do processo de definição do foco 
da avaliação. (VIEIRA-DA-SILVA, 2005) Cada atributo incorpora uma base 
conceitual e aponta para uma perspectiva metodológica de desenho de 
estudo, sendo frequente a polissemia e variedade de concepções e formas 
de operacionalizar tais atributos na pesquisa. A proposição de Vieira-da-
-Silva e Formigli (1994)  e  Vieira da Silva (2014) sistematiza os conceitos 
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com certo grau de consenso na literatura e coerência entre si. Para estas 
autoras, os atributos podem ser agrupados em:

• Relacionados com a apreciação preliminar do programa/intervenção;

• Relacionados com a adequação das ações aos objetivos e problemas 
de saúde, examinando sua direcionalidade e consistência: análise 
estratégica;

• Relacionados com a disponibilidade e distribuição social dos recursos: 
cobertura; acessibilidade; equidade;

• Relacionados com o efeito das ações: eficácia; efetividade; impacto;

• Relacionados com os custos e produtividade das ações: eficiência;

• Relacionados com a adequação das ações ao conhecimento técnico e 
científico vigente: qualidade técnico-científica; 

• Relacionados com o processo de implantação das ações: grau de 
implantação e (ou) avaliação de processo; análise de implantação; 

• Relacionados com as interações relacionais entre os sujeitos envol-
vidos nas ações: percepção dos usuários; satisfação dos usuários; 
aceitabilidade social; acolhimento, respeito a privacidade e outros 
direitos dos cidadãos; relações de trabalho e no trabalho envolvendo 
profissionais e gestores.

Cabe ressaltar que essas características ou atributos estão relacionadas 
com as intervenções, que por sua vez, variam a depender do modo de 
prestação da atenção nos diferentes contextos. 

A MODELAGEM NO CAMPO DA AVALIAÇÃO EM SAÚDE

A modelagem teórica para avaliação tem sido utilizada amplamente 
com o propósito de identificar e compreender fatores que podem interferir 
nos efeitos esperados das intervenções. Trata-se de modelos de avaliação 
centrados na teoria, de forma a representar a intervenção tendo em vista 
responder a diversas questões acerca de como a intervenção foi executada, 
sobre as mudanças dela decorrentes, sobre a possibilidade de melhoria 
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e sobre a relação custo-benefício, permitindo compreender por que a 
intervenção operou de determinada maneira. (VAN DER KNAAP, 2004)

Um modelo lógico é uma maneira visual e sistemática de apresentar 
as relações entre intervenção e efeito. Trata-se da representação da 
racionalidade ou lógica da intervenção apresentada sob a forma de um 
esquema visual. É frequentemente apresentado como um fluxograma ou 
um quadro, que explicita as relações entre a intervenção (como o pro-
grama deve funcionar) e seus efeitos ou resultados esperados. (ROWAN, 
2000) São considerados elementos do Modelo Lógico: a) Os objetivos do 
programa; b) Os componentes essenciais e secundários do programa; c) 
Os serviços relacionados e as práticas requeridas para execução dos seus 
componentes; d) Os resultados esperados, suas metas e efeitos na situação 
de saúde da população e organização dos serviços.

O desenho do Modelo lógico pode assumir diferentes esquemas grá-
ficos ou formatos, a depender de como se expressa a lógica do Programa. 
Os esquemas mais simples destacam “Objetivos-Atividades-Resultados”. 
Mas, podem ainda prever os recursos e insumos; os produtos esperados ou 
identificar resultados a curto, médio e longo prazo ou mesmo o impacto 
da intervenção. Cabe lembrar que o Modelo lógico pode ser desenhado 
para toda a intervenção ou um de seus componentes.

Após a construção do Modelo Lógico, para garantir sua pertinência 
e qualidade, cabe percorrer o seguinte checklist para revisão (JORDAN; 
MCLAUGHIN, 1999 apud MEDINA et al., 2015): 1) Nível de detalhe sufi-
ciente para criar entendimento dos elementos e de suas relações; 2) Lógica 
completa do programa, identificando todos os elementos relacionados; 
3) Pertinência teórica da lógica do programa (plausibilidade do modelo); 
4) Identificação dos fatores contextuais e suas potenciais influências no 
modelo.

Finalmente, cabe destacar uma distinção possível, feita por alguns 
autores, entre o modelo causal, o modelo lógico teórico e o modelo lógico 
operacional (CRUZ, 2012) para marcar que a elaboração dos modelos como 
ferramentas para a prática do avaliador situa diferentes modalidades de 
apreensão das intervenções em saúde, desde a explicitação do fenômenos 
e seus  determinantes à  interação com a experiência concreta de opera-
cionalização dos programas e práticas em saúde. 
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VERBETES RELACIONADOS AO DESENHO DO MODELO LÓGICO
¨ Problema de Saúde: refere-se às discrepâncias identificadas entre 

uma dada situação apresentada e situação desejada ou idealizada. 
Representa as necessidades de saúde – carências, riscos, vulnerabi-
lidades, doenças, agravos, sequelas, mortes – e seus determinantes 
sociais (problemas do estado de saúde da população) ou ainda ex-
pressa limitações, dificuldades ou fragilidades existentes na organi-
zação e funcionamento do sistema de serviços de saúde (problemas 
dos sistemas de saúde). Exemplo: Alta incidência e prevalência da 
Hanseníase; Alta incidência do câncer de mama na população femi-
nina brasileira; Baixa acessibilidade da população indígena à média 
e alta complexidade; 

¨ Objetivo geral: indica, de modo geral e amplo, as intenções espera-
das da intervenção tendo em vista enfrentar o problema de saúde, 
estabelecendo sua imagem objetivo. Exemplo: Reduzir a incidência 
da sífilis no âmbito da Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil;

¨ Objetivos específicos: estabelece um conjunto de ações ou passos 
intermediários para alcance do objetivo geral. Podem expressar as 
metas pretendidas. Exemplo: Realizar teste rápido de HIV em, no 
mínimo, 50% das gestantes; Ampliar a cobertura em 40% de equipes 
de saúde da família; 

¨ Recursos ou insumos: recursos necessários para a execução das ati-
vidades do programa (recursos financeiros, humanos, materiais, in-
fraestrutura, conhecimentos, recursos políticos). Exemplo: Profissio-
nais de saúde existentes; Existência de protocolos clínicos;

¨ Atividades: detalhamento da ação, procedimentos utilizados para 
obtenção dos efeitos desejados. Exemplos: – Capacitação de traba-
lhadores; Descentralização do diagnóstico, tratamento e acompa-
nhamento dos casos para as equipes de Saúde da Família (EqSF); 
Aquisição de equipamentos; Realização de supervisões trimestrais 
às unidades de saúde; Realização de ações educativas e de promoção 
da saúde; 

¨ Produtos: identificados como consequências imediatas das ativida-
des desenvolvidas pelo programa. Exemplos: Número de oficinas 
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realizadas; Número de profissionais capacitados; Número de super-
visões realizadas;

¨ Resultados Intermediários: referidos como resultados de curto ou 
médio prazo. Exemplo: Controle dos fatores de risco reconhecidos 
(relacionados ao estilo de vida); Melhoria da adesão ao protocolo de 
tratamento; 

¨ Resultado final: refere-se aos efeitos finalísticos, relacionados com 
a imagem objetivo do programa. Exemplo: Redução da incidência e 
prevalência da tuberculose;

¨ Impactos: tratam de efeitos acumulados pelo programa, observados 
na população geral e a longo prazo. Exemplo: Redução da mortalida-
de infantil na população.

CRITÉRIOS, INDICADORES E PADRÕES
Em uma breve síntese, pode-se afirmar que o Critério é um compo-

nente ou aspecto da estrutura de um serviço ou sistema de saúde, ou de 
um processo ou resultado de um cuidado que dá suporte à qualidade da 
atenção prestada. (DONNABEDIAN, 1990)

O termo critério, preferencialmente utilizado no campo da avaliação, 
tem uma clara correspondência com o conceito de variável, tradicional-
mente adotado na abordagem epidemiológica e bastante utilizado na 
avaliação de serviços de saúde. Já o Indicador diz respeito a uma razão 
entre variáveis ou critérios, capaz de guardar relação com aquilo que se 
deseja medir. Um padrão ou um Parâmetro por sua vez, é um valor de 
referência, quantitativo ou qualitativo, que serve de base de comparação 
para a avaliação.

Segundo Donabedian (1990) a escolha de critérios para avaliação 
deve levar em consideração alguns atributos, entre os principais deve-se 
observar: • Validade: faz referência à “veracidade” do critério como reflexo 
da qualidade; • Importância: os critérios devem guardar estreita relação 
com os objetivos e influenciar de maneira considerável nos resultados; • 
Possibilidade de registro: devem existir fontes confiáveis onde se encon-
trem as informações necessárias; • Adaptabilidade à variação de casos: 
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aplicáveis a situações distintas; • Rigor/poder discriminatório: faz refe-
rência ao grau de perfeição que se exige na avaliação.

Por sua vez, os padrões podem ser encontrados em: Textos oficiais 
como leis ou regulamentações, podendo-se citar como exemplo: as Por-
tarias 1631/2015 e a 1101/2001; Ficha de indicadores - Pactuação Interfe-
derativa; e Documentos específicos por Programas (Programa de Saúde 
na Escola – PSE, Rede Cegonha, Ações Estratégicas para Sífilis congênita); 
Parâmetros internacionais validados por organismos como a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e Organização Panamericana de Saúde (OPAS); 
Literatura especializada; Consulta a especialistas por meios das diversas 
técnicas de consenso; Séries históricas de indicadores e metas já alcançadas. 

Quanto aos indicadores para avaliação e monitoramento de inter-
venções, cabe ressaltar que existe uma ampla variedade disponível, que 
podem ser utilizados em diferentes perspectivas: a) No diagnóstico situa-
cional, para subsidiar a definição do problema, o desenho de uma política 
e a fixação das referências que se deseja modificar; b) Na execução, para 
monitorar e avaliar, revisar o planejamento e corrigir desvios; c) Na ava-
liação do alcance de metas, resultados e impactos sobre o público-alvo.

Para a definição e seleção de indicadores pode-se estabelecer que 
preencham alguns requisitos, entre os quais:

• Ser relevante – deve ser importante para a tomada de decisão;

• Ter simplicidade técnica – deve ser de fácil;

• Ter custo-efetividade – resultados devem justificar o investimento de 
tempo e recursos;

• Ser oportuno – deve estar disponível.

Esses elementos são essenciais para fazer avançar o processo de Moni-
toramento e Avaliação no SUS, visto que esse movimento induz à necessi-
dade de definir/sistematizar um elenco mínimo de indicadores voltados 
para diferentes finalidades como gestão, monitoramento e avaliação para 
cada um dos níveis do sistema de saúde, provenientes de sistemas de 
informação em uso. De todo modo, o monitoramento deve estar incorpo-
rado ao planejamento e vinculado ao processo decisório, para propiciar 
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a implementação de medidas para enfrentamento dos problemas iden-
tificados. Sendo assim, viabiliza a resposta a algumas perguntas, como: 
Os achados indicam possibilidade de alcançar produtos e resultados 
planejados? Que estratégias/medidas devem ser adotadas para dar sus-
tentabilidade a achados promissores ou para redirecionar atividades até 
a próxima verificação?

A organização de um Sistema de monitoramento se faz com base em 
algumas etapas: 

• Identificação de uma intervenção; 

• Objetivo ou finalidade do monitoramento (o que se quer com o moni-
toramento? Quem fará uso dessas informações); 

• Definição do nível de abrangência (Qual o nível de abrangência - geo-
gráfico e temporal?); 

• Delimitação do elenco de indicadores, mediante análise dos seus atri-
butos e forma e frequência de coleta dos dados; 

• Identificação ou definição dos padrões de desempenho e possibili-
dade de alcance de metas; 

• Definição de método de análise; 

• Forma de apresentação e mecanismos de discussão e divulgação dos 
resultados.

POSSIBILIDADES DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DE PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO 
E MONITORAMENTO NO SUS

O debate sobre a institucionalização da avaliação ao interior nos sis-
temas de saúde não é recente e aponta para a necessidade de conceber e 
implantar uma cultura de avaliação (CONTANDRIOPOULUS, 2006) e “deve 
ter o sentido de integrá-la em um sistema organizacional no qual seja capaz 
de influenciar o seu comportamento, ou seja, um modelo orientado para 
a ação ligando necessariamente as atividades analíticas às de gestão das 
intervenções programáticas”. (HARTZ, 2002, p. 419) Dessa forma, é neces-
sário indagar em que medida as práticas avaliativas permitem produzir 
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as informações e julgamentos necessários para ajudar as instâncias deci-
sórias a melhorar o desempenho do SUS. (CONTANDRIOPOULUS, 2006) 
Esse processo paulatino de incorporação do processo avaliativo no quoti-
diano dos serviços de saúde e no processo de trabalho dos gestores e dos 
profissionais permite criar um “aculturamento” da avaliação ao interior 
da gestão e dos serviços. (FELISBERTO, 2006)

A decisão de institucionalizar a avaliação, exige (HARTZ, 2002): • que 
seja definida “uma política de avaliação para a avaliação de políticas” com 
a definição de propósitos e de recursos; • definição de tipos de aborda-
gens; • localização em organograma das instâncias onde a prática avalia-
tiva deve ser desenvolvida e as relações que devem ser estabelecidas para 
utilização dos seus resultados.

Institucionalizar a prática do monitoramento e avaliação tem sido um 
dos grandes desafios para as equipes de saúde (gestão e atenção) e visa a 
adotar estas práticas como intrínsecas aos processos de planejamento e 
gestão, como suporte à formulação de políticas, ao processo decisório e 
à formação de sujeitos. (FELISBERTO, 2006)

A institucionalização da avaliação requer enfrentamento de aspectos:

• técnicos – definição de critérios, indicadores e instrumentos;

• culturais-organizacionais – referentes ao modus operandi de como as 
instituições desenvolvem suas práticas de avaliação;

• políticos – relacionados às relações de poder que se estabelecem entre as 
esferas de gestão e os diferentes atores envolvidos nas práticas de saúde. 
(MEDINA; AQUINO, 2002 apud BRASIL, 2005, p. 7, grifo dos autores)

Nessa perspectiva, algumas experiências têm evidenciado a incorpo-
ração de painéis de monitoramento, vistos como uma estratégia ágil para 
acompanhar a tendência de determinadas ações e direcionar processos 
de avaliação, oferecendo apoio oportuno à tomada de decisão. (GRIMM; 
TANAKA, 2016) Uma primeira necessidade nesta direção seria definir 
os problemas prioritários para identificar intervenções existentes. Com 
grande importância se impõe o elenco e sistematização de um conjunto 
mínimo de indicadores voltados para diferentes finalidades como gestão, 
monitoramento e avaliação para cada um dos níveis do sistema de saúde.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como visto, a avaliação em saúde se constitui em um campo com 
grande diversidade conceitual e metodológica, fazendo uso de elementos 
teóricos de diversas áreas do conhecimento. A partir do reconhecimento 
de determinada realidade busca-se a identificação de uma situação pro-
blema, para em seguida observar a existência de uma intervenção para 
resolvê-la, com como seus elementos constitutivos. Assim, para aferir ou 
avaliar determinada intervenção deve-se utilizar as diferentes meios e 
técnicas de coleta de dado, visando ampliar a compreensão e as evidên-
cias sobre a mesma, conduzindo a resultados plausíveis e que de fato tra-
duzam a realidade em questão. Todo esse esforço metodológico busca 
dar utilidade aos produtos avaliativos, visando tão somente que seja útil 
ao processo decisório, subsidiando gestores na definição de prioridades 
para a intervenção.
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CAPÍTULO 5

A CONSTRUÇÃO DE PROJETOS DE 
AVALIAÇÃO EM SAÚDE PARA O SUS

MONIQUE AZEVEDO ESPERIDIÃO
ALCIONE BRASILEIRO OLIVEIRA

INTRODUÇÃO
O presente capítulo tem por finalidade apresentar como ocorreu a rea-

lização dos Trabalhos de Conclusão do Curso (TCC) no âmbito do Curso 
de Especialização em Saúde Coletiva com concentração em Monitora-
mento, Avaliação e Informações Estratégicas – Departamento de Moni-
toramento e Avaliação em Saúde, do Ministério da Saúde (DEMAS/MS) 
e do Instituto de Saúde Coletiva, da Universidade Federal da Bahia (ISC/
UFBA), descrevendo o processo de orientação, o espaço virtual da Uni-
dade de Aprendizagem Metodologia do Trabalho de Conclusão de Curso 
(UATCC) e demais aspectos envolvidos na execução e apresentação do 
trabalho, que correspondeu a elaboração de um Projeto de Avaliação em 
Saúde, tomando como objeto uma intervenção no âmbito da gestão, da 
atenção ou vigilância em saúde e que estivesse relacionada ao processo 
de trabalho do aluno.

Entende-se por Projeto de Avaliação em Saúde a elaboração de um 
instrumento de planejamento da avaliação da intervenção, expressando 
com clareza as várias etapas envolvidas na sua realização, quais sejam: a) 
delimitação do problema de saúde e da intervenção que lhe corresponde; 
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b) descrição do contexto da avaliação; c) elaboração de perguntas e obje-
tivos da avaliação; d) desenho do modelo lógico da intervenção; e) des-
crição de estratégias metodológicas; f ) identificação de estratégias para a 
implementação do projeto; g) resultados esperados. Desta forma, o produto 
final consta de um plano ou projeto do que se deseja avaliar, expressando 
com clareza as várias etapas envolvidas na sua realização.

Para organizar o processo de orientação foi constituído, por meio de 
edital, um cadastro de 100 orientadores de TCC em todo o país (65 con-
vocados). Para cada docente orientador selecionado caberia orientar até 
no máximo de quatro alunos. Esse processo foi construído por meio de 
Oficinas preparatórias e de acompanhamento dos orientadores,1 transmi-
tida em meio digital. Os trabalhos aprovados pela banca examinadora, ao 
término do Curso, foram socializados em Salões de Pôsteres com apresen-
tação virtual no Moodle e ainda socialização presencial em sete capitais 
brasileiras.

A UNIDADE DE APRENDIZAGEM METODOLOGIA DO TRABALHO DE 
CONCLUSÃO DE CURSO (UATCC) E A CONSTRUÇÃO TRANSVERSAL DO 
PROJETO DE AVALIAÇÃO

A Unidade de Aprendizagem Metodologia do Trabalho de Conclusão 
de Curso (UATCC) se consistiu em uma atividade curricular obrigatória 
do Curso que teve como objetivo apoiar o aluno na construção individual 
de seu TCC (Projeto de Avaliação). 

As competências abordadas nas demais unidades, e em especial na 
Unidade de Monitoramento e Avaliação (UA2), foram necessárias para a 
elaboração do projeto enquanto produto do curso. Foram enfatizados os 
diferentes passos envolvidos na construção de um bom projeto, tendo em 
vista aumentar as chances de conferir utilidade ao processo de avaliação 
por parte dos atores envolvidos no processo.

1 1ª Oficina com Orientadores de TCC – em 6 e abril de 2019. Ver em: https://www.youtube.
com/watch?v=O6ciX1WbxVg. 
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Os conteúdos e atividades da UA2 permitiram a delimitação do pro-
blema de saúde e da intervenção que lhe corresponde; a descrição do 
contexto da avaliação; a elaboração de perguntas e objetivos da avaliação; 
o desenho do modelo lógico da intervenção; a descrição de estratégias 
metodológicas e finalmente a identificação de estratégias para a imple-
mentação do projeto e os resultados esperados. Do ponto de vista meto-
dológico, aUATCC foi desenvolvida por meio de atividades dirigidas, 
discussão em fórum, além das orientações realizadas pelo orientador de 
TCC. Foram previstos seis momentos consecutivos e complementares, 
tendo em vista a construção do Projeto de Avaliação em Saúde:

• Momento 1 – Escolha do tema (o problema e a intervenção em saúde 
a ser avaliada). Revisão de literatura;

• Momento 2 – Descrição do contexto da avaliação e definição da 
pergunta avaliativa/foco da avaliação. Definição dos objetivos de 
avaliação;

• Momento 3 – Construção do modelo lógico da intervenção;

• Momento 4 – Definição das estratégias metodológicas do projeto de 
avaliação. Definição de critérios, indicadores e padrões;

• Momento 5 – Definição de estratégias de implementação do projeto e 
resultados esperados;

• Momento 6 – Sistematização e entrega do Projeto de Avaliação em 
Saúde.

MOMENTO 1

No primeiro momento, foi incentivado que o aluno realizasse a 
escolha do tema a ser abordado no seu TCC. Tratou-se de identificar qual 
a intervenção será avaliada e a qual problema ela se referia. Para tanto, foi 
levantado um conjunto de evidências sobre o problema de saúde e sobre 
a intervenção a ser avaliada. Os alunos deveriam realizar uma revisão da 
literatura, ainda em estágio inicial e abrangente, tendo em vista iniciar a 
construção da Introdução do seu Projeto de Avaliação em Saúde.
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As intervenções em saúde escolhidas decorrem da existência de um 
problema que a intervenção se propôs a enfrentar, geralmente oriundos 
do estado de saúde da população, ou dos serviços de saúde.2 Desta forma, 
nesta fase, era importante ter acesso a dados sobre o problema que ori-
ginou a intervenção, bem como informações sobre a operacionalização 
da intervenção. Grosso modo, podem-se distinguir dois grupos de pro-
blemas que são geralmente alvo das intervenções em saúde.

O objetivo da revisão de literatura consistiu em delimitar a situação 
concreta e atual do problema e da intervenção que será avaliada, assim 
como identificar os estudos prévios sobre o problema e a intervenção. 
Fez-se particularmente importante mapear outras avaliações realizadas 
anteriormente. Com essas informações, o aluno dispunha de uma síntese 
do que se sabe, o que não se sabe e o que é relevante saber sobre a inter-
venção, como parte da justificativa da condução de um novo estudo ou 
avaliação.

A revisão de literatura deve permitir os seguintes questionamentos 
tendo em vista formular com clareza seu projeto: como a literatura vem 
tratando o tema que estou investigando? O que tem sido produzido sobre 
este tema? Quais os principais autores que estudam o tema? Que aspectos 
do tema são comumente tratados?

Enfatizou-se que assegurar uma boa qualidade de uma revisão de 
literatura é um aspecto importante a ser zelado na construção de um pro-
jeto, sendo valorizados atributos como suficiência (incorpora número de 
trabalhos adequado para tratar do tema); abrangência (incorpora traba-
lhos cujo alcance permite desenvolver sobre o tema); atualização (incor-
pora trabalhos recentes) e qualidade (incorpora trabalhos publicados em 
revistas de prestígio científico).

2 Problemas do estado de saúde: correspondem aos danos (mortes, sequelas, doenças, agravos, 
carências), aos riscos e vulnerabilidade ou ainda podemos considerar as condições necessárias 
para ter saúde, ou seja, os determinantes sociais da saúde. Para além dos danos e riscos, podemos 
também considerar uma dimensão positiva da saúde incluindo a questão da qualidade de 
vida, a resiliência e ideias de saúde; 
Problemas dos serviços de saúde: corresponde às necessidades de organização e funciona-
mento adequado dos serviços de saúde, desde o financiamento (fontes, volume, formas de 
distribuição e utilização); infraestrutura (recursos físicos, humanos e materiais); gestão (leis e 
normas, políticas e planos, estrutura e processo político-gerencial); organização e modelo de 
atenção (processos de trabalho). 
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MOMENTO 2

Após a identificação de um problema e uma intervenção relevante 
para o TCC, iniciou-se a construção do projeto com a definição do foco 
da avaliação, definição da pergunta avaliativa, delimitando o objetivo da 
avaliação, seus níveis, abordagens e atributos. Este momento trabalhou 
conteúdos como o contexto da avaliação, ou seja, o conjunto de condições 
de possibilidades na qual a avaliação se dará. Esse foi considerado um 
importante aspecto da elaboração do projeto, permitindo tomar decisão 
sobre sua relevância, viabilidade e operacionalização. Fez-se necessário 
refletir sobre os sentidos e as implicações da realização de uma avaliação; 
identificando seus interessados, os produtos gerados e possíveis usos de 
seus resultados.

Uma boa pergunta avaliativa reflete as necessidades de informação 
dos atores implicados em uma intervenção. Ela expressa algo que os 
interessados na avaliação não sabem e que precisam conhecer melhor 
para apoiar a tomada de decisão. Indica o foco e o caminho que deverá 
ser percorrido para julgar a intervenção ou parte de seus componentes. 
A pergunta avaliativa assume, portanto, um papel essencial no desenho 
de uma avaliação, o que requer um esforço na formulação de perguntas 
adequadas.

MOMENTO 3

Nesta fase, os alunos deveriam construir o Modelo Lógico da inter-
venção a ser avaliada. Este momento era, portanto, vinculado à Unidade 
de Monitoramento e Avaliação (UA2 – MA) cujo conteúdo principal estava 
voltado para a modelagem de programa em saúde, tendo em vista expli-
citar as relações entre a intervenção (como o programa deve funcionar) 
e seus efeitos ou resultados esperados. (ROWAN, 2000)

O Modelo Lógico, portanto, constitui-se na representação da raciona-
lidade ou lógica da intervenção apresentado sob a forma de um esquema 
visual. Os alunos deveriam construir para o seu TCC um fluxograma ou 
um quadro, composto pelos seguintes elementos: os objetivos da inter-
venção/programa; os componentes essenciais e secundários da inter-
venção/programa; os serviços relacionados e as práticas requeridas para 
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execução dos seus componentes; os resultados esperados, suas metas e 
efeitos na situação de saúde da população e organização dos serviços. 
Podiam prever também recursos e insumos; os produtos esperados ou 
identificar resultados a curto, médio e longo prazo, ou mesmo o impacto 
da intervenção. Lembrando que o Modelo Lógico pode ser desenhado 
para toda a intervenção ou um de seus componentes.

MOMENTO 4

Nesta fase, os alunos deveriam planejar o desenho metodológico 
de seu projeto. Recomendou-se retomar o esquema gráfico do modelo 
lógico para construção de uma matriz de medidas com a identificação 
de: Dimensões; Critérios; Indicadores; Padrões .Para tanto, mais uma vez, 
a Unidade estabelecia uma relação direta com conceitos já trabalhados 
em outras Unidades, como a UA2 – MA, no Tópico 6: Definindo critérios 
indicadores e padrões.

MOMENTO 5

Os alunos deveriam elaborar, neste momento, um plano para pôr em 
prática o seu projeto de avaliação em saúde no âmbito do serviço em que 
atuam no SUS. Conforme o Momento 2, em que foram discutidos com 
stakeholders os propósitos da avaliação, seu foco e utilidade, nesta fase, 
demandou-se um planejamento da execução do projeto. Como atividade 
central, foi sugerida a realização de reuniões com os demais trabalhadores 
dos serviços para pensar concretamente na viabilidade de execução, defi-
nindo o que é necessário para uma avaliação consistente em seu território. 
Sugeriu-se a importância de dispor de um grande número de pessoas, 
sensibilizadas e comprometidas com a realização da avaliação, de modo 
a aumentar as chances de uma maior utilização de seus resultados.

Esse processo foi considerado essencial para viabilizar a implantação 
concreta dos produtos do Curso de Especialização na redefinição das 
práticas de trabalho ao interior do Sistema Único de Saúde (SUS), tanto 
no âmbito da gestão, como da atenção em saúde, explicitando em que 
medida o projeto pretende contribuir com o sistema de saúde e quais são 
os seus resultados esperados.
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A definição de estratégias de implementação do projeto relaciona-se 
com a gestão do projeto na qual se desenvolve uma organização lógica e 
temporal das atividades, ou seja, foram destacadas as ações e atividades 
necessárias à implantação do projeto, prevendo recursos e meios, e defi-
nindo responsáveis e prazos para sua execução. O projeto deveria ainda 
apresentar um orçamento prevendo os custos. O plano de gestão do pro-
jeto consistiu em elementos para a supervisão da avaliação que está sendo 
realizada, tornando as atividades mais eficientes. Coube ainda pensar nas 
ações de comunicação necessárias para divulgação dos resultados da ava-
liação. Algumas questões centrais deveriam ser respondidas:

• O que é preciso para realizar a avaliação/monitoramento?

• Como organizar as atividades?

• Quem deve desempenhá-las?

• Quais recursos são necessários para seu desenvolvimento?

• Qual o custo das ações?

• Quando as atividades devem ser realizadas? Qual a temporalidade do 
monitoramento/avaliação?

• Como divulgar os resultados da avaliação?

• Quais são os resultados esperados?

Foram disponibilizados material bibliográfico referente ao Planeja-
mento em Saúde que auxiliou nesta etapa de planejamento e gestão, con-
siderando sobretudo a etapa de programação operativa das ações. (PAIM, 
2006; TEIXEIRA, 2010)

MOMENTO 6

Reconhecendo a construção do TCC um processo transversal que 
envolveu distintas etapas, desde o início do Curso, incentivou-se, neste 
momento final, que os alunos sistematizassem as atividades já traba-
lhadas nos momentos anteriores, sempre dispondo do apoio do docente 
orientador.
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Assim, solicitou-se aos alunos a redação final do Projeto de Avaliação 
em Saúde, como produto final do Curso de Especialização em Saúde Cole-
tiva com Área de Concentração Monitoramento e Avaliação em Saúde e 
Informações Estratégicas.

Após a entrega do TCC e posterior aprovação pela banca examina-
dora, os projetos foram socializados em Salões de Pôsteres com apresen-
tação virtual no Moodle bem como, ocorreu a socialização presencial em 
2019 em sete capitais brasileiras escolhidas conforme critérios de proxi-
midade/deslocamento, diferentes regiões, maior concentração de alunos 
concluintes, etc.

MOSTRA VIRTUAL EM AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO EM SAÚDE: 
OBJETIVOS E DINÂMICA

A Mostra Virtual consistiu em encontros virtuais assíncronos, reali-
zados após o término do Curso de Especialização, com objetivo de debater 
atualidades, tendências e perspectivas da Avaliação e Monitoramento em 
Saúde e compartilhar os produtos gerados por meio dos TCCs realizados 
no âmbito do Curso de Especialização em Saúde Coletiva, elaborados a 
partir da experiência de trabalho de cada aluno, considerando a realidade 
do serviço em que estava inserido em diferentes contextos municipais, 
estaduais e no nível federal. O espaço pode ser utilizado também para 
apresentação de vivências e práticas em M & A das Seções de Apoio Ins-
titucional e Articulação Federativa (Seinfs), estado e municípios, DEMAS/
MS, Departamento de Gestão Interfederativa e Participativa do Ministério 
da Saúde (DGIP/MS).

A cada encontro, três alunos egressos do Curso fizeram a apresentação 
de seu trabalho. Ao final da apresentação, foram discutidos os trabalhos 
pelo apresentador e pelo público (por meio do chat). As sessões ficaram 
gravadas e disponíveis ao público, pelo Youtube.

A mostra, geralmente realizada em 90 minutos, possuía a seguinte 
estrutura: coordenador a quemcoube apresentar a sessão e conduzir o 
debate, foi responsável por interagir com o público participante, a partir 
do chat do YouTube. Apresentador convidado dispunha de 20-30min. 
(máximo) para uma exposição sobre um tema específico; debatedor(a) 
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poderia utiliza no máximo cinco minutos para problematizar a exposição 
(opcional); expositores de TCC eram três egressos do curso por sessão (10 
min. cada) para expor os aspectos centrais de seu Trabalho. A principal 
mídia para a transmissão foi o canal do Laboratório ISC no YouTube. 

Foram estabelecidos temas para discussão, a cada encontro: avaliação 
de programas e serviços de saúde, estudos de cobertura, sistema de infor-
mação, institucionalização das práticas avaliativas e formação profissional. 
Os encontros estão disponíveis conforme os links a seguir: 

• Tema 1 – Avaliação de Programas e Serviços de Saúde em tempos de 
pandemia;3

• Tema 2 –Avaliação de cobertura, acesso e acessibilidade a serviços de 
saúde;4

• Tema 3 – Os sistemas de informação em saúde e o monitoramento no 
SUS;5

• Tema 4 – A Formação profissionale avaliação em saúde;6

• Tema 5 – Planejamento, gestão e avaliação em saúde.7

PANORAMA DOS TCC PRODUZIDOS EM TODO O PAÍS

Ao término da primeira turma do Curso de Especialização, foram 
produzidos mais de 170 trabalhos, discutindo o tema da Avaliação e 
Monitoramento em Saúde sobre políticas, programas, ações em saúde, 
com grande variedade temática, diferentes níveis e abordagens, e abran-
gência municipal, estadual, regional e nacional. O Quadro 1 sistematiza os 
TCCs por atributos da avaliação; por políticas, programas de saúde espe-
cíficos, destacando-se temas de interesse da gestão; temas por doenças e 
agravos; temas de interesse da vigilância epidemiológica; temas por grupos 

3 Ver: https://www.youtube.com/watch?v=udD7JUazWcc&t=4744s.

4 Ver: https://www.youtube.com/watch?v=udD7JUazWcc&t=4744s.

5 Ver: https://www.youtube.com/watch?v=ktC0_GT0CIc&t=260s.

6 Ver: https://www.youtube.com/watch?v=ONTKtcOjKoM.

7 Ver: https://www.youtube.com/watch?v=F3IuCHiiIV8&t=13s.
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populacionais; temas referentes a análise dos sistemas de informação e 
ainda uma sistematização dos principais enfoques metodológicos

Quadro 1 – Sistematização dos temas dos TCCs

Temas Enfoques

Atributos da avaliação Estudos de avaliabilidade;
Avaliação da cobertura, acesso, equidade;
Avaliação da implantação;
Avaliação da qualidade;
Avaliação da percepção/ satisfação do usuário;
Avaliação da efetividade;
Avaliação executiva;
Monitoramento de resultados.

Políticas, programas de 
saúde específicos

Política nacional de saúde da pessoa com deficiência; 
Programa nacional de segurança do paciente;
Política nacional de atenção ao portador de doença renal;
Programa nacional de melhoria do acesso e da qualidade da atenção básica;
Programa mais médicos;
Programa nacional de apoio à atenção da saúde da pessoa com deficiência (PRONAS/PCD);
Programa nacional de combate a mortalidade materna;
Estratégia amamenta e alimenta Brasil;
Política nacional de atenção ao portador de doença renal;
Programa aqui tem farmácia popular;
Programa abra a boca para saúde (São Bernardo do Campo);
Programa melhor em casa (Imperatriz – MA);
Programa estadual de tratamento das hepatites virais (Mato Grosso);
Programa PermanecerSUS;
Projeto AcolheSUS;
Operação tumbira no controle da tungíase;
Programa de suplementação de ferro em crianças menos de 2 anos;
Plano municipal de atenção à criança com microcefalia; 
Programa saúde na escola;
Programa requalifica UBS;
Programa telediagnóstico;
Programa caminhos do cuidar nas policlínicas regionais de saúde da Bahia;
Programa de qualificação das ações de vigilância em saúde (PQAVS); 
Programa de triagem neonatal; 
Programa de cadastro único de doadores de sangue na hemorrede;
Programa de atenção às pessoas com doença falciforme;
Rede cegonha;
Avaliação normativa do programa rede cegonha;;
Implantação do teste rápido de sífilis em gestantes 
Rede de saúde mental;
Rede de proteção e cuidado dos adolescentes; 
Especialidades nas policlínicas regional de saúde; 
Saúde bucal;
Escovação dental supervisionada;
Salas de vacina;
Serviços de mamografia;
Serviço farmacêutico;
Unidades de pronto atendimento;
Protocolo de classificação de risco; 
Fluxograma fila de espera de transplante rim.
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Temas Enfoques

Gestão Auditoria/ sistema nacional de auditoria no SUS;
Apoio institucional e articulação federativa;
Gestão participativa;
Controle social do SUS; 
Plano municipal de saúde como ferramenta contínua de planejamento; 
Grupo de trabalho de planejamento distrital;
Monitoramento dos instrumentos de gestão em uma região de saúde da Bahia;
Educação em saúde;
Vigilância em saúde do trabalhador;
Agenda de ações estratégicas;
Consórcios;
Avaliação da judicialização;
Gestão de convênio do MS;
Avaliação da implantação do sistema informatizado de regulação estadual de leitos para saúde mental; 
Painel de indicadores da diretoria de atenção à saúde da EBSERH;
Estratégia distritos administrativos de saúde do município de palmas.

Doenças e agravos Traumas maxilofaciais causados pela violência;
Acidentes motociclísticos; 
Gravidez na adolescência; 
Assédio moral no trabalho;
Obesidade;
Hipertensão e diabetes;
Tuberculose;
Arboviroses; 
Prevenção do suicídio;
Saúde auditiva; 
Redução da incidência de abortamento.

Vigilância epidemiológica Tungíase;
Hanseníase;
Sarampo;
Tuberculose;
Arboviroses; 
Avaliação da influenza; 
Controle da esquistossomose; 
Sífilis gestacional no contexto da saúde indígena; 
Mortalidade infantil e fetal;
Vigilância das epizootias em primatas não humanos; 
Avaliação das ações de combate ao vetor aedes aegypti;
Avaliação de indicadores em imunização: operacionalização e efetividade do SIPNI; 
Integração da vigilância em saúde e atenção básica; 
A importância da vigilância nos casos descartados para dengue.

Grupos populacionais Pessoas privadas de liberdade;
Povos indígenas;
Idosos;
Gestantes;
Crianças e adolescentes;
Mulher e saúde do adulto.

Sistemas de informação Implementação do e-SUS AB; 
Monitoramento dos indicadores atenção básica; 
Monitoramento indicadores do sisab;
Sistema geoportal;
Utilização do quesito raça/cor no prontuário eletrônico;
Armazenamento de dados cadastrais dos trabalhadores e ex-trabalhadores expostos ao amianto; 
Monitoramento da produção por habitação dos hospitais universitários federais da rede EBSERH;
Avaliação da qualidade do sistema de informação do programa nacional de imunizações (SIPNI).

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Como estratégia para socialização dos produtos do TCC entre os cur-
sistas, foi proposto dentro do AVA a organização de um Salão de Pôsteres, 
possibilitando assim o acesso à leitura dos itens principais dos trabalhos 
produzidos.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO

A oferta de cursos de especialização na modalidade EAD, articulando 
os produtos de TCC ao processo de trabalho dos estudantes deve ser o 
eixo condutor da formação em serviços. No caso do curso em questão 
observa-se, pela lista de atributos e temas abordados nos projetos de ava-
liação desenhados, que o alcance das propostas abrangeu grande parte 
do elenco de políticas e programas e ações de saúde desenvolvidas no 
âmbito do SUS e dos diferentes níveis do sistema. 
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CAPÍTULO 6

AVALIAÇÃO DE COBERTURA 
E ACESSIBILIDADE
CONCEITOS E ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS

ALCIONE BRASILEIRO OLIVEIRA
MAISA MÔNICA FLORES MARTINS
MARINA LUNA PAMPONET

INTRODUÇÃO
Esse capítulo foi elaborado enquanto texto de referência para o estudo 

sobre a Avaliação de Cobertura e Acessibilidade a serviços de saúde, no 
âmbito do curso de especialização em Saúde Coletiva. Apresenta de forma 
simplificada os principais conceitos sobre o tema objetivando seu sentido 
a partir da proposta inicial de Donabedian, 1988. Com o mesmo intuito, 
aborda aspectos metodológicos e desenhos de estudo para orientar a ela-
boração de projetos de avaliação de cobertura e acessibilidade, avançando 
na seleção de critérios e indicadores e identificação de Padrões assisten-
ciais para a avaliação. O texto traz exemplos de trabalhos que utilizaram 
mesmo escopo teórico-metodológico e que podem ser consultados.

Garantir o acesso a serviços de saúde tem sido um dos grandes desa-
fios de diversos países, principalmente aqueles com sistemas universais, 
como é o caso do Brasil. Ainda que se observem avanços importantes na 
organização dos serviços e elevadas taxas de utilização na realidade bra-
sileira, persistem problemas caracterizados pela existência de obstáculos 
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ao processo de busca e obtenção de serviços, que por sua vez implica em 
redução da acessibilidade aos serviços, principalmente para aqueles grupos 
que mais necessitam. (CUNHA; VIEIRA-DA-SILVA, 2010; IBGE, 2010)

A avaliação de uma política, programa ou serviço de saúde pode ser 
realizada por meio da análise de diversos atributos. A diversidade concei-
tual e metodológica presente no campo da avaliação em saúde conduz à 
necessidade de abordar esses atributos a partir de referenciais capazes de 
auxiliar na compreensão sobre as diferenças de uso desses descritores, e 
na objetivação dos seus conceitos, utilizados, muitas vezes, sem a neces-
sária diferenciação.

Essa revisão está destinada a orientar a discussão acerca dos atri-
butos relacionados à disponibilidade e distribuição social dos recursos: 
a cobertura e a acessibilidade. Serão discutidos nesse capítulo, os con-
ceitos básicos sobre cobertura, utilização/acesso e acessibilidade aos 
serviços de saúde e, os principais aspectos metodológicos para a con-
dução de uma avaliação.

AVALIAÇÃO DE COBERTURA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

O conceito de cobertura consiste em uma dupla perspectiva: observar 
a capacidade de oferta de um serviço e em que medida esses recursos 
ofertados foram utilizados por uma dada população. Ressalta-se que, em 
ambas as possibilidades, devem ser observadas as necessidades populacio-
nais estimadas, seja para orientar a oferta e programação dos serviços, o 
que pode ser observado na “cobertura potencial”, ou para julgar o quanto 
esses serviços foram utilizados pela população alvo das ações no âmbito 
da “cobertura real”. (SOBERÓN, 1988; VIEIRA-DA-SILVA, 2014)

O conhecimento sobre a disponibilidade de serviços ou recursos mate-
riais e humanos (cobertura potencial) contribui para o gestor definir, de 
forma mais precisa, metas e programações de atividades. A cobertura é 
vista como “potencial” quando observa-se a relação entre a população de 
uma área, os serviços e recursos disponíveis. Nesse caso, leva-se em consi-
deração a disponibilidade de serviços, ou seja, a sua oferta em função de 
um dado parâmetro populacional, comumente estimado em documentos 
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oficiais. Além disso, para discutir outros atributos da avaliação, é neces-
sário que as ações de saúde sejam, preliminarmente, oferecidas à popu-
lação usuária.

Quando o conceito de cobertura se refere, para além da sua oferta, à 
população que efetivamente utilizou determinadas ações ou programas, 
ou seja, a proporção da população que está sendo beneficiada por deter-
minada ação ou programa, comumente tem-se referido à cobertura real 
ou utilização. (VIEIRA-DA-SILVA, 2014)

Assim, a cobertura potencial está diretamente relacionada à oferta dos 
serviços, enquanto a cobertura real diz respeito à utilização destes, ambos 
relacionados a um parâmetro populacional estimado. Para melhor obje-
tivar os conceitos, os termos “cobertura real” e “utilização” dos serviços 
de saúde, quando consideram o uso de parâmetros assistenciais, podem 
ser empregados como sinônimos, uso já referido em outras publicações 
da área. (VIEIRA-DA-SILVA, 2005)

A cobertura real ou utilização dos serviços podem ser analisadas em 
função do quanto os profissionais realmente produziram em termos de 
procedimentos registrados, ou seja, registros de serviços que foram reali-
zados pelos usuários potenciais. (CHAVES et al., 2011) Esses procedimentos 
descrevem todos os contatos realizados com os serviços de saúde que 
podem incluir consultas, internamentos, cuidados preventivos, diagnós-
ticos, terapêuticos ou de reabilitação.

POPULAÇÃO ALVO E PARÂMETROS ASSISTENCIAIS

Para avaliar as coberturas potencial e real, é necessário conhecer a 
população alvo da intervenção (programa, ações, serviços, política). Assim, 
a população alvo deve ser especificada de acordo com as características 
e o conteúdo da intervenção a ser avaliada e nem sempre corresponde a 
população total. Por exemplo, as ações previstas no pré-natal têm como 
população-alvo as gestantes, porém, determinadas ações, podem ser sub-
divididas em grupos menores, tendo como alvo as gestantes de alto risco, 
um subgrupo do total de gestantes.

Para definição da população alvo, pode-se recorrer às estimativas popu-
lacionais que por sua vez podem levar a possíveis sub ou superestimação 
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populacional, o que pode interferir nos cálculos de indicadores de cober-
tura potencial (oferta) e real (utilização).

No contexto da APS no Brasil, a população alvo de determinada inter-
venção pode também ser obtida a partir do cadastro de famílias acompa-
nhadas pelas equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). Nesse caso, 
o processo de territorialização, com a adscrição de clientela, contribui 
para definir uma população a ser beneficiada pelo conjunto de ações rela-
cionadas com a atenção básica. Ao interior dessa população, subgrupos 
podem ser identificados, como usuários que apresentem morbidades 
específicas ou que participem de determinadas ações oferecidas pelas 
unidades de saúde. 

Observa-se que além de se estimar a população alvo e se obter dados 
sobre as ações desenvolvidas pelos programas, é necessário para os estudos 
de cobertura, estabelecer e utilizar critérios e padrões assistenciais que 
possam servir de instrumentos para a análise. Esses padrões ou parâme-
tros devem servir para orientar a capacidade de produção de serviços de 
assistência à saúde, incluindo recursos humanos e materiais.

Entende-se um padrão ou parâmetro como um modelo ou valor de 
referência para mensuração de um fenômeno ou objeto, considerado 
como ideal, podendo ou não ser expresso numericamente. Representam 
recomendações técnicas ideais, constituindo-se em referências para 
orientar os gestores do SUS no planejamento, programação e priorização 
das ações de saúde a serem desenvolvidas, podendo sofrer adequações 
regionais e/ou locais de acordo com realidades epidemiológicas e finan-
ceiras. (BRASIL, 2002, 2015)

Parâmetros assistenciais para avaliação na APS podem ser organizados 
a partir de áreas temáticas como a atenção à gravidez, parto e puerpério 
e a atenção às pessoas com doenças crônicas não transmissíveis. A exem-
plos desses padrões assistenciais da atenção ao pré-natal na APS, tem-se 
números de consultas ou exames, como apresentado no quadro 1.

Nos casos da inexistência desses parâmetros, podem ser estabele-
cidos padrões através de séries históricas dos indicadores, ou a partir 
da adoção do valor para outras populações do estado ou país. (MEDINA 
et al., 2005)
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Quadro 1 – Exemplo de população alvo e parâmetros assistenciais da atenção ao pré-natal do Sistema Único 
de Saúde (SUS), conforme Cadernos Portaria nº 1.631, Ministério da Saúde, de 1º de outubro de 2015

POPULAÇÃO ALVO PARÂMETRO PROPOSTO

Estimativa de total de gestantes No de nascidos vivos do ano anterior + 5% 

Gestantes de Risco Habitual 85% das gestantes estimadas 

Gestantes de Alto Risco 15% das gestantes estimadas

PROCEDIMENTOS (Atenção Primária à Saúde e Atenção Ambulatorial Especializada)

Consulta médica (pré-natal) 3 consultas/gestante

Consulta de enfermagem 3 consultas/gestante

Consulta odontológica 1 consulta/gestante

Ações educativas Unid/gestante 4 reuniões/ gestante

Anti-HIV1 e Anti-HIV2 2 exames / gestante

Ultrassom obstétrico 1 exame / gestante 

Fonte: elaborado pelas autoras, adaptado de Brasil (2015).

Recomenda-se leitura da Portaria do Ministério da Saúde nº 1.631, de 
1º de outubro de 2015, que dispõe além de outros detalhes a coletânea de 
normas, critérios e parâmetros vigentes e com caráter normativo para o 
planejamento e programação de ações e serviços de saúde que constam 
em Políticas já regulamentadas pelo Ministério da Saúde, dentre elas a 
organização da Atenção Básica, a ESF e o Programa de Agentes Comuni-
tários de Saúde. (BRASIL, 2015, BRASIL 2017,)

MÉTODO PARA O CÁLCULO DE COBERTURA

Para exercitar o cálculo da avaliação de cobertura potencial e real de 
serviços (relação entre oferta e população atendida), com base no parâ-
metro proposto na portaria ministerial nº 1631/2015, vamos a um exemplo:

Um município de 60.000 habitantes apresentou uma produção de 
38.000 consultas médicas, dispõe de 10 médicos que trabalham na atenção 
básica 30 horas semanais. Considerando os padrões de 4 consultas por 
hora/profissional e 1,5 consultas/habitante por ano, pode-se calcular a 
cobertura potencial e real:
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Cobertura Potencial (CP)
CP= (nº de profissionais X carga horária semanal X 4 semanas X 11 
meses X procedimentos hora) X100
População alvo X padrão de concentração de procedimento por ano

CP= (10 médicos X 30hs semanais X 4 semanas X 11 meses X 4 
consultas) X100
60mil habitantes X 1,5 consulta habitante/ ano

CP = 58,6%

Cobertura Real (CR)
CR = (nº de procedimentos realizados em determinado ano) X 100
População alvo X padrão de concentração de procedimento por ano

CR= (38mil procedimentos/ano) X 100
60mil habitantes X 1,5 consulta hab/ano

CR = 42,2%

A diferença entre cobertura potencial e real aponta a necessidade 
de estudos em maior profundidade para investigar as razões para essa 
discrepância que podem ocorrer no âmbito da organização do registro 
das ações, no cumprimento de carga horária de trabalho, na existência 
de barreiras geográficas, culturais ou econômicas que dificultam a plena 
utilização dos serviços. 

Estudo realizado comparando-se as coberturas potencial e real da 
Atenção Básica no município de Salvador, Cardoso e Vieira-da-Silva (2012), 
verificaram que nem sempre maior cobertura potencial implicou maior 
cobertura real, ou seja, em melhor utilização da capacidade disponível. 
Em todos os distritos sanitários, foram observadas diferenças percen-
tuais entre as coberturas potencial e real de consultas médicas e ações de 
odontologia que variaram entre -11,1% e 88,3%, indicando a existência de 
problemas na gestão e organização dos serviços de saúde. (CARDOSO; 
VIEIRA-DA SILVA, 2012)

Esse tipo de avaliação tem poder descritivo, levantando hipóteses que 
necessitam de estudos complementares para sua confirmação.
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ASPECTOS METODOLÓGICOS DOS ESTUDOS SOBRE COBERTURA E UTILIZAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Os estudos sobre cobertura e utilização usam predominantemente 
dados quantitativos, e os sistemas de informação em saúde têm sido a 
principal fonte de dados para aferir a produção dos serviços, informação 
central para o cálculo de cobertura real (utilização), e aferição da cobertura 
potencial (oferta). Outras importantes fontes de dados são os inquéritos, 
estudos de base populacional, e as informações oriundas do próprio ser-
viço de saúde, como ponto eletrônico, produção por profissional (número 
de consultas, procedimentos realizados, número de exames realizados) 
e relatórios técnicos

Os inquéritos populacionais são os mais indicados para descrever 
perfis e padrões de utilização de serviços, apontando os grupos sociais e 
etários que mais fazem uso dos serviços e ações. Nesses casos, os inqué-
ritos, por permitir uma ampla coleta de dados, trazem como principal 
vantagem a possibilidade de mensurar a demanda espontânea real e a 
utilização dos serviços programados de forma organizada. (VIACAVA; 
DACHS; TRAVASSOS, 2006; VIACAVA, 2002) Contudo, vale ressaltar que 
sua organização requer maior disponibilidade de tempo e de recursos 
humanos e materiais para a sua execução.

No Brasil, inquéritos de grandes dimensões populacionais, que 
abrangem a avaliação de utilização de serviços de saúde, cobertura de 
planos de seguro-saúde e perfil de necessidades de saúde da população 
brasileira, vêm sendo realizados pelo Ministério da Saúde (MS) em parceria 
com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), destacando-se 
as três edições da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
em 1998, 2003 e 2008. (IBGE, 2010, 2015) Desde 2015, condições de saúde 
e aspectos relacionados à assistência à saúde passaram a fazer parte do 
objeto de investigação da Pesquisa Nacional de Saúde – PNS. (IBGE, 2015) 

Estudos sobre utilização de serviços indicam quais grupos populacio-
nais mais utilizam determinados serviços de saúde, assim como podem 
caracterizar os perfis de conformação demográfica, social, cultural e con-
dições de saúde desses indivíduos. Nessa perspectiva, distingue-se do con-
ceito de cobertura real, visto não considerar parâmetros populacionais, 
descrevendo o perfil de utilização dos serviços.

Avaliação em saúde-miolo.indb   103 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO EM SAÚDE104

Geralmente, grupos formados por idosos, mulheres e pacientes com 
doenças graves tendem a utilizar mais os serviços de saúde e pessoas com 
maior escolaridade e em situação econômica mais favorável fazem melhor 
uso desses serviços. (LIVINGSTON et al., 2002; TRAVASSOS; CASTRO, 2008)

É importante destacar que os estudos geralmente apresentam os termos 
acesso e utilização de serviços de saúde, como sinônimos. Trata do ingresso 
no serviço de saúde, condicionada a uma necessidade (percebida ou diag-
nosticada) que leva o indivíduo a procurar pelo serviço. (CRUZ, 2015)

Em que pese a importância de conhecer o perfil de utilização dos ser-
viços pelos distintos grupos populacionais, uma parte das pessoas que 
procuram por serviços não são atendidas, ou passam por dificuldades 
e obstáculos nessa procura. No âmbito da Atenção Primária à Saúde as 
principais barreiras incluem: excesso de usuários vinculados às equipes 
da ESF, número reduzido de Médicos de Família e Comunidade, com 
pouca interiorização/fixação, burocratização e problemas funcionais dos 
serviços, como rigidez nos agendamentos e priorização de grupos especí-
ficos (hipertensos, puericultura etc.) (TESSER et al., 2018).

Assim, situações em que se verifiquem grandes desigualdades sociais no 
uso dos serviços com dificuldades importantes para a obtenção do cuidado 
por parte do usuário, ou seja, barreiras à plena utilização dos serviços, outra 
linha de investigação passa a ter grande importância, que será chamada, 
nesta sistematização, de avaliação de acessibilidade aos serviços de saúde. 

AVALIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE SAÚDE

O conceito de acessibilidade a serviços de saúde neste estudo baseia-se 
na clássica definição proposta por Donabedian (1988), definido como uma 
característica dos serviços que facilita ou obstaculiza a sua utilização por 
parte dos usuários potenciais. Donabedian (1988) considera que a acessibi-
lidade é algo que se coloca entre a capacidade de proporcionar serviços e a 
produção real destes serviços. Nesse sentido, inclui aquelas características 
dos recursos que permitem que estes sejam mais facilmente utilizados, 
em maior ou menor medida pelos “clientes potenciais”. (DONABEDIAN, 
1988) Frenk (1985) baseou-se nos elementos dos sujeitos e dos serviços de 
saúde para desenvolver um conceito de acessibilidade a partir do modelo 
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inicial de Donabedian. Dado o evento da necessidade e a busca propria-
mente dita, os esforços seguintes se concentram em verificar os fatores 
que impedem ou facilitam o processo de busca e obtenção.

A acessibilidade a serviços de saúde representa um importante com-
ponente de um sistema de saúde quando se efetiva o processo de busca 
do cuidado. (CUNHA; VIEIRA-DA-SILVA, 2010) 

Desse modo, os estudos sobre acessibilidade incorporam tanto aqueles 
usuários que procuraram por serviços de saúde e conseguiram utilizar, quanto 
aqueles que encontraram obstáculos e não chegaram a fazer uso dos mesmos. 
Essa característica dos estudos de acessibilidade, permite fornecer uma ampla 
visão sobre o funcionamento dos serviços, sendo capaz de responder sobre a 
razão das discrepâncias entre cobertura potencial e real: quais características 
de acessibilidade podem impedir e dificultar a plena utilização dos serviços?

Donabedian (1988) propõe um modelo em que a acessibilidade é deter-
minada por duas dimensões: geográfica e organizacional. Em função desses 
dois aspectos, os serviços devem se estruturar para reduzir ao máximo os 
impedimentos dos usuários aos mesmos.

Na acessibilidade geográfica destaca-se os aspectos geográficos, a 
existência de transporte, localização e o deslocamento entre o domicílio 
e o serviço. Enquanto na acessibilidade organizacional estão em jogo os 
aspectos referentes ao modo de organização dos serviços, nesse caso, todos 
os aspectos relacionados ao seu funcionamento que interferem na relação 
entre usuário e serviços tendo em vista a plena utilização. Por sua vez, os 
aspectos geográficos evidenciam a existência de transporte, localização 
e o deslocamento entre o domicílio e o serviço.

Em contextos de grandes desigualdades sociais e em saúde, como a 
realidade brasileira, a garantia do acesso ao serviço de saúde deve consi-
derar as necessidades dos diversos grupos populacionais, em particular 
daqueles mais vulneráveis a riscos e agravos à saúde. Desse modo, a equi-
dade deve nortear a organização de ações e serviços de saúde, com fins 
de viabilizar o acesso para grupos sociais com maiores necessidades de 
saúde e de serviços. (VIANA; FAUSTO; LIMA, 2003; TRAVASSOS; MAR-
TINS 2008) Ao priorizar esses grupos, é possível reduzir parte das desi-
gualdades observadas na utilização de serviços, geradas, em parte, pelas 
precárias condições de vida da população.
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A avaliação de atributos relacionados a distribuição social dos recursos 
visando a organização de sistemas de saúde deve incorporar critérios 
distributivos, escolha de indicadores para analisar o grau de diferenças 
e a interpretação dos resultados em relação aos efeitos das intervenções. 
(VIEIRA-DA-SILVA; ALMEIDA FILHO, 2009)

ASPECTOS METODOLÓGICOS DOS ESTUDOS SOBRE ACESSIBILIDADE 
A SERVIÇOS DE SAÚDE

A operacionalização do conceito de acessibilidade aos serviços tem 
sido realizada a partir da articulação de técnicas capazes de perceber as 
características da oferta dos serviços que podem facilitar ou dificultar o 
processo de obtenção do cuidado e as características individuais que pre-
dispõem ao uso. (CUNHA; VIEIRA DA SILVA, 2010)

Esses estudos devem incorporar diversas fontes de dados e técnicas 
de coleta, visando alcançar o máximo de evidências e produzir subsídios 
capazes de desenvolver ações que tornem os serviços mais acessíveis.

Entre os desenhos de estudo mais indicados para o desenvolvimento 
de investigações sobre acessibilidade a serviços de saúde estão os estudos 
de caso. Trata-se de estudos que buscam entender com maior profundi-
dade o objeto e suas interrelações, a fim de produzir maior compreensão 
sobre o caso em estudo. Pode ser realizado em função do próprio indi-
víduo, de um município ou de um processo de implantação de determi-
nada estratégia. (YIN, 2001)

Um aspecto relevante nos estudos de caso é a reflexão sobre o tamanho 
e critérios de seleção da amostra de informantes. Assim, considera-se que 
devem ser selecionados informantes que tenham uma relação objetiva ao 
tema, que possa enriquecer a análise com sua experiência e, nesse caso, o 
critério de seleção privilegia a intencionalidade da escolha. O mais impor-
tante é que os procedimentos de coleta e as decisões tomadas estejam 
completamente descritas, explicadas e justificadas para a compreensão 
da investigação. (PATTON, 2001)

Também os inquéritos populacionais podem ser fontes primárias para 
estudos que abordem a questão da acessibilidade e da utilização e podem 
ser pontos de partida para o aprofundamento da questão mediante os 
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“estudos de caso” para os estudos de acessibilidade. (CUNHA; VIEIRA-
-DA-SILVA, 2010; MARTINS et al., 2019)

Para caracterizar o processo de busca e obtenção do cuidado é fun-
damental caracterizar a necessidade do usuário em procurar um serviço, 
utilizando-se quatro perguntas básicas, a partir das quais outras podem 
e devem ser formuladas.

• Sentiu necessidade de procurar por serviços de saúde?

• Procurou por serviços de saúde?

• Se procurou, foi atendido?

• Enfrentou dificuldades para conseguir atendimento?

Figura 2 – Fluxograma adaptado do questionário da Pesquisa Nacional de Saúde – PNS (IBGE, 2013) sobre a 
necessidade de saúde, a procura e utilização dos serviços de saúde e dificuldades ou barreiras enfrentadas 

durante a procura

Fonte: elaborada pelos autores, com dados do IBGE (2015).
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Tanto nos estudos de caso como em grandes inquéritos, a sequência 
de perguntas sobre a utilização de serviços e características da acessibili-
dade aos mesmos, geralmente é referida para os últimos 15 dias. (Figura 2) 

Como informantes-chave para os estudos de acessibilidade devem ser 
pensados todos os envolvidos no processo, incorporando: a) Gestores e 
profissionais dos serviços que atuam em nível de coordenação; b) Profis-
sionais e pessoal de saúde dos serviços que se quer investigar; c) População 
que tenha ou não utilizado os serviços visando identificar facilidades e 
dificuldades enfrentadas.

Tem sido cada vez maior o consenso sobre a necessária articulação de um 
conjunto de técnicas capazes de emitir o maior volume de evidências, inde-
pendente de sua caracterização como quantitativas ou qualitativas. Assim, 
a depender do tipo de estudo que escolher, cabe ao pesquisador selecionar 
os meios de coleta de dados mais adequadas, como apresentado abaixo: 

• Entrevistas semiestruturadas: realizadas a partir de roteiro de ques-
tões previamente elaborado. É importante que o entrevistador tenha 
domínio do tema, e seja treinado para a escuta ativa, interferindo o 
mínimo possível, contudo, direcionando para o objetivo do trabalho. 
O caráter flexível do roteiro deve contribuir para identificar aspectos 
que exijam maior exploração na fala do entrevistado. É importante a 
gravação das falas e a posterior transcrição para garantir maior fide-
dignidade aos relatos;

• Observação sistemática: muito utilizada, principalmente no que 
se refere às práticas de saúde captando o grau de envolvimento dos 
agentes com o serviço. Seria interessante realizar a observação com 
a máxima variação de tempo possível, e pode-se concluir o processo 
quando não emergir informações relevantes ou adicionais;

• Grupo focal: caracteriza-se por explorar um tópico em profundidade 
por meio de discussão em grupo, através da percepção das reações e 
das opiniões explicitadas sobre os serviços, a experiência de busca 
dos serviços, entre outras;

• Análise documental: documentos oficiais necessários à compreensão 
do objeto de análise, como planos de saúde e relatórios de gestão;

• Dados secundários: coleta de dados dos sistemas de informação em 
saúde, como banco de dados da produção ambulatorial e hospitalar, 
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dados sobre doses aplicadas e cobertura de imunobiológicos, cober-
tura populacional de Atenção Básica e, coleta de outras informações 
sobre a situação socioeconômica da população, como os dados dos 
censos do IBGE;

• Registros fotográficos ou filmagens: Registros que contribuam para 
evidenciar a situação observada devem ser agregados ao projeto: 
como exemplo, imagens de filas de espera, da disposição física das 
salas de atendimento, da recepção de unidades, entre outros.

ANÁLISE DE DADOS

Para a avaliação de cobertura e acessibilidade, o uso de matrizes é muito 
importante para sistematizar os achados com base no modelo lógico dese-
nhado e os critérios e padrões apresentados. Lembrem que toda avaliação 
deve ter critérios e padrões, objeto de outro capítulo dessa coletânea. É 
o momento de verificar em que medida os critérios observados contri-
buíram para a caracterização da situação. Dessa forma as características 
são organizadas em dimensões e critérios apresentam pesos e pontuações 
definidos pelos próprios pesquisadores, baseados em avaliações prece-
dentes ou através de consensos entre pesquisadores.

Quadro 2 – Matriz de dimensões e critérios para análise da acessibilidade geográfica a serviços de saúde

Dimensão Critério Pontos máximo Insatisfatória Intermediária Satisfatória

Ac
es

sib
ilid

ad
e 

ge
og

rá
fic

a
(15

 p
on

to
s)

Distância da residência do 
usuário para a USF/UBS. 5 Tempo de marcha acima de 

30 minutos (0).

Tempo de marcha 
entre 15 e 30 minutos 
(2,5).

Tempo de marcha 
inferior a 15 
minutos (5).

Distância da residência 
para o CAE e laboratório. 5 Tempo de marcha acima de 

60 minutos (0).

Tempo de marcha 
entre 30’ e 60 minutos 
(2,5).

Tempo de marcha 
inferior a 30 
minutos (5).

Existência de transporte. 5

Não existe transporte da 
residência do paciente até 
a USF, UBS, hospital ou 
CAE (0).

Existe apenas para o 
hospital ou CAE (2,5).

Existe para as 
unidades, hospital 
e CAE (5).

Legenda: ACS: agentes comunitários de saúde; CAE: Centro de Atenção Especializada; PSF: Programa Saúde da Família; SAME: Serviço de 
Arquivo Médico e Estatística; UBS: unidades básicas de saúde; USF: unidades de saúde da família.

Fonte: adaptado de Cunha e Vieira-da-Silva (2010).

O Quadro 2 apresenta um exemplo de matriz de dimensões e critérios 
para análise da acessibilidade geográfica a serviços de saúde, elaborado 
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por Cunha e Vieira-da-Silva (2010), apresentando as pontuações para cada 
critério e dimensão.

A análise dos dados de uma avaliação de acessibilidade aos serviços, 
depende do tipo de estudo em questão, podendo apresentar caráter 
quantitativo ou qualitativo. Os estudos quantitativos podem ser do tipo 
exploratórios, quando descrevem frequências ou proporções dos eventos 
relacionados a acessibilidade, ou confirmatórios, quando há uma hipótese 
a ser verificada. Geralmente, são realizados sob a forma de inquéritos, con-
siderando com população de estudo indivíduos que residem em determi-
nada área, incluindo aqueles que procuraram ou não os serviços de saúde. 

Para estudo qualitativos, a análise das informações pode ser conduzida 
por meio da construção de matrizes que auxiliam a análise com base no 
modelo teórico-lógico adotado. Esse passo se constitui em grande desafio, 
pois devem contemplar estratégias de mensuração dos critérios estabele-
cidos. É o momento de verificar em que medida os critérios observados 
contribuíram para a caracterização da situação. Deve-se considerar que 
nenhum fator isoladamente é a causa direta de um fenômeno observado, 
mas esse é resultado de um número considerável de fatores, que juntos 
contribuíram para os resultados obtidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avalição de cobertura e acessibilidade permite aferir a disponibili-
dade e distribuição dos recursos de uma dada intervenção. Como visto, 
sua operacionalização vai depender do seu direcionamento, mas pode 
ser realizada com o acompanhamento de indicadores de cobertura assis-
tencial (prática adotada na rotina de gestores de saúde) ou por metodo-
logias mais complexas como os estudos de caso ou estudos transversais 
mediante inquéritos populacionais. 

A polissemia dos termos utilizados nesses tipos de avaliação, limitam 
a comparação entre os estudos, sendo importante objetivar os conceitos 
de cobertura, utilização/acesso e acessibilidade. 

Embora seja reconhecida a importância da avaliação de cobertura, 
torna-se necessário indicar a existência de limites na interpretação dos 
seus resultados, em função da dificuldade em definir os parâmetros mais 

Avaliação em saúde-miolo.indb   110 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO DE COBERTURA E ACESSIBILIDADE 111

adequados a determinada realidade. A elaboração de parâmetros com 
base em médias de procedimentos realizados nacionalmente pode gerar 
distorções, correndo-se o risco de desconsiderar as particularidades regio-
nais que influenciam o uso diferenciado dos serviços entre as regiões e 
estados do país. Do mesmo modo, a realização de avaliação de cobertura 
com base em estimativas populacionais corre o risco de superestimar ou 
subestimar os indicadores produzidos. (SOBERÓN, 1988) Por exemplo, no 
caso das coberturas vacinais, as estimativas realizadas a partir do número 
total de doses distribuídas em campanhas podem não corresponder à 
cobertura real, tendo em vista que não há informações sobre cada criança 
individualmente. (VIEIRA-DA-SILVA et al., 1997) Além disso, existe a pos-
sibilidade de usuários que utilizaram os serviços não corresponderem à 
população beneficiária da intervenção ou programa.

Ressalta-se a importância de incorporar aspectos das necessidades 
sociais e de saúde e das condições de vida da população, ampliando o 
debate a partir da compreensão da equidade. Considerando a noção de 
equidade relacionada à justiça social, o sistema de saúde apresenta um 
papel fundamental quando realiza intervenções que contribuem para a 
redução das desigualdades sociais. Nesse sentido, a alocação de recursos 
públicos teria o propósito de mover uma discriminação positiva em relação 
aos grupos “menos favorecidos”. 

Recomenda-se que durante todo o processo avaliativo sejam identifi-
cados critérios capazes de apreender cada uma das etapas do processo de 
busca e obtenção dos serviços, de modo a explicitar as variações presentes 
na utilização ou não dos mesmos. Essas medidas podem contribuir para 
direcionar a a formulação de políticas e subsidiar gestores quanto à tomada 
de decisões tendo em vista aumentar a acessibilidade ao sistema de saúde.
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CAPÍTULO 7

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE TÉCNICA 
DE INTERVENÇÕES EM SAÚDE

NÍLIA MARIA DE BRITO LIMA PRADO

INTRODUÇÃO
O presente capítulo tem por objetivo discutir conceitos básicos, as 

diferentes abordagens e atributos em uma avaliação da qualidade técnica 
e exemplos de estudos recentes que se debruçaram sobre intervenções 
concretas no campo da saúde coletiva no Brasil, de modo a revelar as 
possibilidades e estratégias metodológicas, tendo em vista os propósitos 
deste livro. 

CONCEITOS, ABORDAGENS E ATRIBUTOS SOBRE QUALIDADE EM SAÚDE

O entendimento do que é qualidade em saúde tem sido amplamente 
debatido, ainda que o conceito seja considerado complexo suscitando 
interpretações pouco precisas. Grande parte dos estudos realizados nessa 
área tem se baseado no quadro conceitual proposto por Donabedian (1978). 

Segundo Donabedian (1978, 1990b), a avaliação dos serviços com-
porta duas dimensões, o desempenho técnico, que abrange a aplicação do 
conhecimento e da tecnologia e, o relacionamento pessoal com o paciente, 
de modo a satisfazer os preceitos éticos, as normas sociais e as legítimas 
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expectativas e necessidades dos pacientes. (DONABEDIAN, 1978, 1990b) É 
notório que a qualidade em saúde seria produto, por um lado, dos avanços 
da ciência e da tecnologia disponível e, por outro, de como se dá, em cada 
situação, a aplicação dos conhecimentos e das tecnologias nas condições 
reais de produção das práticas e do cuidado. (DONABEDIAN, 1997)

Em outras palavras, a qualidade é compreendida também como a men-
suração do quanto os serviços de saúde atendem de forma otimizada as 
necessidades de saúde, existentes ou potenciais, considerando aspectos 
relacionados ao conhecimento atual a respeito da distribuição, do reco-
nhecimento, diagnóstico e manejo dos problemas ligados à saúde.

Como consequência da reorganização de modelos de atenção à saúde 
e a ampliação da oferta dos serviços, a preocupação em avaliar a qualidade 
dos programas e serviços de saúde vem crescendo nas últimas décadas. 
As pressões políticas, financeiras e demográficas, combinadas com o 
aumento da expectativa e transparência do público, resultaram em um 
foco na qualidade dos cuidados de saúde. 

Por conseguinte, é muito importante considerar o fato de que a qua-
lidade dos cuidados em saúde tem duas dimensões que tornam possível 
compreender a sua complexidade como um conceito. A primeira dimensão 
é qualidade técnica; a segunda, qualidade funcional. A primeira refere-se 
aos processos relacionados com os cuidados clínicos do paciente, enquanto 
a última discute aspectos que não estão associados aos cuidados de saúde 
por se, ou seja, os elementos administrativos envolvidos na disposição do 
serviço. Assim, a qualidade em saúde deve ser analisada considerando-se 
a complexidade do sistema de saúde e da sociedade que estão em cons-
tante evolução. Assim, entre os fatores envolvidos em avaliação de polí-
ticas, programas e serviços de saúde no Brasil assinala-se: as mudanças 
nas rotinas de serviço e gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), o pro-
cesso de descentralização de responsabilidades, de ações e de recursos, 
o perfil epidemiológico do país com distintos problemas e necessidades 
em constante transição, requerendo novas mudanças e tecnologias. Con-
tudo, cabe ressaltar que, a disponibilidade de recursos apropriados para a 
realização de uma intervenção em saúde pode não ser considerada con-
dição prévia à aferição de sua qualidade, mas um fator explicativo das 
variações de seu alcance. 
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ABORDAGENS DA QUALIDADE EM SAÚDE

Na década de 1980 predominou no debate científico sobre a quali-
dade da atenção à saúde a dimensão técnica, ou seja, à capacidade dos 
profissionais da saúde de ofertar práticas assistenciais mais adequadas e 
articuladas ao conhecimento técnico-científico. Entretanto, a partir do 
final dos anos 1980, os estudos abrangeram os aspectos organizacionais 
e processos gerenciais, que as abordagens precedentes não tinham sufi-
cientemente considerado. (SERAPIONE, 2019)

Neste sentido, a qualidade do serviço de saúde refere-se ao cumpri-
mento de um conjunto dos regulamentos estabelecidos, o que implica 
excelência operacional e satisfazer as necessidades daqueles que exigem 
tais cuidados, melhorando assim os seus determinantes de saúde.

De acordo com Donabedian (1992), uma das possibilidades de ava-
liar a qualidade é a observação da relação entre da estrutura, processo 
e resultado. A estrutura corresponderia às características referentes aos 
recursos e aos instrumentos que se empregam na atenção à saúde. Ou 
seja, o foco se dá nas condições em que o cuidado é produzido. Relacio-
nam-se aos recursos materiais (espaços físicos, equipamentos), humanos 
(número, variedade, qualificação dos profissionais e do pessoal de apoio) 
e organizacionais (tipo de supervisão, organização das equipes, funções 
de pesquisa e ensino assumidas, monitoramento do desempenho, formas 
de pagamento dos serviços, entre outros).

A avaliação de processo descreve as atividades, bens e serviços que 
são prestados e como o são. Toma para análise as atividades relacionadas 
à provisão/produção do cuidado (diagnóstico, tratamento, reabilitação, 
prevenção, ações de educação), em geral da responsabilidade dos profis-
sionais, mas que pode incluir as contribuições ao cuidado dos próprios 
pacientes e seus familiares.

Já na avaliação do resultado observa-se os efeitos a partir dos obje-
tivos propostos pela intervenção, ou seja, descreve-se o estado de saúde 
do indivíduo ou da população como resultado da interação ou não com 
os serviços de saúde. (DONABEDIAN, 1990a) Tem por foco as mudanças 
nos indivíduos ou populações que possam ser atribuídas ao cuidado de 
saúde, esperadas ou não esperadas (modificações no estado de saúde, 
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nos conhecimentos adquiridos pelos pacientes e familiares, em compor-
tamentos que influenciam a saúde, satisfação dos pacientes e familiares 
com o cuidado recebido e seus resultados).

Em outras palavras, na avaliação de práticas e serviços de saúde pres-
supõe-se que uma estrutura adequada propicia um bom processo de 
assistência à saúde. E que este processo, por sua vez, leva a mudanças 
favoráveis no nível de saúde da população. Esta pressuposição, entre-
tanto, não deve ignorar a inexistência de um vínculo causal, obrigatório, 
entre os três aspectos (estrutura, processo e resultados). Interessam, em 
especial, os resultados produzidos sobre a saúde da população-alvo, mas 
é fundamental poder atribuir esses resultados ao processo de assistência.

A título de exemplo, observe o estudo intitulado “Avaliação da quali-
dade da Atenção Pré-Natal no Brasil” realizado por Luz, Aquino e Medina 
(2018) que investigou as características da estrutura das unidades de saúde 
e dos processos gerenciais e assistenciais da Atenção Pré-Natal (APN) no 
âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, em municípios que 
aderiram ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (PMAQ-AB). 

A qualidade tem sido analisada considerando seis dimensões – segura, 
eficaz, centrada no paciente, oportuna, eficiente e equitativa (FOLEY; 
VALE, 2017), denominadas como pilares da qualidade (DONABEDIAN, 
1990c; SAMICO et al., 2010):

• Eficácia – Efeitos de uma intervenção quando os conhecimentos cien-
tíficos e tecnológicos disponíveis são utilizados em condições contro-
ladas ou experimentais; 

• Efetividade – O grau do efeito obtido para a melhoria da saúde em 
condições reais. O julgamento da efetividade é relativo ao que é 
possível ser alcançado pelos conhecimentos científicos disponíveis 
(incluindo as ciências sociais e do comportamento) e tecnologias pre-
sentes em uma dada época e lugar;

• Eficiência – A capacidade de diminuir o custo do cuidado sem afetar 
os ganhos para a saúde. A mera redução de custos não representaria 
eficiência, a não ser que os benefícios para a saúde sejam mantidos ou 
aprimorados;

Avaliação em saúde-miolo.indb   118 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO DA QUALIDADE TÉCNICA DE INTERVENÇÕES EM SAÚDE 119

• Otimização – O balanço entre melhoria dos ganhos em saúde e os 
custos decorrentes. Tal definição implica que há uma relação ade-
quada ou ótima entre custos e benefícios no cuidado à saúde. Ou seja, 
que o aumento dos custos seja compensado pelo nível de benefícios 
advindos, havendo uma linha acima da qual os benefícios adicionais 
não justificariam a elevação dos custos;

• Aceitabilidade – Conformidade do cuidado aos desejos e expectativas 
dos pacientes e dos membros responsáveis das famílias. Sua definição 
abrangeria os seguintes aspectos: a acessibilidade, relação médico-pa-
ciente, amenidades (equipamentos com situação de conforto), prefe-
rências do paciente sobre efeitos, riscos e custos, e o que o paciente 
considerado ser um cuidado justo;

• Legitimidade – Conformidade do cuidado às preferências sociais 
como expressa nos princípios éticos, valores, normas, leis e regula-
ções prevalentes em um dado contexto. Poderia ser entendido como 
aceitabilidade social;

• Equidade – Conformidade ao que é determinado como justo na dis-
tribuição do cuidado à saúde e de seus benefícios entre os membros 
da população. A equidade dependeria do acesso, da efetividade e da 
aceitabilidade do cuidado recebido.

É importante assinalar que a seleção, no processo de avaliação, de um 
único atributo não conseguirá dar conta de toda a complexidade inerente 
aos programas e serviços de saúde. Por exemplo, um serviço pode ser efi-
ciente, mas ter uma baixa aceitação pela população. Por isso, a seleção dos 
atributos deve ser especificada em cada contexto, sob a condicionalidade 
do objeto a ser avaliado.

Outra abordagem da qualidade concerne a avaliação da integralidade 
ou dos cuidados integrais em saúde, por meio da análise de aspectos bio-
lógicos, psicológicos e socioculturais e da oferta das ações de saúde rela-
cionadas, por exemplo a promoção, proteção, prevenção, recuperação e 
reabilitação da saúde, mas também processos organizacionais e das prá-
ticas profissionais. (FACCHINI; TOMASI; DILÉLIO, 2018) Pode contem-
plar análises da capacidade resolutiva da equipe, ou dos profissionais de 
saúde, da preocupação dos profissionais em respeitar hábitos culturais, 
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costumes, religião e outras questões da sua vida, das orientações sobre 
prevenção e promoção em saúde, da realização de exames complemen-
tares e de exame físico necessários ao cuidado do problema. (FACCHINI; 
TOMASI; DILÉLIO, 2018)

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE TÉCNICA

A qualidade técnica em saúde pode ser definida como a aplicação apro-
priada do conhecimento disponível, bem como da tecnologia, na realização 
de uma dada intervenção em saúde. (VUORI, 1991) Por exemplo, o desem-
penho clínico pode ser tratado como sinônimo da qualidade técnica de 
uma intervenção de caráter individual, dirigida a pessoas, considerando:

• Se os serviços de saúde são apropriados quanto às indicações para a 
atenção, dado o estágio atual de conhecimento;

• Se a prestação dos serviços de saúde é adequada quando indicada;

• Se a prestação dos serviços de saúde é oportuna, ou seja, realizada no 
melhor momento.

Esses pressupostos estão diretamente relacionados com a capaci-
dade dos profissionais em utilizar seus conhecimentos e habilidades na 
realização das intervenções de saúde. A competência do profissional é o 
elemento nuclear da qualidade técnica de uma intervenção em saúde. 
Dessa forma, a qualidade técnica de uma intervenção em saúde é, prin-
cipalmente, um atributo do processo da tríade donabediana, pois se trata 
da aplicação apropriada, pelo profissional, dos instrumentos materiais e 
não materiais relativos àquele processo de trabalho.

Entre os critérios selecionados para aferir a qualidade do processo de 
trabalho das equipes, encontram-se os relacionados à qualidade técnica 
das intervenções realizadas pelos profissionais das equipes. A partir desta 
avaliação se reconhece e valoriza os resultados e esforços alcançados pelas 
equipes e gestores municipais no processo de qualificação da atenção à 
saúde.
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Um exemplo é o PMAQ-AB – Portaria n° 1.654, de 19 de julho de 2011 
– que consiste em uma estratégia que visa estimular uma cultura de aná-
lise, avaliação e intervenção, que associa o incentivo financeiro a avaliação 
do desempenho dos profissionais, e no qual os repasses dos recursos aos 
municípios estão vinculados aos resultados da avaliação de indicadores 
previamente pactuados entre as equipes, os gestores municipais e o Minis-
tério da Saúde (MS).

O referido programa teve como objetivo induzir a ampliação do acesso 
e a melhoria da qualidade da Atenção Básica e fortalecer a capacidade das 
três esferas governamentais em ofertar serviços com garantia de um padrão 
de qualidade comparável nacional, regional e localmente. (BRASIL, 2011)

Os dados do PMAQ possibilitam o conhecimento de questões relacio-
nadas à estrutura das unidades de saúde, dos processos gerenciais e assis-
tenciais, com o conhecimento das ações desenvolvidas pelos profissionais 
de saúde, das unidades pactuadas com o programa e de resultados, haja 
vista que os usuários dos serviços de saúde são entrevistados e questio-
nados sobre o desenvolvimento das ações pelos profissionais da unidade.

Estudos recentes revelam avanços na avaliação da qualidade. A aná-
lise da infraestrutura das unidades de saúde realizada por Luz, Aquino 
e Medina (2018) com dados do primeiro ciclo demonstra que a aposta 
na melhoria da qualidade é uma necessidade real para a adequação da 
estrutura ao processo de cuidado que se pretende consolidar. Na mesma 
direção, Facchini, Tomasi e Thumé (2018) pondera que a qualidade está 
associada no alcance da completude ou totalidade das ações previstas em 
documentos oficiais relacionadas a promoção, prevenção, tratamento e 
reabilitação e constitui uma medida imprescindível, para analisar a capa-
cidade de resposta do SUS no Brasil e as necessidades em saúde do país.

ABORDAGENS METODOLÓGICAS, INDICADORES E TÉCNICAS PARA 
OBTENÇÃO DE CONSENSO EM AVALIAÇÕES DE QUALIDADE TÉCNICA 
EM SAÚDE

A avaliação de qualidade permite uma multiplicidade de abordagens 
metodológicas. A escolha da abordagem mais adequada, qualitativa, 
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quantitativa ou mista, dependerá da pergunta que guiará o projeto de 
intervenção em saúde que se deseja desenvolver. Algumas vezes essas 
abordagens são utilizadas de forma complementar, permitindo avaliar 
diferentes aspectos de um mesmo fenômeno, o que possibilita uma com-
preensão mais abrangente do objeto avaliado.

Em geral, os estudos sobre qualidade estão relacionados a três obje-
tivos (DONABEDIAN, 1997):

• a atenção que realmente presta uma categoria determinada de prove-
dores da atenção;

• a atenção que realmente recebe um grupo determinado de pessoas;

• a capacidade de um grupo determinado de provedores de propor-
cionar atenção

Em relação às técnicas empregadas para coleta de dados, pode-se citar:

• Os prontuários e fichas clínicas são as fontes documentais da grande 
maioria dos estudos de avaliação da qualidade técnica do cuidado. 
No entanto, o uso dessas fontes apresenta limitações decorrentes da 
insuficiência de registros adequados;

• Observação direta do cuidado prestado. A principal limitação desta 
técnica seria a possibilidade de mudança na atividade do profissional 
que sabe estar sob observação. Tal fato, no entanto, provavelmente 
levaria a uma estimação maior do nível de qualidade;

• Entrevistas com os envolvidos no processo de atenção à saúde.

As experiências de avaliação de qualidade, de modo geral, não tratam 
da produção de informações sobre toda a atenção prestada considerando 
uma amostra representativa de profissionais. Uma forma possível seria 
uma abordagem participativa, ou seja, a escolha feita pelos interessados 
na avaliação, com foco em um problema considerado prioritário para 
um dado serviço ou das ações cotidianas que serão avaliadas (consultas, 
internações, ações de promoção à saúde, por exemplo) e a abordagem a 
ser utilizada (estrutura, processo ou resultado).
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Outra estratégia para avaliação da qualidade técnica diz respeito à 
utilização das chamadas condições marcadoras ou traçadoras (KESSNER; 
KALK; SINGER, 1992) ou dos eventos sentinela. (RUTSTEIN et al., 1976) 
As condições traçadoras são agravos cuja avaliação seja capaz de informar 
sobre o cuidado aos demais agravos. São requisitos para que uma condição 
seja utilizada como traçadora: impacto na atenção à saúde, alta prevalência 
do agravo, existência de impacto na atenção à saúde e conhecimento dos 
dados epidemiológicos. Por outro lado, os eventos sentinela correspondem 
a situações evitáveis e cuja ocorrência pode ser interpretada como sinô-
nimo de ausência de qualidade de alguma intervenção específica.

Por exemplo, uma pesquisa com dados do PMAQ em 4.059 municípios, 
avaliou a atenção ao pré-natal (APN) na Atenção Básica, demonstrou que 
32,6% dos municípios apresentavam adequação nos aspectos estruturais 
e 24,1% nos operacionais, sendo os municípios com até 10 mil habitantes 
os que apresentavam maior percentual de adequação (41,6%). Os resul-
tados demonstram que, apesar da alta cobertura da APN ainda persistem 
problemas diversos. (CUNHA et al., 2019)

Outra experiência que merece destaque concerne à descrita no artigo 
“Análise da implantação da gestão descentralizada em saúde: estudo com-
parado de cinco casos na Bahia, Brasil” Vieira-da-Silva e demais autoras 
(2007) consideraram como condições traçadoras para a avaliação da efe-
tividade da descentralização da gestão no SUS na Bahia, a diarreia e as 
infecções respiratórias agudas infantis, a tuberculose e a hipertensão arte-
rial, que correspondiam a problemas de saúde, de certa magnitude, para 
os quais existem programas especiais governamentais implementados há 
algumas décadas. (VIEIRA-DA-SILVA et al., 2007)

Quanto a mensuração da qualidade técnica de intervenções em saúde, 
a sistematização de critérios, indicadores e parâmetros ou padrões é con-
dição necessária para a avaliação. A definição de padrões de acesso e 
qualidade da APS em populações e em serviços de saúde tem sido consi-
derada uma estratégica para projetar os esforços necessários ao alcance da 
universalidade, integralidade e equidade das ações de saúde. (FACCHINI; 
TOMASI; DILÉLIO, 2018)

A definição de critérios é importante para delimitar com mais clareza 
que aspectos deverão ser enfocados na avaliação. Os critérios na avaliação 
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em saúde são um atributo, aspecto da estrutura, processo ou resultado 
utilizado para mensurar o programa ou algum de seus componentes.

Os indicadores são características mensuráveis e explicitamente defi-
nidas, utilizadas para construir o julgamento sobre a qualidade de um 
cuidado realizado. (CAMPBELL et al., 2003) O indicador é um elemento 
mensurável do desempenho de uma prática para o qual há evidência ou 
consenso de que pode ser usado para aferir a qualidade do cuidado. Podem 
indicar problemas potenciais manifestados por estatísticas não esperadas 
ou variações no cuidado percebidas como não aceitáveis. Podem, também, 
indicar aspectos relacionados a uma boa qualidade do cuidado.

Cabe destacar que, no processo de desenvolvimento dos indicadores 
de qualidade, três aspectos devem ser levados em consideração: os indi-
cadores devem refletir as perspectivas dos interessados na avaliação 
(gestores, profissionais de saúde e pacientes); os aspectos da atenção à 
saúde (diagnóstico, prescrição, tratamento, recomendações, referências); 
e, as informações disponíveis para calcular os indicadores de qualidade. 
(CAMPBELL et al., 2003)

Em uma avaliação, esses critérios, indicadores e padrões quando dis-
postos em matrizes auxiliam a análise e interpretação das informações, 
e até mesmo, a planejar a coleta de dados, os instrumentos, as técnicas 
de análise, a organização e apresentação dos mesmos. Importante men-
cionar que, o padrão refere-se a um valor especificado para distinguir a 
qualidade de práticas, ou de serviços de saúde, em aceitável ou não, à luz 
de um certo indicador. (DONABEDIAN, 1986)

É ainda possível utilizar uma matriz de relevância construída a partir da 
ponderação dos critérios utilizados, expressando o seu grau de influência 
no sucesso da intervenção. A matriz de monitoramento é elaborada com 
a inclusão de critérios e indicadores essenciais ao acompanhamento da 
intervenção onde as informações atuais referentes a intervenção são com-
paradas ao desempenho anterior por meio de um padrão pré-estabelecido 
(considerado ideal), o padrão-ouro.

Na definição de critérios, padrões e indicadores para a avaliação da 
qualidade do cuidado estratégias de consenso entre especialistas são comu-
mente utilizadas. Dentre as técnicas de obtenção de consenso utilizadas 
em avaliações de qualidade técnica, podemos citar: o comitê tradicional, 

Avaliação em saúde-miolo.indb   124 16/06/2022   21:09



AVALIAÇÃO DA QUALIDADE TÉCNICA DE INTERVENÇÕES EM SAÚDE 125

o método delfos, o grupo nominal, o júri simulado e a conferência de 
consenso. Vamos detalhar, a seguir, cada uma delas.

O comitê tradicional envolve a discussão aberta sobre um tema deter-
minado entre especialistas selecionado. Tem como vantagem a troca de 
ideias e o confronto entre opiniões divergentes. As principais desvantagens 
são a influência do argumento de autoridade, a prevalência de opiniões 
na defesa da posição do que pela qualidade intrínseca dos argumentos e 
a obtenção de consenso dificultada por conta das diferenças de valores 
ideológicos, culturais e éticos entre os especialistas ou por problemas 
interpessoais. (SAMICO et al., 2010)

O Método Delfos utiliza questionários que são respondidos indivi-
dualmente por especialistas selecionados. Apresenta como vantagem o 
tempo para que os especialistas reflitam calmamente, elimina a possibili-
dade de argumentos de autoridade e evitar problemas de relacionamento 
interpessoal. Contudo, não permite a discussão e interação interpessoal.

No júri simulado, a discussão é organizada sob a forma de um tri-
bunal de justiça, com um juiz, advogados de acusação e defesa e jurados. 
Em julgamento encontra-se uma questão científica polêmica. Permite o 
aprofundamento da discussão, com a apresentação das evidências dispo-
níveis e de diferentes pontos de vista. Exige logística sofisticada para a sua 
realização e a possibilidade de incitar mais ao jogo de ganhar o debate 
do que à busca do consenso. (SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 2005)

Já a conferência de consenso é uma técnica mista com preenchimento 
de instrumentos de forma individual e discussão em grupo. Concilia a 
possibilidade de discussão aberta e a preservação do anonimato e permite 
uma logística viável. A principal desvantagem a possibilidade de não par-
ticipação na discussão aberta dos mesmos especialistas que responderam 
ao questionário individual. (SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 2005)

Na atualidade, consensos de especialistas são disponíveis por meio 
das chamadas diretrizes clínicas (guias de conduta), que podem ser utili-
zadas como padrão na avaliação técnica do cuidado (LIMA et al., 2009). 
As diretrizes clínicas (guidelines) são proposições desenvolvidas sistema-
ticamente para favorecer a tomada de decisão de profissionais e pacientes 
em circunstâncias clínicas específicas, expressando o que seria a “boa 
prática”. Um exemplo seria se ao tomar uma medida de pressão a mesma 
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for acima do considerado normal, o paciente deve ser avaliado em duas 
ocasiões dentro dos próximos seis meses.

Outro exemplo pertinente são os processos de acreditação de serviços, 
que consistem em sistemas de avaliação e certificação da qualidade de 
serviços de saúde. O processo de acreditação hospitalar é um método 
de consenso, racionalização e ordenação das instituições hospitalares e, 
principalmente, de educação permanente dos seus profissionais e que se 
expressa pela realização de um procedimento de avaliação dos recursos 
institucionais, voluntário, periódico e reservado, que tende a garantir a 
qualidade da assistência por meio de padrões previamente estabelecidos.

Em síntese, Facchini, Tomasi e Thumé (2021) destacam que apesar dos 
avanços na implementação de estudos avaliativos para o entendimento 
da qualidade dos serviços, aspectos como a falta de consensos sobre defi-
nições, modelos conceituais e dimensões de análise até a construção de 
indicadores, padronização de instrumentos e comparabilidade dos resul-
tados ainda constituem dificuldades que podem interferir nos modos de 
utilização dos serviços e as ações em saúde. Dessa forma, tais fragilidades 
devem ser objeto de atenção em atividades de formulação de políticas, 
formação profissional, educação permanente e pesquisa.
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CAPÍTULO 8

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS 
DE SAÚDE EM TEMPOS DE PANDEMIA1

LIGIA MARIA VIEIRA-DA-SILVA

INTRODUÇÃO
Em outros momentos históricos poderíamos pensar a avaliação de 

programas de saúde de forma relativamente independente de outros tipos 
de investigação em serviços de saúde (MARTINS; PORTELA; NORONHA, 
2020) ou mesmo de avaliação de tecnologias (NOVAES et al., 2020) ou 
analise de políticas de saúde, a despeito das intersecções temáticas e meto-
dológicas entre essas abordagens. (VIEIRA-DA-SILVA; FURTADO, 2020)

A pandemia covid-19 interferiu de forma tão substantiva em todas 
as esferas da vida social, em escala planetária, que se torna uma tarefa 
impossível pensar na avaliação de políticas e programas de saúde sem 
incluir na análise da situação, na análise exploratória ou avaliabilidade 
(VIEIRA-DA-SILVA, 2014) as questões decorrentes dessa crise sanitária.

Assim, ao definir prioridades para a avaliação, a análise da pandemia e 
suas implicações no cuidado aos demais agravos à saúde se impõe. Quais 
são então as implicações da covid-19 para o estado de saúde da população 

1 Esse capítulo foi escrito em setembro de 2021 quando a pandemia estava em curso. Contudo, 
as incertezas relacionadas ao seu controle em escala global bem como a perspectiva de futuras 
pandemias tornam o conteúdo atual. 
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e para o sistema de saúde? Como a disciplina da avaliação em saúde pode 
contribuir para com o julgamento sobre as intervenções voltadas para o 
seu controle? O presente ensaio pretende contribuir para responder a 
algumas dessas questões apoiado tanto em estudos recentes sobre ava-
liação de programas de saúde quanto em revisão de escopo sobre alguns 
aspectos da covid-19.

A PANDEMIA COMO PROBLEMA DE SAÚDE

A pandemia covid-19 vem sendo caracterizada como a mais grave 
crise sanitária em escala global que atingiu a humanidade nos últimos 100 
anos. (BUSS; FONSECA, 2020) Em primeiro lugar, pela sua magnitude em 
termos de morbidade e mortalidade. O excesso de mortes, presente em 
quase todos os países, tem atingido até 108,40% em relação ao período 
anterior à pandemia, em momentos de picos da evolução da curva, como 
foi o caso da Inglaterra em abril de 2021. (RITCHIE et al., 2021b) Esse 
excesso de mortes inclui não apenas os óbitos diretamente causados pelo 
SARS-COV-2, como também, aqueles decorrentes de ausência ou limita-
ções no cuidado à outras enfermidades que foram postergados devido à 
urgência da pandemia. Além da magnitude da mortalidade, que já havia 
vitimado 6.230.357 pessoas até a data de 28 de abril de 2022, segundo a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), a covid-19 causou sofrimento físico 
e psíquico aos milhões de pacientes que tiveram formas leves e graves e 
que sobreviveram. Acrescidos das sequelas e da denominada covid longa.

A velocidade da transmissão do vírus levou a sobrecarga dos sistemas 
de saúde que em muitos casos colapsaram. Essa elevada demanda aos 
serviços de saúde implicou no postergamento de intervenções clinicas e 
cirúrgicas eletivas e exames de rotina e preventivos de diversas naturezas.

Na ausência de tratamento e de vacinas, nos primeiros meses da pan-
demia, as estratégias de controle disponíveis envolveram as denominadas 
medidas não farmacológicas: uso de máscaras, redução da mobilidade, 
a busca do distanciamento físico por meio do fechamento de estabeleci-
mentos comerciais e de ensino, fechamento de fronteiras e diversos graus 
de confinamento, entre outras medidas que causaram impactos econômicos 
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consideráveis. De acordo com o Banco Mundial, a crise sanitária causou a 
“recessão mais sólida em 80 anos”. (BANCO MUNDIAL, 2021:1)

Tendo em vista a globalização da economia e a mobilidade internacional, 
a pandemia expandiu-se atingindo 221 países e territórios. (COUNTRIES..., 
2021) A despeito dos esforços da OMS em coordenar uma resposta global, 
a gestão da crise ocorreu no âmbito dos Estados Nacionais que definiram 
estratégias variadas para a contenção, mitigação e controle da epidemia. 

As desigualdades sociais entre países, entre regiões e entre classes sociais 
e grupos vulneráveis se reproduziu na disseminação da pandemia que 
atingiu mais duramente os mais despossuídos globalmente. Verificou-se 
desigualdade no adoecimento, na morte e no enfrentamento da recessão 
econômica. A partir de 2021, com o início e expansão da vacinação veri-
ficou-se um apartheid vacinal onde os países ricos atingiram coberturas 
iguais ou superiores a 70% da população com duas doses e países pobres 
ainda com coberturas inferiores a 10%.2 Nos primeiros a aplicação de uma 
dose de reforço também alcançou coberturas superiores a 70% e mesmo 
a ainda polêmica aplicação de uma quarta dose em 2022.

A COMPLEXIDADE DA DETERMINAÇÃO SOCIAL DO PROBLEMA PANDEMIA 
COVID-19

Dessa forma, devido à complexidade da produção social da pandemia, 
afetando todas as esferas da vida privada e coletiva, em escala global, 
as intervenções que têm sido postas em prática requerem abordagens 
especiais para avaliação e monitoramento. Ao lado da multiplicidade de 
intervenções, de sua variação entre países, das especificidades das curvas 
epidêmicas entre países – que remete a existência de múltiplas epidemias 
– há um problema importante que é o desconhecimento inicial sobre a 
doença, que vem sendo progressivamente ampliado e a velocidade na pro-
dução de conhecimento a respeito. Apenas na base Pubmed,3 na data de 
29/04/2022, havia 252.301 artigos publicados com a palavra-chave covid-19. 

2 Ver em: https://covid19.who.int/.

3 Ver em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/.
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Um outro aspecto importante a ser considerado é a comunicação por 
meio de redes sociais e o advento, em larga escala, das notícias falsas, sem 
apoio em evidências científicas que têm sido alimentadas por diversas cor-
rentes negacionistas. Nos primeiros meses de 2020, alguns desses grupos 
questionaram a própria existência da pandemia e progressivamente foram 
difundindo informações sobre medicamentos cuja eficácia no tratamento 
da doença ainda não havia sido comprovada. 

Ao lado disso, o desconhecimento da doença e de sua transmissão 
resultou que o conhecimento científico que por vezes progride por meio 
da refutação de teses aparentemente consolidadas, nos periódicos especia-
lizados, passou a ser questionado por se transformar em recomendações 
contraditórias. O melhor exemplo está no uso de máscaras, que, no início 
da pandemia, não foi recomendado. Naquele momento, acreditava-se que 
a transmissão se dava por gotículas e por meio do contato com superfícies 
contaminadas. Posteriormente é que a transmissão por aerossóis foi com-
provada e o uso obrigatório de máscaras foi adotado em todos os países. 
(GONÇALVES; SILVA; REIS, 2021)

Além do negacionismo o controle da pandemia depara-se com a hesi-
tação vacinal. Os países com pequena hesitação vacinal e disponibilidade 
de vacinas já atingiram 80% da cobertura populacional completa com 
duas doses. Já países com elevada proporção de hesitação vacinal não 
conseguem ultrapassar os 50% a despeito da disponibilidade de vacinas. 
(TROIANO; NARDI, 2021)

A MULTIDISCIPLINARIDADE E A INTERDISCIPLINARIDADE NA AVALIAÇÃO 
DA PANDEMIA

Todas essas características da pandemia trazem diversas questões para 
a avaliação das intervenções voltadas para o seu controle. Embora a ava-
liação de políticas e programas de saúde sempre tenham sido uma temá-
tica multidisciplinar, nunca um problema de saúde mobilizou saberes 
de praticamente todas as áreas do conhecimento, tanto pela mencionada 
complexidade da sua determinação social como pelo impacto em todas 
as esferas da vida e da sociabilidade humana. Essa complexidade requer 
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além da multidisciplinaridade e interdisciplinaridade, onde pesquisadores 
de diferentes áreas buscam interagir, um movimento denominado de 
transdisciplinaridade que corresponde à apropriação de conhecimentos 
de outras disciplinas, no sentido discutido por Almeida Filho (1997).

Em princípio, a disciplina por excelência para lidar com o problema 
da pandemia da covid-19 seria a epidemiologia, ao interior da Saúde 
Coletiva. Contudo, foram diversas as expertises mobilizadas para com-
preender as origens (WORLD HEALTH ORGANIZATION 2021b), os deter-
minantes sociais (AMENGUAL-MORENO et al., 2020; NATIVIDADE et 
al., 2020; PAREMOER et al., 2021; SINGU et al., 2020), os mecanismos da 
sua transmissão, analisar sua evolução e avaliar as intervenções adotadas. 
Envolveram-se físicos e matemáticos ao lado dos epidemiologistas com 
as modelagens estatísticas sobre a transmissibilidade e estimativas da 
evolução; epidemiologistas no monitoramento dos diversos indicadores 
e realização de inquéritos sorológicos; clínicos na busca de alternativas 
para tratar os casos graves; virologistas, imunologistas e pesquisadores 
de diversas áreas no desenvolvimento de vacinas e novos medicamentos; 
cientistas sociais na análise sobre os impactos da epidemia no trabalho, 
nas relações sociais, no aumento das desigualdades e cientistas políticos 
na análise sobre os impactos na geopolítica da crise sanitária.

QUAIS INTERVENÇÕES A SEREM AVALIADAS E QUAIS ABORDAGENS?

Recorrendo ao modelo da vigilância da saúde de Paim e colaboradores 
(PAIM; TEIXEIRA, 1992; TEIXEIRA; PAIM; CORREIA, 2002), podemos 
dividir as intervenções direcionadas à covid-19 em três blocos: a) inter-
venções voltadas para o controle de causas; b) intervenções relacionadas 
ao controle de riscos e c) intervenções voltadas ao controle de danos. No 
primeiro grupo estariam as políticas ambientais direcionadas para uma 
relação com o meio ambiente menos predatória e que pudesse impedir 
a ultrapassagem da barreira entre as espécies, evitando novas pande-
mias. Também nesse item estão as políticas sociais voltadas para redução 
das desigualdades, minorando os impactos econômicos, aumentando a 
proteção e a resiliência dos grupos mais vulneráveis. No segundo bloco 
estariam as principais medidas voltadas para o controle da pandemia: as 
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vacinas, a vigilância epidemiológica e os diversos graus de distanciamento 
físico, uso de mascaras e higienização de mãos e de superfícies. No terceiro 
bloco estão as medidas voltadas para a mitigação da pandemia e controle 
de danos: correspondem a assistência médico-hospitalar. Para a execução 
de todas essas medidas, recursos materiais e humanos extraordinários 
foram requisitados. A avaliação da sua adequação também passou a ser 
um requisito para o sucesso das ações de controle.

Uma primeira dificuldade relaciona-se com o fato de que essas múlti-
plas intervenções têm sido desenvolvidas concomitantemente. Por outro 
lado, a urgência na produção de conhecimento que subsidie as interven-
ções limita o uso de algumas estratégias metodológicas. Esses problemas 
influenciam na delimitação do objeto da avaliação, na elaboração dos 
modelos lógicos bem como nas escolhas metodológicas.

A AVALIAÇÃO DE INTERVENÇÕES COMPLEXAS

As intervenções voltadas para o controle da pandemia podem ser 
consideradas como intervenções complexas. Ou seja, a sua avaliação 
requer um aporte teórico, análise do contexto ou situação e uma estratégia 
metodológica capaz de apreender as suas múltiplas determinações. Nas 
últimas duas décadas, diversas abordagens para a avaliação de interven-
ções complexas têm sido desenvolvidas visando superar as limitações do 
desenho experimental. Dentre as principais proposições podemos rela-
cionar: a) a avaliação denominada de realista de Pawson e Tilley (2001); 
b) o esquema analítico denominado de RE-AIM concebido por Glasgow 
e demais autores (2019); c) a abordagem proposta por pesquisadores 
vinculados aos MCR (Conselhos de Pesquisa Médica) da Inglaterra e do 
Canadá sumarizada por Campbell e demais autores (2000); d) O modelo 
desenvolvido pelo programa de epidemiologia do Centro de Controle e 
Prevenção de Doenças (CDC), vinculado ao Departamento de Saúde e 
Serviços Humanos do governo americano, voltado a avaliação em saúde 
pública (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 1999); 
e) a proposição de desenhos para a avaliação da adequação, plausibilidade 
e probabilidade feita por Habitch Victora e Vaughan (1999). A discussão 
mais detalhada sobre essas abordagens, suas semelhanças e diferenças 
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bem como as continuidades e inovações em relação aos autores clássicos 
da avaliação, inclusive com a produção nacional a esse respeito, foi feita 
em estudo anterior. (VIEIRA-DA-SILVA; FURTADO, 2020) Aqui importa 
destacar a existência dessas diversas possibilidades para a avaliação das 
intervenções complexas.

Uma das maneiras de se lidar com a complexidade é situando a 
intervenção ao interior do sistema de saúde, decompondo-a em dimen-
sões e critérios para posteriormente buscar reconstituir essa totali-
dade como foi feito no estudo sobre a avaliação da descentralização 
no Brasil. (VIEIRA-DA-SILVA et al., 2007)Dessa forma, iremos discutir 
alguns desses componentes relevantes para a avaliação das interven-
ções voltadas ao controle da pandemia.

Como conduzir avaliações durante a pandemia?

A ANÁLISE ESTRATÉGICA

A primeira pergunta ao iniciar uma avaliação é: as intervenções esco-
lhidas e os objetivos são adequados para resolver o problema? Diante da 
multiplicidade de intervenções concomitantes e frente a necessidade de 
avaliação cotidiana da situação e das tendências da evolução, a principal 
estratégia da avaliação governamental deve corresponder a um monito-
ramento de indicadores selecionados. A agilidade na incorporação das 
sugestões requer a montagem de uma sala de situações no âmbito gover-
namental. Um exemplo bem-sucedido dessa sala de situações pode ser 
encontrado na gestão da pandemia em Portugal que após enfrentar com 
relativo sucesso a primeira onda chegou a ter seus serviços de saúde colap-
sados devido não só ao surgimento da variante alfa e ao cansaço pandêmico 
mas também devido a flexibilização durante o verão europeu de 2020. 
Embora as reuniões entre os diversos órgãos técnicos tivessem ocorrido 
diariamente, no início da pandemia, a articulação com a esfera política de 
decisão ficou mais próxima a partir de novembro de 2020. (COVID-19..., 
2020) O governo mobilizou uma rede de epidemiologistas, virologistas, 
clínicos e cientistas sociais para apoiar o Ministério da Saúde visando uma 
análise multidisciplinar da evolução da pandemia. Esse grupo de especia-
listas passou a reunir-se semanalmente, avaliando diversos indicadores, 
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definindo o que seria o controle da epidemia e orientando o governo nas 
fases mais críticas. O grupo de especialistas propôs uma série de linhas 
vermelhas que correspondiam a pontos de corte dos indicadores moni-
torados, a exemplo da mortalidade e incidência por 100.000hab nos 14 
dias, Rt (índice de transmissibilidade) e % de leitos de Unidade de Trata-
mento Intensivo (UTI) ocupados, abaixo de limites considerados como 
críticos, acima dos quais a epidemia poderia se descontrolar novamente. 
Essas linhas vermelhas foram usadas para compor uma matriz de risco 
que permite o acompanhamento visual da situação da pandemia e indica 
momentos para a intervenção com medidas de distanciamento. A matriz 
de risco é atualizada a cada dois dias e publicada nos relatórios diários 
sobre a situação de saúde. (PORTUGAL, 2021) As reuniões eram assistidas 
pelos dirigentes do poder executivo e legislativo que em seguida delibe-
ravam a partir das orientações dos especialistas. (SNS, 2020)

AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

A avaliação dos resultados das diversas medidas tomadas requer o 
desenvolvimento de pesquisa avaliativa e do monitoramento de indicadores 
selecionados. No início da pandemia, foram muito úteis as estimativas de 
impacto futuro por meio de modelagens matemáticas. À medida que a 
pandemia foi se desenvolvendo, a análise das séries históricas de indica-
dores de incidência e mortalidade nos últimos 14 dias por 100.000hab, Rt, 
e mobilidade, passaram a fornecer informações sobre o comportamento do 
vírus. A introdução da vigilância genômica permitiu compreender melhor 
os recrudescimentos e novas ondas da pandemia. O monitoramento de 
indicadores de morbidade, mortalidade e de ocupação de leitos, entre 
outros, não só pela OMS como por diversas universidades, tem auxiliado 
os gestores e pesquisadores na avaliação de efeitos. 

A AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA E EFETIVIDADE DAS VACINAS

As epidemias virais têm sido controladas com vacinas. O desenvolvi-
mento de diversas vacinas em tempo recorde, ao longo dos primeiros meses 
da pandemia, requereu avaliação de sua eficácia, efetividade e segurança. 
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Porém, antes da realização das avaliações de eficácia, compreendida como 
o efeito potencial em uma situação experimental, o desenvolvimento de 
vacinas requer estudos pré-clínicos em modelos animais. Os estudos clí-
nicos de eficácia são feitos em três fases: a fase 1 está voltada para a segu-
rança, a fase dois tem por objetivo obter uma prova da imunogenicidade 
e variação da dose e a fase 3, que envolve grupos maiores visa mostrar 
eficácia e segurança. (STERN, 2020) A avaliação da efetividade, compreen-
dida como o efeito da vacina em uma situação real, pode ser feita com 
ensaios comunitários ou mesmo por meio do monitoramento da cober-
tura vacinal e sua correlação com a incidência e mortalidade. A farma-
covigilância deverá fornecer dados para o monitoramento da segurança 
das vacinas após sua administração em massa. A avaliação da eficácia e 
efetividade dos medicamentos segue processo equivalente. Ao longo da 
pandemia diversos medicamentos vêm sendo testados. 

A AVALIAÇÃO DA COBERTURA E ACESSO DAS INTERVENÇÕES

A cobertura, definida como a proporção da população-alvo que se 
beneficia de uma determinada intervenção (ROSSI; LIPSEY; FREEMAN, 
2004), no caso da pandemia, requer seu monitoramento juntamente ao 
lado de outros indicadores de morbimortalidade e de efetividade. Ao 
longo da evolução da epidemia a cobertura de indicadores selecionados 
tem servido a propósitos distintos para a avaliação. Logo nos primeiros 
meses o acesso aos equipamentos de proteção individual (EPI) era um pro-
blema e requereu monitoramento. Nos momentos onde houve aumento 
da incidência e mortalidade, por vezes com colapso dos serviços de saúde, 
o monitoramento da mobilidade urbana, expresso em termos de percen-
tual da população que se deslocava, era um indicador indireto da adesão 
da população às medidas de isolamento físico e confinamento domiciliar. 
Já após o início da vacinação em massa, a partir de dezembro de 2020, 
a cobertura vacinal passou a ser um dos indicadores mais importantes 
para a definição das políticas de desconfinamento. Também o controle da 
transmissão por meio da imunidade de grupo baseava-se em percentuais 
de cobertura vacinal. Inicialmente previsto em 70%, foi posteriormente 
ampliado para 85% ou mais, diante do surgimento de novas variantes e da 
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escassez vacinal. A definição desses percentuais tem variado entre países 
e depende da analise da situação concreta de cada local.

Além da avaliação da cobertura vacinal, outros tipos de coberturas são 
relevantes para o acompanhamento das ações de vigilância epidemioló-
gica que permitirão manter a pandemia sob controle quando se conseguir 
reduzir a transmissão. Dentre esses indicadores, podemos relacionar: a) 
a proporção de casos isolados nas últimas 24 horas; b) proporção de con-
tactos rastreados e isolados; c) percepção dos usuários sobre as medidas 
tomadas; d) hesitação vacinal.

EQUIDADE

A cobertura vacinal tem nos mostrado as desigualdades na sua dis-
tribuição entre países. Enquanto sobram doses em países ricos que já 
estão administrando a quarta dose em 2022, apenas 1,9% da população 
dos países de baixa renda estavam imunizadas em 17.09.2021 e em maio 
de 2022 diversos países ainda tinham coberturas vacinais inferiores 
a 10%, segundo dados da base Our World in Data (MATHIEU et al., 
2021). (RITCHIE et al., 2021a) Além da cobertura vacinal, investigações 
sobre a distribuição espacial das mortes e infecções por covid-19 também 
têm mostrado as desigualdades conforme mencionadas anteriormente 
podem subsidiar as políticas voltadas para promover maior equidade. 
Utiliza-se aqui o conceito de equidade como desenvolvido por Perelman 
(1996) e discutido em trabalho anterior (VIEIRA-DA-SILVA; ALMEIDA 
FILHO, 2009) a eqüidade tem sido utilizada como sinônimo de igual-
dade, e seu oposto, a iniqüidade, como sinônimo de desigualdade. As 
tentativas de melhor precisar seus significados têm sido, em boa parte, 
descritivas, com lacunas no que diz respeito à discussão das relações 
entre eqüidade em saúde, justiça e o processo de determinação social da 
saúde-doença. Neste ensaio, pretendemos analisar criticamente a série 
significante diversidade, diferença, desigualdade, iniqüidade, distinção 
no que concerne à produção da saúde-doença-cuidado em grupos sociais 
e suas possibilidades de articulação a uma teoria social da saúde. Nesse 
percurso, estaremos apoiados, por um lado, no conceito de Perelman de 
eqüidade e em alguns dos argumentos de Heller sobre a justiça e, por 
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outro lado, na sociologia das práticas de Bourdieu, com o objetivo de 
melhor desenvolver esses conceitos, procurando discutir implicações para 
a formulação de políticas públicas no campo da saúde. (AU, segundo o 
qual a equidade corresponde a um instrumento da justiça para resolver 
as contradições entre as diversas fórmulas da justiça formal ou abstrata. 
Isso quer dizer que devemos priorizar os grupos mais vulneráveis nas 
intervenções sanitárias pelo fato dele disporem de menos recursos para 
se proteger dos riscos. No caso presente, os grupos vulneráveis têm tido 
dificuldade em manter distanciamento físico devido as condições de 
moradia, estão desempregados ou subempregados precisando ir buscar o 
sustento diário, ou, quando empregados, executam funções que requerem 
o trabalho presencial. Os auxílios emergenciais, em diversos países não 
foram suficientes para assegurar a sobrevivência durante os períodos de 
confinamento. Dessa forma, esses grupos requerem políticas públicas 
redistributivas, apoiadas por um monitoramento das desigualdades que 
permita uma avaliação da equidade. No seu informe de 12 de setembro 
de 2021 a OMS alertava:

O número global de casos confirmados de COVID-19 e mortes 
relatados à OMS passou de mais de 220 milhões de casos e 4,5 
milhões de mortes. A situação é muito diferente de região para 
região, país para país, província para província e cidade para 
cidade. Algumas regiões e países continuam a ver aumentos 
acentuados nos casos e mortes, enquanto em outros eles estão 
diminuindo. Vacinar-se, manter o distanciamento físico, limpar 
as mãos, evitar espaços lotados e fechados e usar uma máscara 
são ‘medidas anti-bloqueio’: elas podem prevenir a propagação 
de doenças sem ter que fechar grandes partes da sociedade. No 
entanto, a distribuição desigual das ferramentas que auxiliam na 
mitigação da transmissão ou salvar vidas - incluindo diagnósticos, 
oxigênio, PPE e vacinas – está levando a pandemia de dupla via. 
Esta desigualdade prolongará o estágio agudo desta pandemia 
por anos, quando poderia acabar em questão de meses. Se este 
vírus está circulando em qualquer lugar, é uma ameaça para 
todos os lugares. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021b)
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Visando contribuir para com a promoção de políticas equânimes, a 
OMS coordenou o projeto COVAX Facility que tinha como meta assegurar 
40% de cobertura vacinal até o final de 2021 e 70% até o meio de 2022. 
Essas metas que implicavam na oferta de 2 bilhões de doses de vacinas 
seguras, eficazes e de qualidade naquele período (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2021a), infelizmente não foram atingidas em maio de 
2022.4 Essas metas interessam a todos os países tendo em vista que a pan-
demia só será controlada quando houver cobertura vacinal adequada em 
escala global. Dessa forma, o monitoramento da implementação dessas 
políticas é uma responsabilidade de todos. 

Visando atingir esses objetivos, a OMS juntamente com outras orga-
nizações multilaterais que integram uma força-tarefa para auxiliar no 
controle da covid-19 divulgaram uma declaração conjunta, em agosto 
de 2021 propondo: 1) que os países que adquiriram grandes volumes 
de vacinas troquem a agenda de entrega a curto prazo com a COVAX e 
African Vaccine Acquisition Trust (AVAT); 2) que os fabricantes de vacinas 
deverão priorizar e cumprir imediatamente seus contratos com a COVAX 
e AVAT, fornecendo previsões regulares e claras de fornecimento; 3) que 
o G7 e todos os países que se comprometeram com o compartilhamento 
de doses o façam o mais breve possível tendo em vista que até a data de 
12/09/2021 apenas 10% de quase 900 milhões de doses prometidas haviam 
sido enviadas; 4) a eliminação das restrições à exportação e quaisquer 
outras barreiras comerciais relacionadas com as vacinas para covid-19 bem 
como aos insumos envolvidos em sua produção, por parte de todos os 
países. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021a) O acompanhamento 
dessas resoluções é uma avaliação prioritária em escala da saúde global.

COMENTÁRIOS FINAIS

A avaliação dos programas e políticas de saúde pode ser considerada 
uma temática multidisciplinar que reúne teorias e métodos já testados 
e em constante desenvolvimento. Contudo, a sua utilização na prática 

4 Pelo menos duas dezenas de países estavam com coberturas inferiores a 40%, na data de 
01/05/2022. Ver: World Health Organization (2021a)
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dos serviços de saúde requer constante atualização, analises estratégica 
e de situação, diante da determinação social dos problemas de saúde no 
âmbito populacional. 

A pandemia covid-19 trouxe para a ordem do dia a importância de 
levar em consideração a incerteza, em relação aos problemas de saúde e 
sua evolução, bem como reforçou a tendência já existente nos estudos da 
área sobre a complexidade das intervenções sanitárias. Por essas razões, 
trouxe para a ordem do dia a importância do monitoramento como fer-
ramenta central do planejamento situacional. A variabilidade da evo-
lução da pandemia impôs que muitas das observações aqui feitas fossem 
propositadamente datadas. Possivelmente, quando esse texto tiver sido 
publicado, outros serão os problemas. Dessa forma, também ganha cen-
tralidade a analise da situação, da conjuntura sanitária e politica para 
explicação dos problemas de saúde e seus determinantes – bases para o 
desenho adequado de uma avaliação.

Dentre as diversas características ou atributos das intervenções neces-
sários para a avaliação destacaram-se além das tradicionais avaliações 
de cobertura e efetividade, a vigilância genômica. O vírus ultrapassou a 
barreira das espécies e a avaliação ultrapassou a barreira das disciplinas. 
Mas, sobretudo, a avaliação da equidade veio para um primeiro plano 
tornando a advertência da OMS e de outras lideranças institucionais em 
escala global, uma síntese plena de significados e do que deve ser feito: 
No one is safe from COVID-19 until everyone is safe.5
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